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RESUMO 

 

O Programa de Intervenção Pedagógica II (PIP II) é temática dessa pesquisa que materializou-

se na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda (EEPLM), em Diamantina – MG, 

vinculada à Linha de Pesquisa Políticas Públicas e Educacionais, teve, como objetivo geral 

analisar a efetividade do Programa de Intervenção Pedagógica II na Escola Estadual Professor 

Leopoldo Miranda, no período de 2011 a 2013. Os objetivos específicos oportunizaram: 

conhecer o Programa de Intervenção Pedagógica II na Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda no período de 2011 a 2013; analisar a efetividade do PIP II com base no Guia de 

Organização e Reorganização do PIP 2013; e analisar os elementos que dificultaram a 

efetividade do PIP II na EEPLM. Quanto à natureza e abordagem metodológica, essa pesquisa 

é qualitativa, possuindo características metodológicas descritivas e analíticas. Apresenta-se 

por um estudo de caso, tendo, como técnica, a pesquisa documental, utilizando a análise de 

conteúdo para interpretação dos dados. A delimitação da pesquisa deu-se no 9º ano do Ensino 

Fundamental por ser nessa fase de ensino a ocorrência de avaliação pelo Programa de 

Avaliação da Rede Pública da Educação Básica (PROEB) que subsidia a organização e 

reorganização do PIP II nas escolas. Os resultados obtidos mostram o desenvolvimento de 

ações pela escola, visando atender as necessidades para que o ensino-aprendizagem 

acontecesse com êxito, porém evidenciaram-se questões dificultadoras do processo de ensino-

aprendizagem relacionadas à falta de comprometimento dos alunos com os estudos e a pouca 

participação da família, à indisciplina, à violência e ao comprometimento do professor, à 

orientações pedagógicas equivocadas por parte de inspetor escolar,  à dificuldade na utilização 

do Currículo Básico Comum, ao  fracasso na efetivação da interdisciplinaridade,  ao privilégio 

no atendimento às disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa em detrimento das demais, 

às dificuldades na participação dos alunos na avalição do PROEB, ao grande quantitativo de 

alunos em progressão parcial, às ações do PIP II voltadas para o treinamento de habilidades e 

competências, ao número reduzido de analistas para o atendimento às escolas, às dificuldade 

de acesso aos municípios pelos analistas, às características e dimensões territoriais, às 

condições socioeconômicas dos alunos, à falta de recursos para o desenvolvimento do 

trabalho,  à ausência  de diagnóstico da realidade para implementação de políticas públicas, a 

desvalorização dos profissionais da educação, às condições precárias de trabalho nas escolas, 

à violência dos alunos contra professores, diretores e colegas de classe, à valorização de 

avaliação quantitativa em detrimento da qualitativa, à ausência de formação interdisciplinar 

para os professores e equipe pedagógica, e, ainda,  sobrecarga de trabalho, tanto para os 

professores, quanto para os analistas do PIP II. A hipótese levantada nessa pesquisa 

confirmou-se, ou seja, o Programa de Intervenção Pedagógica II não se mostrou efetivo, uma 

vez que não houve melhoria para os alunos do 9º ano em relação ao ensino de qualidade, 

capaz de atingir os objetivos relacionados à aquisição de habilidades e competências. 

 

Palavras chave: Programa de Intervenção Pedagógica. Educação. Qualidade.  Efetividade. 

Políticas Públicas.  

  



 
 

ABSTRACT 

The Educational Intervention Program II (PIP II), is theme of this research that materialized at 

the State School Professor Leopoldo Miranda (EEPLM) in Diamantina - MG, linked to the 

Research Line of Public Policy and Education, aimed to: analyze the effectiveness of 

Pedagogical Intervention Program II at the State School Professor Leopoldo Miranda in the 

period from 2011 to 2013. The specific objectives gives opportunity to know the Pedagogical 

Intervention Program II at the State School Professor Leopoldo Miranda in the period from 

2011 to 2013; analyze the effectiveness of PIP II based on the Organization and 

Reorganization guide of the PIP 2013; and analyze the elements that hampered the 

effectiveness of PIP II in EEPLM. About the nature and methodological approach this 

research is qualitative, having descriptive and analytical  methodological characteristics. It is 

presented by a case study, with the documentary research technique using the content analysis 

to analysis and interpretation of data. The delimitations of the research took place in the 9th 

grade of elementary school to be in this educational stage the occurrence of evaluation by the 

evaluation program of the Public Network in the Basic Education (PROEB) that supports the 

organization and reorganization of the PIP II in schools. The results show the development of 

actions by the school, to meet the needs for the teaching and learning happen successfully, but 

it became clear cause difficulties issues of the teaching-learning process related to the lack of 

commitment of students with the studies and the little family participation, the indiscipline , 

violence and the teacher commitment, misleading pedagogical guidelines by the school 

inspector, the difficulty in using the Common Basic Curriculum to fail in the execution of the 

interdisciplinarity, the privilege in attendance ace of math and Portuguese to the detriment of 

others, the difficulties in students' participation in the Evaluation of the PROEB, the large 

quantitative of students in partial progress, the actions of PIP II focused to the training of 

skills and competences, the small number of analysts to attend the schools, the difficult of 

access to municipalities by analysts, the characteristics and territorial dimensions, the socio 

economic conditions of the students, lack of resources to the development work, the absence 

of diagnostic of the reality for implementation of public policies, devaluation of education 

professionals, the poor working conditions in schools, violence by the students against 

teachers, principals and classmates, the appreciation of quantitative evaluation over the 

qualitative, the lack of interdisciplinary training for teachers and teaching staff and also work 

overload for both teachers and analysts of PIP II. The raised hypothesis in this study was 

confirmed. So The Pedagogical Intervention program II was not effective, since there was no 

improvement to the students of the 9
th

 grade in relation to quality education able to achieve 

the objectives related to the acquisition of skills and competences. 

 

Keywords: Pedagogical Intervention Program. Education. Quality.  Effectiveness. Public 

policy. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é o resultado de um Estudo de Caso sobre o Programa de 

Intervenção Pedagógica II (PIP II), na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda (EEPLM) 

em Diamantina, Minas Gerais. Diamantina está inserida no Vale do Jequitinhonha, território 

no qual encontra-se a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, instituição 

que agrega o Mestrado Profissional em Gestão de Instituições Educacionais, programa de pós-

graduação que permitiu a essa pesquisadora realizar seu estudo na área educacional. 

O PIP II, caracterizado nessa pesquisa como uma política pública para a melhoria 

da qualidade do ensino nos anos finais do Ensino Fundamental em Minas Gerais teve como 

raiz o Programa de Intervenção Pedagógica -  Alfabetização no Tempo Certo (PIP/ATC). 

Ambos foram criados pelo Governo de Minas Gerais, com o objetivo de atingir 

metas pactuadas em dois níveis, internacional e nacional, estabelecendo, assim, suas próprias 

metas em níveis estadual e municipais. Neste último, estabelecem-se metas para as 

Superintendências Regionais de Ensino e para as escolas. 

Nesse sentido, as escolas que não alcançaram as metas estabelecidas 

desenvolveriam o PIP II, com o objetivo de melhorar as proficiências, especialmente nas 

disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa. As mesmas foram caracterizadas neste estudo 

como áreas privilegiadas para as ações do programa e ainda como espaços de treinamento das 

habilidades e competências para a realização de avaliação externa (Programa de Avaliação da 

Rede Pública da Educação Básica - PROEB). 

Esse mesmo Programa mostrou que o 9º ano do Ensino Fundamental não 

avançava nas metas, embora ações do PIP/ATC fossem desenvolvidas para a melhoria do 

ensino. A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE MG) resolveu estender 

estratégias e ações do PIP/ATC para os anos finais do Ensino Fundamental. Em 2011 as 

escolas puderam contar com uma equipe multiprofissional de analistas, objetivando a partir 

dos Currículos Básicos Comuns, direcionar as atividades nas escolas. 

Minha atuação, como professora em 2011, possibilitou-me a participação inicial 

em capacitações para trabalhar com o CBC e em reuniões realizadas pelos analistas na escola 

para comunicar a equipe pedagógica sobre a implementação do PIP II. Pude conhecer o 

processo para o desenvolvimento das atividades do professor e da escola, para implementar o 

programa. Fazendo parte do contexto, pude constatar as dificuldades que se estabeleceram 

para os diversos atores envolvidos na rotina da escola lidar com as inovações propostas pelos 

analistas. 



17 
 

Essa vivência levou-me a questionar sobre a efetividade do Programa de 

Intervenção Pedagógica que apresentava-se mais como uma dificuldade para professores, 

diretores e supervisores, embora fosse apresentado pelos analistas e  Secretaria de Estado da 

Educação de Minas Gerais (SEE/MG) como uma inovação no processo de ensinar e aprender 

no qual aluno, equipe escolar
1
, responsáveis pelos educandos e sociedade, contribuiriam no 

processo do ensino-aprendizagem, tornando o aluno o centro das atenções, melhorando, 

assim, a qualidade do ensino. 

Assim, surgiram questionamentos que possibilitaram a construção da hipótese de 

que o PIP II não havia sido efetivo. Empiricamente, o 9º ano do Ensino Fundamental 

apresentava dificuldades na aprendizagem. Essa constatação permitiu-me complementar a 

hipótese e afirmar, que para o 9º ano, o PIP II não havia melhorado a qualidade do ensino, 

embasada na definição de efetividade dada por Castro (2006): 

A efetividade, na área pública, afere em que medida os resultados de uma 

ação trazem benefício à população, ou seja, ela é mais abrangente que a 

eficácia, na medida em que esta indica se o objetivo foi atingido, enquanto a 

efetividade mostra se aquele objetivo trouxe melhorias para a população 

visada. (CASTRO, 2006, p.5) 

Dessa forma, a hipótese que levantamos é de que o PIP II não foi efetivo para os 

alunos do 9º ano, por não trazer melhoria no ensino-aprendizagem, a qual os beneficiariam. 

Assim, surgiu a problematização: o Programa de Intervenção Pedagógica II foi efetivo no 9º 

do Ensino Fundamental na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda em Diamantina – 

MG? A partir disso, denominou-se esse estudo como: A Afetividade do Programa de 

Intervenção Pedagógica II: Um Estudo de Caso na Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda (EEPLM) em Diamantina – MG.   

Para responder ao questionamento estabelecido, definiu-se a metodologia a partir 

das proposições de Minayo (2010), Gil (2002), Trivinos (2007), Ludke; André (1986) e Freire 

(1997). A leitura destes referenciais teóricos subsidiou-me na construção dos caminhos a 

percorrer em conformidade com o objetivo geral: analisar a efetividade do Programa de 

Intervenção Pedagógica II na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda, no período de 

2011 a 2013.   

A partir do mesmo, formulou-se os objetivos específicos que oportunizaram: 

conhecer o Programa de Intervenção Pedagógica II na Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda no período de 2011 a 2013; analisar a efetividade do PIP II com base no Guia de 

                                                           
1
 Em especial professores, direção e supervisores. 
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Organização e Reorganização do PIP 2013; e analisar os elementos que dificultaram a 

efetividade do PIP II na EEPLM, no período enfocado.  

Após estabelecimento dos objetivos, visou-se apreender a realidade sobre o 

objeto, lançando esforços em busca dos fatos sobre a temática em questão, entendendo que 

não seria fácil finalizar essa pesquisa, conforme comprovamos nos dias que se seguiram à 

proposição desse empreendimento. 

Por ser uma pesquisa na área educacional, a opção metodológica que fizermos a 

define como qualitativa, devido apresentar-se como importante nessa área (TRIVINOS, 1987; 

SILVA; MENEZES, 2005). Busquei analisar e descrever os dados com base em pesquisa 

documental, tendo subsídios escritos qualitativos e quantitativos. Os mesmos contribuíram 

para uma discussão mais próxima da realidade sobre o objeto, foco desse estudo. Para isso, 

exigiu-se um conhecimento mais rigoroso e profundo pela pesquisadora, que, a partir de um 

olhar indagador sobre os achados, expandiu sua pesquisa com a intenção de ampliar a visão 

sobre a realidade que se apresentou em documentos oficiais e não oficiais, fotos, gráficos, 

tabelas e quadros, obtidos a partir da pesquisa de campo na SRE Diamantina, na EEPLM e na 

internet. 

Dessa forma, o delineamento desse estudo permitiu-me apresentá-lo em quatro 

capítulos, conforme apresento a seguir. 

O primeiro capítulo refere-se aos pressupostos teóricos e metodológicos a partir 

dos quais foi possível realizar esta pesquisa. Abordei sobre o encontro que tive  com o 

Programa de Intervenção Pedagógica II, para esclarecer sobre a motivação que levou-me à 

escolha do objeto de estudo. Apresentei os caminhos metodológicos percorridos na realização 

da pesquisa, a evolução do conceito de educação e o direito à mesma, com base na 

Constituição Federal de 1988, bem como na Lei de Diretrizes e Bases de 1996 e nos 

referenciais teóricos. Defini o ambiente de implementação do objeto da pesquisa e tratei sobre 

o contexto que influenciou as políticas públicas na melhoria da qualidade do ensino 

fundamental em Minas Gerais. Ainda, mostrei as avaliações externas como norteadoras das 

ações do PIP II. 

O segundo capítulo refere-se à melhoria da qualidade do ensino fundamental em 

Minas Gerais. Busquei evidenciar o contexto desafiador no qual as políticas públicas foram 

criadas e implementadas, a importância do Ensino Fundamental nas lutas pelo direito à 

educação, tornando-se foco para a implementação de políticas públicas.  

Discuti sobre o plano Decenal de Educação do Estado de Minas Gerais que, a 

partir da Lei 19. 481 de 12 de janeiro de 2011, instituiu estratégias, ações e metas para essa 
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fase de ensino, prevendo o desenvolvimento de habilidades e competências pelos alunos das 

escolas públicas, medidas pelas avaliações externas, padronizadas e com objetivos 

quantitativos.  

Mostro como o PROEB tornou-se uma ferramenta de avaliação externa, norteando 

as ações do PIP II na EEPLM, a partir de dados sobre as proficiências em matemática e 

Língua Portuguesa, a linha do tempo do PROEB, expondo sobre as fases de ensino avaliadas, 

mostrando perda no total de alunos avaliados. Apresentei dados da EEPLM mostrando que na 

escola também existe dificuldade para garantir a participação dos alunos. 

No capítulo três, fiz o debate sobre as contradições do PIP II em comparação com 

o PIP I. Para isso, expliquei sobre a forma que o PIP chegou às escolas em sua segunda fase, 

como PIP II, mostrando assim, o formato que o mesmo assumiu nas escolas estaduais da SRE 

Diamantina.  

Utilizei uma abordagem descritiva com base no Relatório Síntese do Programa 

(2006-2010), pesquisa de campo e em referencial teórico consultado. Analisei a 

implementação do PIP II com base na proposição de Condé (2012), discuti sobre a 

consideração das condições territoriais e da diversidade para a implementação de políticas 

públicas, utilizando entrevista com Dirce Koga, realizada por Machado (2014).  

Mostrei materiais utilizados para capacitação e suporte dos atores envolvidos no 

PIP, os princípios e metas calculadas para as escolas. Comparei a evolução no PROALFA de 

2006 a 2012 da Superintendência Regional de Ensino em Diamantina com os resultados da 

proficiência geral da Rede Estadual de Ensino, e, por último, mostrei o desempenho 

profissional dos analistas com base em dados obtidos na pesquisa de campo.  

No capítulo quatro, analisei a efetividade do PIP II na Escola Estadual Professor 

Leopoldo Miranda. Esse capítulo consistiu em uma mostra ampla objetivando responder a 

problematização do estudo: O Programa de Intervenção Pedagógica II foi efetivo no 9º ano do 

Ensino Fundamental na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda em Diamantina – MG? 

 Assim, busquei análises sobre a proposta de trabalho sugerida pelos analistas à 

escola para integração do currículo com base no CBC, no intuito de pesquisar a progressão 

parcial, motivo pelo qual muitas ações do PIP II aconteceram.   

Com base no Guia de Revisão e Reorganização do Plano de Intervenção 

Pedagógica 2013, selecionei três temas, e, a partir deles e de dados da pesquisa de campo, 

objetivei saber se houve efetividade: na participação da família na vida escolar dos filhos e no 

comprometimento do aluno com sua aprendizagem; no processo de trabalho em equipe; na 

garantia da aprendizagem do aluno e na transformação da realidade do ensino no 9º ano. 
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Busquei também entender se o CBC, como norteador das ações do PIP II, foi efetivo na 

melhoria do ensino. Mostrei exposição dos mesmos na sala da supervisão da EEPLM e 

verifiquei se houve melhoria do ensino para os alunos do 9º ano desta escola, para entender se 

o PIP II foi efetivo.  

Com essa última exposição, levando em consideração o foco da pesquisa, sua 

limitação no 9º ano, e ainda o conceito de efetividade dada por Castro (2006), foi possível 

inferir, a partir dos dados obtidos, que os alunos do 9º ano da EEPLM não foram beneficiados 

em sua aprendizagem. Portanto, não houve melhoria do ensino para essa população como 

esperado. Nesse sentido, o PIP II, enquanto política pública para a melhoria da qualidade do 

ensino, neste estudo apresentou-se sem efeito. 

No entanto, a educação insere-se em uma área ampla, conforme nos fala Minayo 

(2010), existindo uma complexidade determinada pela política, pela cultura e pela economia 

que determinam o meio social, espaço de inserção das instituições escolares. Por esse motivo, 

enquanto educadora, busco atender a proposição de Trivinos (1987), com essa pesquisa na 

área da educação, pensando ser possível uma nova contribuição sobre a realidade em que o 

objeto estudado está inserido; pela vontade de contribuir no processo de transformação da 

mesma.  

Dessa forma, dentro de uma instituição escolar, existem diversos fatores que 

permeiam o processo de ensinar e aprender, requerendo discussões mais amplas para o 

alcance da realidade que não foi possível a essa pesquisadora, propondo, portanto, a 

realização de novos estudos com base nos achados dessa pesquisa, conforme exposto nas 

considerações finais. 
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CAPÍTULO 1 

2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS  

No presente capítulo, apresento os pressupostos teóricos e metodológicos que 

orientaram a construção dessa pesquisa. Inicialmente, abordo sobre o encontro da 

pesquisadora com o Programa de Intervenção Pedagógica II (PIP II), com o intuito de 

esclarecer sobre a motivação para a escolha desse objeto de estudo. No segundo momento, 

faço a exposição dos caminhos metodológicos percorridos, com o objetivo de apreender a 

realidade sobre o PIP II. O terceiro momento traz a evolução do conceito de educação e o 

direito à educação básica no Brasil, com base na Constituição Federal de 1988 e a Lei de 

Diretrizes e Bases de 1996, definindo o ambiente de implementação do objeto da pesquisa. 

No quarto momento, tratei do contexto que influenciou as políticas públicas na melhoria da 

qualidade do ensino fundamental em Minas Gerais. E na última abordagem, busquei mostrar 

as avaliações externas como norteadoras das ações do PIP II. 

2.1. O Encontro da Pesquisadora com o Programa de Intervenção Pedagógica II 

Esse trabalho de pesquisa nasceu a partir da minha experiência profissional em 

Escola Estadual no município de Diamantina, quando, no final de 2011, os professores foram 

comunicados pela Direção da Escola sobre uma reunião com a equipe da SRE Diamantina 

para esclarecimentos sobre a implementação do Programa de Intervenção Pedagógica II (PIP 

II ou PIP/CBC).  

O PIP caracteriza-se por ser um programa do governo do Estado de Minas Gerais, 

que materializou uma política pública idealizada para melhorar a qualidade do ensino nos 

anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano), denominado nessa fase, PIP /ATC 

(Alfabetização no Tempo Certo) e nos anos finais (6º ao 9º ano), denominado PIP II.  

Considero que o Governo de Minas criou esse programa com o objetivo 

relacionado à atingir as metas pactuadas à nível nacional e internacional, tendo, por 

fundamento, que as escolas que não alcançassem as metas estabelecidas pelo estado, 

desenvolveriam o PIP.  

Ainda há que se pensar sobre a política possibilitar a solução de conflitos 

existentes no meio social, determinado a partir de problemas coletivos que requerem solução 

pacífica, influenciando a construção das políticas públicas (CONDÉ, 2012). É, nesse sentido, 

que as mesmas possuem, como característica, pertencerem ao meio público social, no qual 

existem problemas de uma coletividade, possuindo “caráter impositivo, a saber, emanam de 
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uma autoridade pública que tem a legitimidade para sua implantação ou para delegá-la a 

outrem” (CONDÉ, 2012, p. 80). 

A escola na qual eu trabalhava em 2011, foi diagnosticada com perfil de ingresso 

ao PIP II, por ter baixo rendimento e necessitaria de intervenção. Por esse motivo, a mesma 

foi visitada por dois integrantes da equipe regional do PIP II, que repassaram informações e 

orientações sobre o Programa e, também, os procedimentos para a implementação do mesmo 

na escola. 

Assim, profissionais pertencentes à SRE Diamantina determinaram que, embora a 

proposição para o desenvolvimento do planejamento fosse interdisciplinar, com base em um 

quadro integrado construído pela equipe do PIP II, os professores não teriam que aceitá-lo. 

Porém, deveriam organizar os trabalhos com base no PIP/CBC.  Então, verificou-se que os 

professores continuaram a trabalhar da forma tradicional e as mudanças percebidas foram 

poucas, mas, suficientes para gerar questionamentos em relação ao trabalho desenvolvido 

pelos profissionais da Superintendência Regional de Ensino (SRE) e da escola ao em torno 

dessa nova política pública. 

Durante o período de implementação do PIP II na escola, a equipe de analistas 

trabalhou em sistema de rodízio, no qual geralmente estavam presentes dois analistas para 

esclarecimentos e orientações. Em Diamantina, as visitas eram escassas e durante os três anos 

seguintes não houve momento de atendimento por mais de dois analistas, embora a equipe 

fosse interdisciplinar. As capacitações foram poucas, pois houve somente dois encontros de 

formação para orientar os trabalhos, com base no Currículo Básico Comum (CBC), depois de 

já terem se iniciado as atividades com o mesmo na escola.  

No entanto, o quantitativo de trabalho aumentou de forma significativa. 

Professores reclamavam sobre o diagnóstico nas turmas, pois, uma das atividades a serem 

desenvolvidas referia-se aos gráficos construídos pelo (a) de professor (a), com base nas 

competências e habilidades avaliadas. Na maioria das vezes, o material que necessitava ser 

reproduzido era custeado pelos próprios professores, que também reclamavam do tempo que 

precisavam investir para dar conta das demandas advindas com o PIP II.   

Na época, pode ser mencionado que muitos professores também não sabiam 

elaborar o mapa de resultados, que era uma das atividades desenvolvidas a partir da 

implementação do PIP II, pois não houve orientações escritas para nortear o desenvolvimento 

das atividades do PIP/CBC na escola. O que ouvi dos profissionais que atuavam na mesma 

estava relacionado ao pensamento de descrença da efetividade do PIP II, com base na 

experiência de cada um em sala de aula e a comparação que faziam com os resultados das 
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avaliações externas, concluindo que os mesmos não condiziam com a realidade vivenciada na 

escola.  

Outro fato que motivava o questionamento sobre a efetividade do PIP/II estava 

relacionado à minha experiência enquanto professora dessa escola, em turmas de Projetos de 

Aceleração da Aprendizagem (PAV), nas quais verifiquei a existência de alunos no 9º ano que 

não sabiam ler e nem escrever, bem como não conseguiam interpretar textos e desenvolver 

muitas atividades de matemática.  

Os questionamentos surgiam com base na experiência obtida na implementação 

do PIP II nessa escola, ciente que o mesmo foi planejado para ser uma ação estratégica nas 

escolas para melhorar a qualidade do ensino. O que, empiricamente se constatou, pode gerar a 

hipótese de que o PIP II não foi efetivo pelo motivo de não ter melhorado a qualidade do 

ensino para os alunos do 9º ano. 

O conhecimento apreendido sobre o PIP II na experiência citada contribuiu 

favoravelmente em gerar questionamentos no entendimento sobre as contribuições do PIP II 

no processo de transformação educacional em escolas do Estado de Minas Gerais. Assim, nas 

palavras de Paulo Freire (1997), compreendo que: 

Da curiosidade ingênua que caracterizava a Leitura pouco rigorosa do 

mundo à curiosidade exigente, metodizada com rigor, que procura achados 

com maior exatidão. O que significou mudar, também, a possibilidade de 

conhecer, de ir mais além de um conhecimento opinativo pela capacidade de 

apreender com rigor crescente a razão de ser do objeto da curiosidade. 

(FREIRE, 1997, p. 1) 

Então, busquei encontrar dados, para conhecer o objeto dessa pesquisa e ir além 

do conhecimento opinativo de uma profissional da educação. Para isso, construí a 

metodologia que subsidiou-me na apreensão da realidade, conforme exponho a seguir.  

2.2. Pressupostos Metodológicos 

Minayo (2010) define que a metodologia é um passo da pesquisa constituindo-se 

no caminho e instrumentos para que se aborde a realidade. Após leitura de referenciais 

teóricos como Minayo 2010, Gil (2002), Trivinos (2007), Ludke e André (1986), delineei os 

caminhos metodológicos os quais foram essenciais para construção desta pesquisa, conforme 

exponho ao longo do texto. 

O PIP II é uma política pública implementada nas escolas estaduais de Minas 

Gerais para a melhoria da qualidade do ensino nos anos finais do Ensino Fundamental. Assim, 

o objetivo é a melhoria da qualidade do ensino e a população visada são os estudantes do 6º 
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ao 9º ano. Dessa forma, definiu-se a problematização para esta pesquisa: O Programa de 

Intervenção Pedagógica II foi efetivo no 9º ano do Ensino Fundamental na Escola Estadual 

Professor Leopoldo Miranda em Diamantina – MG? 

Na tentativa de responder à problemática acima, ancorei a discussão no conceito 

de efetividade, que visa mostrar se o objetivo proposto oportunizou melhorias para o público a 

que se destinou: 

A efetividade, na área pública, afere em que medida os resultados de uma 

ação trazem benefício à população, ou seja, ela é mais abrangente que a 

eficácia, na medida em que esta indica se o objetivo foi atingido, enquanto a 

efetividade mostra se aquele objetivo trouxe melhorias para a população 

visada. (CASTRO, 2006, p.5) 

Dessa forma, para apropriação do conhecimento sobre os fatores que estão 

presentes no em torno dessa política pública, foi formulado por objetivo geral: analisar a 

efetividade do Programa de Intervenção Pedagógica II na Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda, no período de 2011 a 2013. Os objetivos específicos oportunizaram: conhecer o 

Programa de Intervenção Pedagógica II na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda no 

período de 2011 a 2013; analisar a efetividade do PIP II com base no Guia de Organização e 

Reorganização do PIP 2013; e analisar os elementos que dificultaram a efetividade do PIP II 

na EEPLM, no período enfocado.  

A partir desses objetivos, buscou-se apreender a realidade sobre o objeto em 

questão, para desvelamento da realidade apresentada sobre o contexto em que o PIP II foi 

implementado na área de abrangência da SRE Diamantina, e, consequentemente, na EEPLM. 

Minayo (2010) esclarece que a Educação está inserida em uma área ampla, onde 

sua complexidade requer maior observação por manter relação de ordem econômica, política, 

cultural, e, também, social.  

A pesquisa na área da educação, em países pertencentes ao terceiro mundo, vem 

atender a “um objetivo maior: servir aos processos de transformação da essência da realidade 

social que experimentamos” (TRIVINOS, 1987, p. 4).  Considero ainda que:   

[...] talvez seja recomendável que um educador procure esclarecer as 

interrogativas que emergem do âmbito educacional ou, pelo menos, participe 

como integrante de equipes de pesquisa que pretendam elucidar 

determinadas realidades que preocupam a escola. (TRIVINOS 1987, p. 93) 

Nesse sentido, esse estudo está vinculado à área de concentração “Educação e 

Gestão de Instituições Educacionais”. Pertence à Linha de Pesquisa “Políticas Públicas e 

Educacionais” (2013-2014), atualmente denominada “Educação, Sujeitos, Sociedade, História 

Da Educação e Políticas Públicas Educacionais” do Programa de Pós-Graduação Gestão de 
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Instituições Educacionais - PPGGIEd, da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri – UFVJM.  

Quanto à natureza e abordagem metodológica, essa pesquisa é qualitativa, pois a 

abordagem qualitativa apresenta-se importante em pesquisas na área educacional 

(TRIVINOS, 1987). Argumento a favor, também, pois:  

Considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto 

é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 

sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos 

fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa 

qualitativa. Não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente 

natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-

chave. É descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados 

indutivamente. O processo e seu significado são os focos principais de 

abordagem. (SILVA; MENEZES, 2005, p. 20) 

Portanto, esse estudo tem como características metodológicas descritivas e 

analíticas com base em dados qualitativos e ainda quantitativos, pois: 

A maioria dos estudos que se realizam no campo da educação é de natureza 

descritiva. O foco essencial destes estudos reside no desejo de conhecer a 

comunidade, seus traços característicos, suas gentes, seus problemas, suas 

escolas, seus professores, sua educação, sua preparação para o trabalho, seus 

valores, os problemas do analfabetismo, a desnutrição, as reformas 

curriculares, os métodos de ensino, o mercado ocupacional, os problemas do 

adolescente etc. (TRIVINOS, 1987, p. 110) 

Os estudos descritivos podem ser denominados como estudos de caso, que 

objetivam conhecer profundamente uma realidade determinada. Assim, na análise qualitativa 

pode-se utilizar dados quantitativos para apoiá-la, e não aparece a análise estatística ou seu 

aproveitamento não é foco da análise, pois no estudo de caso, os resultados não podem ser 

generalizados e apresentam validade para o caso específico no estudo, que podem gerar 

hipóteses para estudos futuros. (TRIVINOS, 1987) 

Logo, do ponto de vista dos objetivos, esse estudo apresenta-se por um Estudo de 

Caso.  No aspecto da técnica, a pesquisa documental foi utilizada, conforme apresentamos a 

seguir.  

2.2.1. Pesquisa Documental como técnica dessa pesquisa 

Para Trivinos (1987), a análise documental é um estudo descritivo que possibilita 

“reunir uma grande quantidade de informação sobre leis estaduais de educação, processos e 

condições escolares, planos de estudo, requisitos de ingresso, livros-texto, etc”. (TRIVINOS, 

1987, 111) 
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Para Gil (2002), na pesquisa documental, utilizam-se materiais que ainda não 

foram analisados, ou seja, não passaram por tratamento analítico, podendo passar por 

reelaboração em conformidade com o objeto da pesquisa.  

Nesse tipo de pesquisa, existe diversidade nas fontes as quais apresentam-se em 

duas categorias: documentos pertencentes a órgãos públicos e documentos pertencentes à 

instituições privadas. Inclui-se “documentos como cartas pessoais, diários, fotografias, 

gravações, memorandos, regulamentos, ofícios” [...] (GIL, 2002, p. 46). Apresentam-se, 

ainda, sob outras formas: “[...] textos, imagens, sons, pintura, gravações, documentos oficiais, 

leis, relatórios, atas, ofícios, escrituras, testamentos, atestados de nascimento, casamento e 

óbito, dentre outros” (SCHUMACHER ; ZOTTI, 2007, p. 246). Para Gil (2002, p. 46), a 

pesquisa documental apresenta-se como uma “rica e estável fonte de dados”. Assim, exige-se 

o cuidado de examinar e reexaminar o material que ainda não passou por tratamento e análise.  

Para a pesquisa documental, o campo abrangeu duas instituições públicas 

pertencentes à área educacional. A primeira foi a Superintendência Regional de Ensino (SRE) 

em Diamantina. A escolha dessa SRE deu-se pelo motivo da mesma ser um órgão executor da 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE/MG) e ser responsável por gerenciar 

e implementar o PIP II a partir de direcionamentos dados por esta instituição. O setor de 

Divisão Pedagógica (DIVEP), foi o ambiente em que tivemos contato com o material sobre o 

PIP II, em busca por maiores informações sobre o Programa de Intervenção Pedagógica II. 

Também foi realizado levantamento no site da SEE/MG, o qual foi o principal site de busca 

documental referente ao mesmo.  

O período correspondente ao levantamento de dados a partir de documentos na 

Superintendência Regional de Diamantina aconteceu de 26 de maio a 27 de agosto de 2014. O 

atendimento foi realizado pela chefia do Setor de Divisão Pedagógica (DIVEP) que solicitou à 

ex-gerente do PIP II disponibilização de documentos referentes ao Programa para análise da 

pesquisadora. 

Não foi possível definir, a priori, quais documentos fariam parte da análise. 

Tendo, como fio condutor na metodologia aqui adotada, o fato dessa pesquisa ser de cunho 

qualitativo, optei por verificar todos os documentos, oficiais ou não, que tratassem sobre o 

Programa de Intervenção Pedagógica II, observando os objetivos propostos nesse estudo. 

Contudo, encaminhei solicitação dos seguintes documentos à Direção Educacional 

(DIRE) em 15 de julho de 2014: documento 1) Projetos do Programa de Intervenção 

Pedagógica I e II; documento 2) regulamentações e orientações advindas da SEE-MG para 

implementação do Programa de Intervenção Pedagógica II; documento 3) orientações sobre o 
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Programa de Intervenção Pedagógica II, advindas da SEE MG no período de 2011 a 2014, e 

documento 4) relatórios de desempenho e avaliação do Programa de Intervenção Pedagógica 

II em Diamantina. Porém, retornei diversas vezes em 2014, e, ainda, em 2015, na SRE 

Diamantina, em busca dos documentos descritos acima e não obtive êxito
2
.  

É necessário esclarecer que essa pesquisa passou por readequações em sua 

metodologia. No Projeto inicial apresentado ao Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) da 

UFVJM, propus realizar a pesquisa de campo em três escolas. Porém, na época da submissão 

o mesmo estava sem atendimento ao público. Assim, devido ao pouco tempo para realização 

da mesma, fez-se necessário optar pelo estudo de caso na Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda.  

Além de ter sido aprovada pelo CEP da UFVJM, esse estudo ainda está amparado 

pela pelo Decreto 45969, de 24 de maio de 2012, regulamentando o acesso à informação em 

instâncias públicas do Poder Executivo em Minas Gerais. (ASSEMBLÉIA DE MINAS, 2015) 

2.3. Delimitação do Estudo: A Escola pesquisada 

A Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda, tem indícios de ter sua origem no 

Projeto redigido pelo Deputado e Conselheiro Matta Machado, ainda na Escola Normal 

Oficial de Diamantina, em 1878, sendo fechada no ano de 1903.  

Entre 1928 e 1938, funcionou a Escola Normal Oficial de Diamantina (ENOD), 

que foi novamente fechada pelo Governador Valadares, voltando a ser reaberta em 26 de 

dezembro de 1951, pelo Governador Juscelino Kubitschek de Oliveira (JK).  

A ENOD sofreu atualização de denominação e funciona, até os dias atuais, com 

atividades de ensino tendo a denominação de Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda. 

Está localizada na Rua Macau do Meio, no centro histórico de Diamantina. Sua área de 

formação profissional abrange o Curso de Magistério, que antes formava professores 

normalistas para atuarem de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental. Em 2015, ofereceu 

Educação Básica de 6º ao 9º ano, Ensino Médio Regular e o Curso Normal, para formação em 

Educação Infantil de Nível Médio.  

                                                           
2
 Em 16 de julho de 2015, um ano depois, os documentos ainda não haviam sido entregues para análise, sob 

alegação de que não obtiveram informações sobre os mesmos na Secretaria de Educação Básica na SEE/MG em 

Belo Horizonte, pelo motivo de mudança de Governo no Estado de Minas Gerais em 2015, ocorrendo alteração 

no quadro de funcionários que ocupavam cargos de confiança, dificultando ainda mais a obtenção das 

informações pela SRE Diamantina. A pesquisadora requisitou que respondessem à solicitação por escrito, mas 

não houve atendimento por parte da Diretoria Educacional (DIRE), e, tampouco, da Diretoria da 

Superintendência Regional de Ensino em Diamantina. 
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Desde 2012 até o presente momento (2015), é administrada pela mesma Diretora. 

Conta com três vice-diretores e com o apoio do corpo docente e demais servidores públicos. 

A Instituição tem como parceiros, estagiários e professores da Universidade Federal dos Vales 

do Jequitinhonha e Mucuri, que desenvolvem projetos de extensão e de pesquisa. Está 

localizada na Rua Macau do Meio, no centro histórico de Diamantina, A seguir, será mostrada 

a Escola vista de frente em sua quase totalidade. 

 
Figura 1 – A Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda – Vista de frente 

Fonte: Acervo da própria autora 

A Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda, conforme apresentei acima, 

configurou-se o segundo ambiente para realização da pesquisa documental. A escolha dessa 

escola, por objeto de pesquisa, ocorreu a partir dos resultados do Programa de Avaliação da 

Rede Pública da Educação Básica (PROEB), que apontou a mesma como estratégica
3
 durante 

os três primeiros anos que seguiram a implementação do PIP II, conforme mostramos nos 

Quadros 1 e 2 e Gráficos 1 e 2. 

                                                           
3 Escola estratégica é aquela que apresenta resultados médios ou baixos, mas tem potencial para melhorar seu 

desempenho (MINAS GERAIS, 2012).  
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Quadro 1 – Situação da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda em Relação ao PROEB 2012 em 

Língua Portuguesa 

Ano 2011 2012 2013 

 Meta 

(%) 

Resultado 

(%) 

Meta 

(%) 

Resultado 

(%) 

Meta 

(%) 

Resultado 

(%) 

Proficiência Média 238,9 233,9 241,8 242,5 244,6 238,2 

Recomendado 22,4 20,0 27,3 28,1 32,2 15,4 

Intermediário 61,4 57,1 60,5 56,1 59,7 67,3 

Baixo 16,1 22,9 12,1 15,8 8,1 17,3 

Fonte: Elaboração própria da autora com base na pesquisa documental - PIP 9º ano -2012 

A análise do quadro acima evidencia que a meta de proficiência em Língua 

Portuguesa não foi alcançada em 2011 e 2013. Já em 2012 ultrapassou levemente a meta. Em 

relação ao nível recomendado, em 2011, 2012 e 2013 não foram atingidas.  No nível 

intermediário não obteve resultados positivos em relação as metas estabelecidas em 2011 e 

2012. No entanto, apresenta elevação dos resultados em 2013 nesse mesmo nível de 

proficiência. Porém, no nível baixo não foram atingidas em 2011, 2012 e 2013, conforme 

comparação desses resultados, também, no gráfico abaixo: 

Gráfico 1 - Situação da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda em Relação ao PROEB 2012 em           

Língua Portuguesa 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base na pesquisa documental - PIP 9º ano -2012 

O Quadro 02 mostra os resultados da EEPLM em 2011, 2012 e 2013 e evidencia a 

situação em que a mesma se encontra na disciplina de Matemática. 
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Quadro 2 – Situação da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda em Relação ao PROEB 2012 em 

Matemática. 

Ano 2011 2012 2013 

 Meta 

(%) 

Resultado 

(%) 

Meta 

(%) 

Resultado 

(%) 

Meta 

(%) 

Resultado 

(%) 

Proficiência 

Média 

251,5 223,2 256,2 246,6 260,9 224,4 

Recomendado 15,3 3,4 19,5 10,7 23,8 0,0 

Intermediário 59,0 47,5 61,2 58,9 63,4 52,1 

Baixo 25,7 49,2 19,3 30,4 12,8 47,9 
Fonte: Elaboração própria da autora com base na pesquisa documental - PIP 9º ano -2012 

Em Matemática, conforme Quadro 2, as proficiências para os anos de 2011, 2012 

e 2013 permaneceram menor que a meta, sendo que em 2012 foi mais elevada que em 2011 e 

2013. O padrão de desempenho no nível recomendado em 2011 teve um resultado muito 

baixo. Em 2012 e 2013 não atingiu a meta. No padrão de desempenho intermediário, também 

não foram atingidas em 2011, 2012 e 2013. A situação apresenta-se ainda mais grave em 

2013, pois, além de não atingir as metas no padrão de desempenho baixo, houve aumento do 

percentual de alunos no mesmo. Ainda pode-se fazer a leitura que o pior resultado no nível 

recomendado foi em 2013, fase em que o PIP II estaria passando por um período de 

estabilização. 

O Gráfico 2 nos permite visualizar e analisar os dados apresentados no Quadro 2, 

possibilitando compará-los mais facilmente. 

Gráfico 2 - Situação da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda em Relação ao PROEB 2012 

em Matemática 

Fonte: Elaboração própria da autora com base na pesquisa documental - PIP 9º ano -2012 
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Ainda, justifica-se a Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda como locus desse 

estudo, pelo fato de ser a única Escola Estadual na sede da SRE Diamantina que trabalha 

somente a partir dos anos Finais do Ensino Fundamental. Essa fase de ensino foi objetivo para 

a implementação do PIP II em Minas Gerais, e, consequentemente, nas Escolas Estaduais em 

Diamantina. 

A delimitação da pesquisa deu-se no 9º ano do Ensino Fundamental por ser nessa 

fase de ensino a ocorrência de avaliação pelo Programa de Avaliação da Rede Pública da 

Educação Básica (PROEB,) que subsidia a organização e reorganização do PIP II nas escolas. 

O recorte temporal para a análise de documentos compreendeu os anos de 2011, 

2012 e 2013, sendo utilizados dados de 2014 para análise da Progressão Parcial e da 

participação dos alunos na avaliação do Programa de Avaliação da Rede Pública da Educação 

Básica (PROEB), uma vez que a análise documental em pesquisa qualitativa requer o cuidado 

de rever o material pesquisado, e, a partir dele, ser possível o surgimento de novos temas e 

subtemas que nos subsidiem na apreensão da realidade (MINAYO, 2010; BARDIN, 2011).   

2.4. Procedimentos utilizados na coleta e análise dos dados 

Os procedimentos adotados na coleta de dados corresponderam às seguintes 

etapas: a) leitura e organização de documentos de acordo com o objeto de estudo, ou seja, a 

identificação das fontes; b) classificação em ordem cronológica de acordo com o período 

correspondente à pesquisa, representando a fase de catalogação; c) classificação de acordo 

com as categorias de análise; d) análise dos dados e; e) elaboração dos resultados. 

Conforme Minayo (2010), em pesquisas qualitativas, a definição da amostragem 

está mais relacionada com a possibilidade de aprofundamento, abrangência e a diversidade no 

processo de compreensão dos aspectos, em detrimento da representatividade numérica que 

leva à generalização dos resultados. Portanto, nesse estudo, buscou-se uma amostragem 

qualitativa capaz de permitir apreensão do conhecimento necessário sobre o objeto de 

pesquisa.  

Os resultados após a catalogação, ocorrida no período de maio a agosto de 2014, 

na SRE Diamantina, resultaram em identificação de dados relativos a 2011, 2012 e 2013, 

conforme recorte proposto para a pesquisa. Assim, obtive resultados com registros de três 

cadernos preenchidos em 2013, um questionário com data de 16 de agosto de 2013, três 

planilhas referentes a 2013, duas planilhas de 2012 e uma do ano de 2011. Nove relatórios, 

sendo seis do ano de 2013, um plano de ação do 9º ano de 2011 a 2013, uma proposta para 
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agenda de trabalho em 2012 e uma avaliação de desempenho individual da Equipe Regional 

do PIP/CBC. 

Para o ano de 2011, não obtive resultados positivos em relação ao Plano de 

Intervenção Pedagógica, bem como os dados de 2011 e 2012 não constavam nos cadernos de 

registros, o que contribuiu somente com dados relacionados ao ano de 2013. Verifiquei a 

realização de diagnóstico com profissionais das escolas somente em 2013 utilizando o 

questionário como instrumento.  

Nas planilhas foram registrados dados relacionados aos polos, papel da Equipe do 

PIP II, agenda de trabalho, quantitativo de alunos reprovados em 2013, dinâmicas de 

avaliação, seleção de profissionais para composição da equipe do PIP II em 2012 e relação de 

escolas estratégicas da SRE Diamantina no PROEB em 2011.  

Os relatórios contribuíram com informações relacionadas à gestão escolar em 

2012 e 2013, ações realizadas pelos analistas do PIP II junto às escolas em 2013, informações 

sobre capacitações da Equipe do PIP/CBC em 2013, e as propostas da Equipe de analistas do 

PIP II para atendimento e intervenção junto às escolas estaduais em Diamantina. O Plano de 

Ação oportunizou leitura e apropriação de informações sobre a pactuação de metas para o 9º 

ano em 2011, 2012 e 2013.  

Dentre os documentos encontrados, estão os ofícios que oportunizaram o 

conhecimento sobre a implementação do PIP II, orientações sobre ações para a melhoria da 

qualidade do Ensino no 9º ano e ainda sobre a forma de contratação da Equipe do PIP II e as 

atribuições destinadas aos profissionais que a compuseram. 

Já em relação à pesquisa documental na EEPLM, foi possível catalogar um livro 

de atas para ocorrências. Nas atas contam registros sobre orientações pedagógicas em 2011, 

que foram fonte de informações sobre o início da implementação do PIP II na escola. As atas 

de ocorrências de alunos e professores em 2013 oportunizaram o levantamento de 

dificuldades enfrentadas pelos profissionais da escola. 

O Plano de Intervenção Pedagógica encontrado foi elaborado em 2011 para 9º 

ano. Não o encontramos para o ano de 2012 e 2013.O Roteiro de Discussão sobre o PIP em 

2012 oportunizou o entendimento sobre o formato adotado pela EEPLM para as discussões 

sobre o PIP II. 

Foi localizado somente um registro de visita realizado pelos analistas do PIP II em 

14 de setembro de 2011. Em 2012, foi registrado o acompanhamento da EEPLM pelos 

analistas e um relatório de visitas, um registro de reunião pedagógica 2013, um questionário 

diagnóstico, realizado com os alunos do 9º ano em 2012, uma planilha para o 
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acompanhamento do PIP em 2014 e, ainda, listas de presença de reunião de pais em 11/06 e 

06/05 de 2014. 

Dessa maneira, estruturei os dados pesquisados que possibilitaram evidenciar 

resultados, ou seja, fatos que compuseram a realidade sobre a efetividade do PIP II, 

procurando não restringir ao que está explícito no material, mas desvelando o que está 

implícito, conforme orientam Ludke e André (1986).  

Adotei, ainda, a construção de um sistema de categorias, e, também, de 

indicadores definidos após leitura do material selecionado (GIL, 2002). Dessa forma, as 

categorias foram construídas a partir de temas relacionados ao objeto em questão, obtidas a 

partir do material teórico, seguindo a proposição desse autor. Nesse sentido, Bardin (2011, p. 

52), define que “[...] a análise categórica temática é, entre outras, uma das técnicas da análise 

de conteúdo”, podendo realizar a análise temática, dividindo em temas principais e 

aperfeiçoá-los, definindo subtemas.  

Assim, a coleta de dados na pesquisa documental passou pela organização do 

material de acordo com o período recortado: 2011 2012 e 2013. Observou-se a temática para 

classificação, em conformidade com as seguintes categorias de análise: a) efetividade do PIP 

II, b) similaridades e contradições entre o PIP I e o PIP II e c) dificuldades para a efetivação 

do PIP II. 

Na coleta de dados nesse trabalho, os documentos escritos foram uma das 

principais fontes de pesquisa. Para esse tipo de coleta de dados, Gil (2002) propõe a análise de 

conteúdo como técnica para análise e interpretação.  Dessa forma, compreendo a análise de 

conteúdo uma oportunidade de reflexão crítica sobre os achados, possibilitando apreender 

conhecimento sobre o PIP II que seja capaz de possibilitar reflexões e debates sobre a 

efetividade das políticas públicas de educação no estado de Minas Gerais, e, especialmente, 

em Diamantina.  

Ainda, segundo Gil (2010, p. 67), para a análise e interpretação dos dados em 

“documentos escritos ou transcritos, [...] o procedimento analítico mais utilizado é a análise 

de conteúdo”. Assim, concordo com o argumento de que a análise de conteúdo é:  

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) dessas mensagens. (BARDIN, 2011, p. 48) 

 

Na análise de conteúdo, Bardin (2011, p.125) propõe três fases às quais foram 

adotadas para fins desse estudo: “a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 
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resultados, a inferência e a interpretação”, buscando, a partir das fontes, revelar “o 

conhecimento histórico, não por si mesmas, como afirmam os positivistas, mas pela leitura, 

análise e interpretação do pesquisador” (SCHUMACHER; ZOTTI, 2007, p. 246). Para o 

processamento desses, utilizou-se os softwares Word e Excel 2010 da Microsoft.  

Cabe ressaltar que essa pesquisa foi traçada e desenvolvida por pesquisadora 

iniciante, e, por esse motivo, inexperiente com metodologias. Por isso, esclareço que não foi 

fácil delinear a metodologia aqui apresentada, porém, acredito que os caminhos percorridos 

levaram a construir o trabalho que apresento nesse relatório, com os cuidados metodológicos 

requeridos em uma pesquisa científica de cunho qualitativo. Diante do exposto, concordo com 

a afirmação: “a Metodologia tem, como função, mostrar a você como andar no ‘caminho das 

pedras’ da pesquisa, ajudá-lo a refletir e instigar um novo olhar sobre o mundo: um olhar 

curioso, indagador e criativo”. (SILVIA; MENEZES, 2005, p.9) 

2.5. Conceito de Educação: Definindo o Ambiente de Implementação do PIP II 

Conceituar a palavra educação apresenta-se fundamental para o entendimento e 

demarcação do ambiente de efetivação do PIP II, uma vez que “a discussão acerca da 

qualidade da educação remete à definição do que se entende por educação” [...]. 

(DOURADO; OLIVEIRA, 2009, p. 203). 

Nesse sentido, Vianna (2006, p. 129) entende que “[...] o processo educacional 

tem um significado imprescindível para o desenvolvimento do ser humano, tanto no passado, 

como no mundo atual”. A educação teve influência, tanto nativista quanto empirista, portanto, 

o conceito de educação foi inspirado tanto pelo primeiro quanto pelo segundo. 

Brandão nos fala sobre a evolução da educação e de onde surgiu o modelo 

educacional Brasileiro: 

[...] Da maneira como existe entre nós, a educação surge na Grécia e vai para 

Roma, ao longo de muitos séculos da história de espartanos, atenienses e 

romanos. Deles deriva todo o nosso sistema de ensino e sobre a educação 

que havia em Atenas, até mesmo as sociedades capitalistas mais 

tecnologicamente avançadas têm feito poucas inovações. Talvez estejam, 

portanto, entre os seus inventos e escolas, algumas das respostas às nossas 

perguntas (Brandão, 2007, pg.33). 

 

Teóricos da pedagogia moderna percebem que a escola não possui unicidade no 

processo de educar. Nesse sentido, a educação possui um dimensionamento amplo, não 

estando restrito ao ensino e à instrução. Assim, “representa tudo aquilo que pode ser feito para 

desenvolver o ser humano, e, no sentido estrito, representa a instrução e o desenvolvimento de 

competências e habilidades” (VIANNA, 2006, p.130). 
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Brandão afirma que “Ninguém escapa da educação”, pois, a mesma se apresenta 

em nossas vidas de várias maneiras e situações: 

 

Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos, todos nós 

envolvemos pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para 

aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos 

os dias misturamos a vida com a educação. Com uma ou com várias: 

educação? Educações. E já que pelo menos por isso sempre achamos que 

temos alguma coisa a dizer sobre a educação que nos invade a vida [...]. 

(BRANDÃO, 2007, p. 7) 

 

Não existe somente um modelo educacional, e, igualmente, uma forma de educar 

para esse autor. A escola não é o único espaço para a educação acontecer. Para ele, de repente, 

a escola não seja o melhor lugar. O autor ainda entende que o “ensino escolar não é a sua 

única prática e o professor profissional não é o seu único praticante” (BRANDÃO, 2007, p. 

9). 

Somos educados em todos os lugares, em todos os momentos e de várias formas. 

É nesse sentido que o conceito de educação pode ser ampliado, tornando-se um fenômeno 

considerado como um dos processos sociais mais importantes na contemporaneidade, bem 

como as diversas atividades para o educar. Esse fato trouxe, como consequência, práticas de 

ordem pedagógica no meio social, por meio de modalidades educacionais que se apresentaram 

em três categorias: a educação formal, a educação informal e a não formal. Essas três 

categorias, permitiram ampliar e diversificar, pedagogicamente, o que se pratica (LIBÂNEO, 

2001).  

O ensino formal acontece quando a educação se submete aos preceitos 

pedagógicos e busca formas próprias para sua execução: 

[...] O ensino formal é o momento em que a educação se sujeita à pedagogia 

(a teoria da educação), cria situações próprias para o seu exercício, produz os 

seus métodos, estabelece suas regras e tempos, e constitui executores 

Especializados. É quando aparece a escola, o aluno e o professor [...]. 

(BRANDÃO, 2007, p. 26) 

Já a educação não formal representa a diversidade que se traduz em processos de 

várias ordens, contribuindo para a formação do indivíduo: 

[...] designa um processo com várias dimensões, tais como: a aprendizagem 

política dos direitos dos indivíduos enquanto cidadãos; a capacitação dos 

indivíduos para o trabalho, por meio da aprendizagem de habilidades e/ou 

desenvolvimento de potencialidades; a aprendizagem e exercício de práticas 

que capacitam os indivíduos a se organizarem com objetivos comunitários 

voltados para a solução de problemas coletivos cotidianos; a aprendizagem 
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de conteúdos que possibilitem aos indivíduos fazerem uma leitura do mundo 

do ponto de vista de compreensão do que se passa ao seu redor; a educação 

desenvolvida na mídia e pela mídia, em especial a eletrônica, etc. (GOHN, 

2006, p. 28) 

Para Gohn (2006), a educação não formal e a educação formal podem ser 

comparadas praticamente de forma automática. Ainda, a expressão não formal é utilizada 

como sinônimo de informal, considerando a necessidade de distinções e demarcações das 

diferenças entre os conceitos. Dessa forma, o Quadro 03 mostra as diferenças entre educação 

formal e não formal. 

Quadro 3 - Educações: Formal, Informal e não Formal – Diferenças e Similaridades 

Termos Educação 

Formal 

Educação Informal Educação Não-Formal 

Campos de 

desenvolvi-

mento 

Os indivíduos 

aprendem nas 

escolas. Possui 

conteúdos pré-

estabelecidos 

 

Os indivíduos 

aprendem no processo 

de socialização. Ou 

seja, com a família, no 

bairro, nos clubes, com 

os amigos, entre 

outros. Possui valores 

e cultura própria. 

Aprendem com a vida, 

compartilhando experiências seja em 

espaços ou ações coletivas 

desenvolvidas no dia-a-dia. 

Quem é o 

educador  

Os professores Os pais, a família, os 

amigos, os vizinhos, os 

colegas de escola, a 

igreja, os meios de 

comunicação e massa, 

entre outros. 

O outro. A pessoa com quem 

estabelecemos interação. 

Espaço físico 

Territorial – 

onde se 

educa  

Acontecem em 

Instituições 

regulamentadas 

por lei. Possui 

conteúdos pré-

estabelecidos em 

conformidade 

com as diretrizes 

nacionais e são 

certificadoras. 

Acontecem em 

espaços educativos 

demarcados por 

referências de 

nacionalidade, 

localidade, idade, 

sexo, religião e etnia, 

entre outros. 

Exemplos: a casa onde 

se mora, a rua, o 

bairro, o condomínio, 

o clube que se 

frequenta, a igreja ou o 

local de culto a que se 

vincula sua crença 

religiosa, o local onde 

se nasceu, etc. 

(GOHN, 2006, p. 29) 

Os espaços educativos localizam-se 

em territórios que acompanham as 

trajetórias de vida dos grupos e 

indivíduos, fora das escolas, em locais 

informais, locais onde há processos 

interativos intencionais (a questão da 

intencionalidade é um elemento 

importante de diferenciação) (GOHN, 

2006, p. 29) 

Como se 

educa 

De acordo com 

regras que 

estabelecem 

padrões para o 

comportamento 

Acontecem [...] “em 

ambientes 

espontâneos, As 

relações sociais se 

desenvolvem segundo 

De acordo com situações interativas 

definidas coletivamente. A 

participação não é obrigatória. 
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antecipadamente.  

A participação é 

obrigatória 

segundo a lei. 

gostos, preferências, 

ou pertencimentos 

herdados”. (GOHN, 

2006, p. 29). 

Finalidade e 

objetivos 

Estão 

relacionados ao 

ensino 

sistematizado de 

acordo com leis 

para a formação 

de cidadãos ativos 

e para o 

desenvolvimento 

de competências e 

habilidades. 

Contribuir na 

socialização dos 

indivíduos, no 

desenvolvimento de 

hábitos, 

comportamentos e 

atitudes a partir de 

valores e crenças dos 

grupos que se convive. 

Contribui para que os indivíduos 

tornem-se cidadãos do e no mundo, 

possibilitando o conhecimento sobre 

ele e as relações sociais. Os objetivos 

são construídos no processo de 

interação que gera o processo 

educativo. Tem como meta transmitir 

informações e formar politicamente e 

socioculturalmente. Educa-se para o 

exercício da cidadania e das práticas 

coletivas. 

Principais 

atributos 

Requer tempo, 

espaço específico 

e recursos 

humanos 

específicos. 

Existe 

organização 

sistemática e 

possui métodos 

para o 

desenvolvimento 

das atividades 

Não tem organização e 

o conhecimento não 

tem sistematização, 

sendo repassados 

conforme práticas e 

experiências 

adquiridas 

anteriormente. Trata-

se de um processo 

permanente. 

Não é organizada de acordo com 

conteúdos. Forma política e 

culturalmente um grupo, 

desenvolvendo laços de 

pertencimento, contribuindo para 

construir a identidade coletiva do 

grupo. Constrói-se a partir de 

interesses comuns. 

Resultados 

esperados 

Aprendizagem 

efetiva, emissão 

de certificação e 

titulação. 

Não se espera 

resultados. 

Conscientização da forma de agir em 

coletividade, concepções de e sobre o 

mundo que podem ser construídas e 

reconstruídas, contribuir para 

sentimento de identidade, para a 

formação para a vida e suas 

adversidades, resgatar a 

autovalorização, rejeitar preconceitos, 

resgatar a luta pelos iguais dentro das 

diferenças e aquisição de 

conhecimento pelo indivíduo de sua 

prática, aprendendo a ler e ainda 

interpretar o mundo em seu entorno. 

Fonte: Própria autora com base em Gohn (2006) 

Com base no quadro acima, podemos inferir sobre as três formas que a educação 

se apresenta, possibilitar “o aprender” (grifos nossos) em três espaços de construção do 

conhecimento, ou seja, mostram-se complementares por pertencerem a espaços diferentes, 

mas, em determinados momentos, apropriam-se de suas similaridades na prática cotidiana do 

“fazer educação” (grifos nossos).    

A educação formal acontece na escola, a informal, no processo de convivência e a 

não formal acontece no campo das ações coletivas. Assim, o educando leva consigo para a 
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escola o saber construído no processo de convivência, e, ainda, o que se aprendeu com as 

ações coletivas.  

A primeira é desenvolvida em instituições regulamentadas e orientada por 

professores, tendo como objetivos o desenvolvimento de habilidades e competências sendo 

obrigatória por lei. A segunda é desenvolvida pela família, amigos, meios de comunicação, 

dentre outros. Acontece em locais demarcados, de acordo com preferências e “pertencimentos 

herdados” (GOHN, 2006, p. 29, grifos do autor), pretendendo contribuir na socialização dos 

indivíduos. Não espera resultados pré-estabelecidos e não tem obrigatoriedade de 

participação. A terceira acontece a partir do outro, ou de grupo de pessoas que possibilitam 

estabelecer interação de acordo com a coletividade. Não existe obrigatoriedade em participar. 

Contribui na formação da identidade coletiva do grupo, buscando-se a conscientização na 

forma de agir. 

Assim, concordo que a educação pode ser entendida como “[...] uma prática social 

presente em diferentes espaços e momentos da produção da vida social”. (DOURADO, et all, 

2007, p. 3) 

Para os autores, é nessa ótica que a educação escolar se apresenta como objeto 

para a construção de políticas públicas, e seu papel nos processos formativos se dá em níveis, 

ciclos e modalidades educacionais. Ocorre formalmente em instituições educativas, tendo 

finalidades estabelecidas e princípios orientadores do processo de ensino e aprendizagem, 

com base na história e cultura de cada país, que, partindo do seu projeto de nação, 

estabelecem diretrizes para o funcionamento do sistema educacional.  

É assim que o PIP II se insere nas escolas, ou seja, em instituições formais, 

enfatizando o desenvolvimento de competências e habilidades para a melhoria do ensino e 

ainda, objetiva o envolvimento da família, do aluno e da comunidade no processo 

educacional. Pode-se concluir que, embora aconteça em escolas, ou seja, pertença ao local de 

educação formal, o PIP II traz, em seu bojo, a necessidade de interlocução com a educação 

informal e a educação não formal, dando sentido à sua existência por requerer o auxílio da 

família e da comunidade na construção da aprendizagem do educando, conforme proposta 

registrada no Guia para Organização e Reorganização do Plano de Intervenção Pedagógica 

2013. 

2.5.1. O Direito à Educação Básica no Brasil 

O direito à educação básica está respaldado pela Constituição Federal de 1988 

(CF/1988), no capítulo III, seção I. O artigo 205 preconiza que a educação é “direito de todos 
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e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade 

com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 2014, p. 42).  

Por conseguinte, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei No. 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, construída com base na Constituição Federal de 1988, é a 

principal fonte de efetivação da educação nacional.  

A primeira LDB Brasileira foi a Lei Nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que 

fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, seguida da Lei Nº 5.692, de 11 de agosto 

de 1971, que fixou as Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º graus, sendo a terceira e 

última, a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabeleceu as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. No artigo 87 da LDB 9394/1996, foi instituída a Década da Educação. 

No parágrafo primeiro desse artigo, há a imputação para que a União encaminhe ao 

Congresso Nacional, no prazo de um ano, o Plano Nacional de Educação e que este deve estar 

sintonizado com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, ocorrido em 1990, na 

cidade de Jomtien.  

A LDB 9.394/1996 preconiza que a oferta da educação básica deve estar 

contemplada em todas as etapas nas instituições de ensino público, ser gratuito e possibilitar 

ao cidadão o desenvolvimento de sua capacidade de aprender, por meio da leitura, da escrita e 

do cálculo; compreender o ambiente em sua forma natural e social, bem como o sistema 

político, tecnológico, as artes e também os valores em que está fundamentada a sociedade. 

Estabelece que o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades deva levar em 

consideração a capacidade de aprendizagem, e, também, o desenvolvimento de atitudes e 

valores, bem como fortalecer vínculos familiares, laços de solidariedade humana e a 

tolerância em vida social. 

Conforme Cury (2008), a educação básica no contexto de uma Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN) é um conceito inovador, além de ser uma forma de 

organização da educação nacional.  

Como conceito, a educação básica veio esclarecer e administrar um conjunto 

de realidades novas trazidas pela busca de um espaço público novo. Como 

um princípio conceitual, genérico e abstrato, a educação básica ajuda a 

organizar o real existente em novas bases e administrá-lo por meio de uma 

ação política consequente.  A educação básica é um conceito mais do que 

inovador para um país que, por séculos, negou, de modo elitista e seletivo, a 

seus cidadãos, o direito ao conhecimento pela ação sistemática da 

organização escolar. (CURY, 2008, p. 294) 



40 
 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 

1996, no título V, “Dos níveis e das modalidades de Educação e Ensino”, no capítulo I, trata 

da composição dos níveis escolares, e, no artigo 21, define que a educação escolar é composta 

de educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, 

organizando sistematicamente as etapas de ensino, conforme podemos observar no quadro 04: 

Quadro 4 – Etapas, Faixa etária e Duração do Ensino Básico no Brasil LDB 9394/1996 

Ensino Básico 

Etapas Faixa etária Duração 
Educação Infantil 4 aos 5 anos 3 anos 

Ensino 

Fundamental 

Anos 

Iniciais 
6 aos 10 anos 

9 anos 
Anos 

Finais 
11 aos 14 anos 

Ensino Médio 15 aos 17 anos 3 anos 
        Fonte: Elaboração da própria autora com base na LDB 9.394/1996 

A Educação Infantil compreende a faixa etária de quatro a cinco anos, com 

duração de três anos. O Ensino Fundamental está dividido em anos iniciais do Ensino 

Fundamental, corresponde do 1º ao 5º ano e atende alunos dos seis aos dez anos de idade.  

Os anos finais do Ensino Fundamental correspondem do 6º ao 9º ano e atende 

educandos com idade de 10 a 14 anos. As duas etapas dessa fase de ensino têm a duração de 

nove anos. Já o Ensino Médio, é oportunizado para alunos na faixa etária de quinze aos 

dezessete anos, e possui duração de três anos.  

O Programa de Intervenção Pedagógica II (PIP II ou PIP CBC), objeto de estudo 

dessa pesquisa, está sujeito às regras pedagógicas instituídas nas escolas na qual se pratica a 

educação formal. Sendo uma política pública com o objetivo de melhorar a qualidade do 

ensino nos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano) em escolas públicas, traz, em sua 

estrutura, regras e métodos, possuindo equipe de trabalho própria para sua implementação, 

composta por analistas regionais e analistas da equipe central da Secretaria de Educação de 

Minas Gerais, tendo, como executores, os professores, especialistas e diretores, bem como as 

estratégias e ações são direcionadas para os alunos do 6º ao 9º ano, com o intuito de 

desenvolver ou melhorar habilidades e competências, conforme expomos no decorrer do 

texto. 
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CAPÍTULO 2 

3. A MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL EM MINAS 

GERAIS 

Frente às demandas para a melhoria da qualidade do ensino, que se percebem com 

maior ênfase a partir de 2004, especialmente no Ensino Fundamental, o Governo de Minas 

Gerais implementou programas na área educacional, na tentativa de alcançar maiores índices 

no estado, por meio da melhoria do ensino, e, consequentemente, da aprendizagem. Nesse 

sentido, com base na busca sobre a melhoria da qualidade do ensino fundamental em Minas 

Gerais, percebe-se o contexto em que as políticas públicas foram criadas e implementadas, 

entendendo que “[...] garantir uma educação de qualidade é sempre um desafio. [...]” (MINAS 

GERAIS, 2011-2014). Principalmente, se forem observados as dimensões territoriais e os 

fatores que influenciam na garantia da mesma, pois, em comparação com outros estados 

brasileiros, Minas Gerais ocupa o quarto lugar em extensão territorial.  

Pertencente à região Sudeste, é o maior estado dessa região com a maior 

quantidade de municípios, representando 853, de mais de cinco mil municípios no Brasil, o 

que equivale a 15,3% desse total, conforme mostra a figura 2. 

Figura 2 – Extensão Territorial de Minas Gerais: Composição em Municípios 

Fonte: Relatório de Gestão 2011-2014. 
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Minas Gerais apresenta realidades regionais diversificadas, tem aproximadamente 

cinco milhões de estudantes que frequentam 16.906 escolas de ensino básico público e 

privado. As escolas estaduais representam 3.671 instituições de ensino regular e 12 

conservatórios de música. Possui 2.219.073 estudantes no Ensino Fundamental, Ensino Médio 

e Educação de Jovens e Adultos. Dentre as redes de Ensino de Minas Gerais, a Estadual 

representa a segunda maior do Brasil (MINAS GERAIS, 2011-2014). Existe o 

reconhecimento da extensão da rede estadual de educação, pois, 

[...] Além de grande em números, é uma rede abrangente: existem unidades 

educacionais em 852 dos 853 municípios mineiros. A única exceção é o 

município de Jaguaraçu de Minas, cuja demanda é atendida pelo município 

de Marliéria, que acaba sendo mais próximo para os estudantes. (MINAS 

GERAIS, 2011-2014, p. 6) 

Talvez, pela representação quantitativa que o Ensino Fundamental possui em relação 

ao Ensino Médio, se somados os Anos Iniciais e os Anos Finais (120,8%), provavelmente, 

representa, também, a maior preocupação das autoridades no que se refere à implementação 

de políticas públicas para a melhoria da qualidade do ensino, pois, o quantitativo de alunos 

avaliados terá um impacto maior nos resultados das avaliações externas, e, por esse motivo, a 

necessidade de intervenção imediata. Pode-se verificar, na Figura 3, os dados que comprovam 

o quantitativo de atendimento em 2013.  

        

 
Figura 3 – Gráfico do Percentual de Atendimento por Nível de Ensino e Rede em 2013        

Fonte: Relatório de Gestão 2011-2014 
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De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 2013, o 

Ensino Fundamental foi o único grau de ensino a que teve acesso a maioria da população 

durante grande parte do século XX. Essa etapa de ensino é a “Pedra angular da Educação 

Básica e tem se constituído foco central da luta pelo direito à educação” (BRASIL, 2013, p. 

103).  

Na Declaração Mundial sobre Educação, está expressa a importância do Ensino 

Fundamental, considerando que o principal sistema promotor da educação nessa fase, a não 

ser a família, é a escola (UNESCO, 1988). Nesse sentido, em Minas Gerais, o ensino 

fundamental de nove anos foi o marco para a melhoria da qualidade do ensino e o ponto de 

partida para a criação do PIP: 

A implantação do ensino fundamental de 9 anos, em 2004, em todo o Estado 

de Minas Gerais, foi o marco histórico – divisor de águas – que registrou a 

busca pela qualidade do ensino com excelência. Com o compromisso pela 

melhoria da educação com prioridade máxima aos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, a partir desse momento, novas estratégias de trabalho foram 

delineadas, com foco no trabalho em equipe, incentivando práticas 

inovadoras de gestão e liderança. Assim, surge o PIP – Projeto de 

Intervenção Pedagógica – que, em 2008, tornou-se Programa de Intervenção 

Pedagógica/Alfabetização no Tempo Certo. (MINAS GERAIS, 2013, p. 6) 

Essa nova estrutura foi direcionada pelos organismos internacionais, que vê na 

ampliação do tempo de aprendizagem, uma estratégia para melhorar as condições de ensino, 

pois, conforme a própria Organização das Nações Unidas para a Educação, à Ciência e a 

Cultura (UNESCO), “em alguns países, a estratégia deve incluir mecanismos para aperfeiçoar 

as condições de ensino e aprendizagem, de modo a reduzir o absenteísmo e ampliar o tempo 

de aprendizagem” (UNESCO, 1998, p. 4). 

Essa ampliação vem como possibilidade do aluno permanecer mais tempo na 

escola, iniciar os estudos mais cedo, e, com isso, contribuir para que as metas relacionadas a 

saber ler e escrever, aumento do percentual de alunos em outros níveis de ensino e aumento 

do desempenho, principalmente em Matemática e Língua Portuguesa estejam adequadas com 

as necessidades de aprendizagem pré-estabelecidas internacionalmente para que os países 

atinjam as metas propostas.  

Para Nassif (2007), houve divulgação ampla em Minas Gerais sobre a 

incorporação do Ensino Fundamental de nove anos ter sido pioneiro em Minas Gerais. Porém, 

devido ao fato de estar previsto na LDB 9.934/96 e no Plano Nacional de Educação (PNE), 

em muitas redes municipais, desde 1996, já existia essa incorporação. 

 Gorni (2007) reconhece que essa ampliação não deve significar somente mudança 

na estrutura educacional para antecipação de um ano no Ensino Fundamental, pois resultaria 
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somente em uma supressão da educação infantil, na qual a criança é focalizada como 

indivíduo e ser social.  

O acréscimo de um ano de escolarização, nas palavras de Reis; Oliveira (2011), 

pode não promover alterações nas condições para aprender, se fatores como as condições de 

ensino não tiverem tratamento adequado. Também, acrescentam que pode ocorrer uma 

ruptura no desenvolvimento da infância, não havendo possibilidade de recuperação.  

Igualmente, as autoras afirmam, a partir do estudo que desenvolveram em duas 

escolas do interior, “[...] que em Minas Gerais a implantação da proposta foi aligeirada, sem o 

devido preparo dos professores e sem qualquer adaptação dos espaços para receber crianças 

com necessidades tão específicas” (REIS; OLIVEIRA, 2011, p. 134). 

Considerando os fatos expostos por Reis; Oliveira (2011), permite pensar que as 

escolas estaduais em Minas Gerais tiveram dificuldade para execução de novas políticas 

públicas.  

No entanto, além do Ensino Fundamental de nove anos, foram desenvolvidas 

outras estratégias para a melhoria da qualidade no ensino fundamental, mesmo sofrendo um 

corte de 32 milhões na área educacional em 2003
4
, ainda no governo Aécio Neves. (NASSIF, 

2011) 

 Apesar disso, a Secretaria de Estado da Educação apelou por engajamento da 

comunidade escolar para recuperação da qualidade da educação. Assim, em 2004, Minas 

Gerais entra na fase de Resultados e renegocia os empréstimos internacionais com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento e o Banco Mundial (BRAGANÇA JÚNIOR, 2011). É, 

nesse sentido, que Minas Gerais tem sido governado desde 2003, com base em resultados: 
 

Desde 2003, o Estado de Minas Gerais tem sido governado por meio de um 

sistema de gestão pública baseado em resultados. Naquele momento, o 

Estado passava por uma grave crise fiscal, que dificultava a provisão de 

serviços públicos de qualidade. O governo, que então assumia o poder, 

vislumbrou a situação do Estado como uma oportunidade para implementar 

mecanismos que aumentassem a eficiência e eficácia da máquina pública. 

Esses mecanismos evoluíram gradual e continuamente no decorrer dos 

últimos oito anos, formando o sistema mineiro de entrega de resultados. 

(MINAS GERAIS, 2012, p. 11) 

Conforme consta na Agenda de Melhorias 2011-2030, segundo os diretores, a fase 

de entrega de resultados desse estado somente foi possível devido à ousadia e ao 

empreendedorismo dos Governantes: 

                                                           
4
 Crédito atribuído ao Instituto Cultiva 
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[...] ousada criação somente se viabilizou pela atitude republicana e pelo 

espírito empreendedor de dois Governadores do Estado de Minas Gerais, 

Aécio Neves e Antonio Anastasia, lideranças mineiras e nacionais, que 

desenvolveram e consolidaram um ambiente inovador no qual prevalecem a 

governança, a responsabilidade e o rigor técnico e ético. (MINAS GERAIS, 

2012, p. 5) 

No entanto, Nassif (2011) discute sobre o neoliberalismo na área da educação, 

afirmando que professores e estudantes sofrem com a denominada política de efeito 

demonstração do Governo Aécio Neves. Expõe sobre a realidade encontrada na maioria das 

escolas de Minas Gerais, ao registrar que existem salas de aula lotadas, carência de material 

pedagógico, salários baixos e infraestrutura em condições péssimas. Ainda acrescenta que, 

conforme o SIND-UTE/MG, não existe um projeto político-pedagógico universal, mas 

projetos e ações segmentadas. Cita, como exemplo, o Projeto Escola-Referência que, de um 

quantitativo de 3900 escolas da rede estadual, atende somente 200. 

É nesse sentido que Bragança Júnior (2011) argumenta sobre o primeiro ano do 

Governo Aécio Neves ter sido dedicado a projetos governamentais. O autor compartilha sobre 

a experiência que teve com a implementação de políticas públicas na escola em que trabalhou, 

afirmando: “havia forte descrença dos professores mais velhos, principalmente dos que havia 

presenciado outras gestões e programas educacionais. Em geral, os programas são trocados a 

cada nova gestão estadual”. O autor ainda expõe que, “o período entre o convite e o início da 

mobilização interna aconteceu de forma muito rápida, sem qualquer preparação ou discussão 

prévia dos programas”. (BRAGANÇA JÚNIOR, 2011, p.16) 

 As exposições acima são realidades que se apresentam no contexto escolar 

brasileiro e em Minas Gerais. Conforme verificação empírica está presente em muitas escolas 

em Diamantina. Embasada, a priori, na vivência que tive no processo de execução do 

PIP/CBC, para que as políticas públicas sejam efetivas, existem muitas lacunas a serem 

preenchidas. Uma delas é a desconsideração dos grandes problemas que estão no interior das 

escolas durante a implementação de Programas e Projetos (BRAGANÇA JÚNIOR, 2011).  

3.1. O Plano Decenal de Educação do Estado de Minas Gerais e a Melhoria da 

Qualidade do Ensino Fundamental 

A partir de políticas de ensino voltadas para o desenvolvimento de habilidades e 

competências, o Estado de Minas Gerais criou a Lei 19.481, de 12 de janeiro de 2011, 

instituindo o Plano Decenal de Educação do Estado de Minas Gerais (PDE-MG), no qual 

estão estabelecidas as ações, estratégias e metas para o ensino fundamental. Esse Plano prevê 

que, em parceria com os profissionais da educação, o ensino fundamental será baseado na 
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construção de habilidades e competências a serem desenvolvidas pelos alunos, e, assim, os 

projetos políticos pedagógicos (PPP) devem ser construídos para atender à demanda da escola 

e reformulados anualmente.  

A Lei supracitada apresenta como metas para o ensino fundamental, a 

universalização em até dois anos para o acesso dos cidadãos de seis a quatorze anos à escola 

pública; garantir da participação de todas as escolas públicas de ensino fundamental em 

programas nacionais e estaduais de avaliação educacional; aumentar, para setenta por cento 

em até cinco anos, e oitenta por cento em até dez anos o percentual de alunos do quinto ano 

com desempenho acima do nível recomendado em Língua Portuguesa e Matemática. 

Uma preocupação parece estar no desempenho dos alunos do 9º ano, que deverá 

ter um alcance acima do nível recomendado, no prazo de até cinco anos para cinquenta por 

cento, e para setenta por cento em dez anos nas disciplinas de Português e Matemática, 

utilizando-se, para isso, os resultados do Programa de Avaliação da Rede Pública da 

Educação Básica (PROEB).  

 Além disso, prevê a redução da taxa de distorção idade-série no ensino 

fundamental para quatorze por cento em cinco anos, e dez por cento no prazo máximo de dez 

anos, bem como a meta para a taxa de abandono, que deve sofrer redução para dois por cento 

no prazo de cinco anos e para um por cento em dez anos. Para isso, preconiza que as escolas 

situadas em áreas de maior vulnerabilidade social, devem ser priorizadas, fazendo-se 

necessário desenvolver ações de acompanhamento social para atendimento de alunos 

pertencentes a comunidades que apresentem baixo Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) ou vulnerabilidade social intensa, bem como de suas famílias, em articulação com a 

área de assistência social.  

Frente às demandas da educação, dentre elas o desafio de melhorar a qualidade do 

ensino, o Governo de Minas Gerais implementou programas na área educacional, na tentativa 

de alcançar maiores índices no estado através da melhoria do ensino, e, consequentemente, da 

aprendizagem. No entanto, o Anuário Brasileiro de Educação Básica 2014, informa que em 

nível de Brasil: 

Desde 2007, a taxa líquida de matrícula no Ensino Fundamental aumentou 

pouco mais de um ponto percentual. Embora 93,8% das crianças e 

adolescentes na faixa etária de 6 a 14 anos estejam frequentando o Ensino 

Fundamental, ainda há uma distância desafiadora até se alcançar a 

universalização estabelecida em lei e traduzida em meta do Plano Nacional 

de Educação (PNE) – por se tratar da inclusão da população em situação de 

maior vulnerabilidade social. O atendimento da totalidade da demanda nessa 

etapa de ensino passa, certamente, pelo enfrentamento das desigualdades 
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regionais, de renda e de raça. (TODOS PELA EDUCAÇÃO; EDITORA 

MODERNA, 2014, p. 24) 

 É nesse sentido que mostramos na tabela abaixo o índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica por etapa de estudos e dependência administrativa em Minas Gerais, no 

Sudeste e no Brasil de 2005 a 2013, visando mostrar a interferência da desigualdade social na 

vida escolar dos alunos. 

Tabela 1 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica por etapa de estudos e dependência 

administrativa Minas Gerais, Sudeste e Brasil (2005-2013)

Fonte: Caderno de Indicadores. Indicadores da Gestão para a Cidadania. Governo de Minas, 2014
5
. 

 

Podemos verificar na tabela 1, que em nível de Brasil, o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica cresceu no período de 2005 a 2011, porém é possível 

fazer a leitura sobre a escola privada obter o maior índice, se comparado com as escolas 

públicas e a rede estadual.  A nível de Minas Gerais, o índice mais elevado continua com as 

escolas privadas. Comparando o 5º ano do Ensino Fundamental com o 9º ano, verifica-se que 

este último apresenta menores percentuais, sendo que o pior índice está no 3º ano do Ensino 

Médio. Verifica-se ainda, que conforme avança o nível de ensino, o índice de 

desenvolvimento diminui. Podemos concluir que os anos finais do Ensino Fundamental e o 

                                                           
5
 A fonte citada no Caderno de Indicadores 2014 para obtenção dos dados é o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), acompanhado das seguintes notas: Notas: (...) Dado não 

disponível. Os resultados do indicador para a rede pública e o total de Minas Gerais são calculados sem as 

escolas federais. Os resultados para a rede privada no Sudeste e Brasil, do 5º ano do Ensino Fundamental, são 

calculados considerando-se somente as escolas urbanas. 
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Ensino Médio das escolas públicas necessitam de maiores cuidados no que se refere à 

educação de qualidade capaz de mudar o cenário apresentado.  

Pesquisa realizada no Brasil pelo Terceiro Estudo Regional Comparativo e 

Explicativo (TERCE)
6
, possibilita uma visão ampliada sobre o cenário que o Brasil apresenta, 

pois mostra que existe semelhança entre os resultados apresentados pelo Brasil se comparado 

à América Latina e Caribe em relação ao desempenho baixo em Matemática em escolas rurais 

e também multisseriadas. A pesquisa identificou que meninas do 4º ano são melhores do que 

os meninos em Leitura e Matemática, e como fatores que influenciam a aprendizagem estão 

relacionados ao aluno e a família. Revelou, ainda, que crianças trabalhadoras nessa fase de 

ensino (4º ano) obtêm resultados mais baixos que os colegas em Leitura e Matemática, e 

estudantes que pertencem a locais desfavorecidos economicamente e socialmente têm um 

menor desempenho (INEP, 2014). 

O estudo do TERCE evidencia grande influência de ordem econômica e social no 

desempenho dos estudantes que ocorre com probabilidade alta, diferente daqueles alunos que 

possuem níveis sociais e econômicos elevados. Os resultados obtidos “sugerem que a 

melhoria da educação básica no Brasil é possível, à medida que sejam dirigidos mais recursos 

e intervenções efetivas à população vulnerável e às escolas que recebem tal população” 

(INEP, 2014, p.12). 

Pesquisa desenvolvida por Andrade (2008) evidencia que estudos de importância, 

realizados empiricamente nos Estados Unidos, na Inglaterra e na França em 1950 e 1960, 

identificaram que fatores externos influenciam mais no desempenho e no acesso à escola, 

considerando de menor valor fatores que estão ligados de forma direta à mesma. Assim, o 

autor entende que, no Brasil, existe proximidade em relação ao alcance de uma escola para 

todos, porém, há uma longa distância a ser percorrida para o alcance de uma escola que tenha 

qualidade para todos. 

 Os fatos apresentados acima nos levam a questionar se existe possibilidade de 

superar a exclusão social promovida ao longo dos tempos e garantir a qualidade do ensino 

                                                           
6 O Terceiro Estudo Regional Comparativo e Explicativo (TERCE) foi realizado pelo Laboratório Latino-

Americano de Avaliação da Qualidade da Educação (LLECE), que aplicou testes padronizados em diferentes 

áreas da aprendizagem a alunos do ensino fundamental. O TERCE realiza um estudo sistemático de mapeamento 

de currículos dos países da América Latina e do Caribe nas áreas de Matemática, Linguagem (Leitura e Escrita) 

e Ciências. Os testes consideram os elementos comuns dos currículos dos países participantes e estão 

estruturados a partir do enfoque de habilidades para vida promovido pela UNESCO, segundo o qual as escolas 

devem incrementar conhecimentos, habilidades, valores e atitudes que permitam aos alunos participar 

ativamente na sociedade, como indivíduos e como cidadãos (INEP, 2014, p. 3). 
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prevista na Constituição Federal de 1988, conforme o artigo 206, que estabelece a garantia do 

padrão mínimo de qualidade do ensino e no artigo 211 preconiza que:  

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em 

regime de colaboração, seus sistemas de ensino. § 1º A União organizará o 

sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de 

ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 

educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 

técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

(BRASIL, 2014a, p. 43) 

 Há que se pensar sobre qual equalização de oportunidades educacionais e qual 

padrão mínimo de qualidade do ensino está sendo garantido nas escolas públicas, conforme a 

Lei maior estabelece. Especialmente, verificar essa garantia nas escolas situadas em regiões 

mais pobres como, por exemplo, o Vale do Jequitinhonha e Mucuri, onde está inserida a SRE 

Diamantina. A mesma tem em sua área de abrangência, 25 municípios, dos quais 24 estão 

distribuídos no Norte do Estado, e somente um que pertence à região central. Essa região 

agrega alguns municípios que têm índices muito baixos de desenvolvimento humano, o que 

pode interferir na qualidade do ensino almejada. 

No entanto, a política pública para melhoria da qualidade do ensino em Minas 

Gerais vem sendo desenvolvida com maior ênfase desde 2004, com base no Controle de 

Qualidade Total (CQT). Tais políticas públicas são decorrentes do Plano de Qualidade Total 

em Educação (PQTE) e implementadas a partir de Estratégias de Governo referenciadas no 

Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG). Dessa forma, a qualidade da educação em 

Minas Gerais passa, então, a ser medida em conformidade com estratégias para atingir metas 

quantitativas, medidas por Programas avaliativos que aferem o nível de aprendizagem dos 

alunos nas escolas públicas, visando cumprir os acordos de resultados firmados em quatro 

níveis: internacional, nacional, estadual e municipal.  

Portanto, a seguir abordaremos sobre as avaliações externas para melhor 

entendimento sobre sua importância na busca por uma educação de qualidade em Minas 

Gerais. 

3.2. Avaliações Externas e a Melhoria da qualidade do Ensino em Minas Gerais 

No Brasil, a política na área da educação “vem seguindo a tendência mundial de 

utilizar a implantação dos sistemas de avaliação, como um dos eixos das reformas educativas 

justificadas por uma busca de melhor qualidade” (SILVA, 2010, p. 94). Dessa forma, desde 

2003, o Estado de Minas Gerais apresenta características gerenciais em suas ações, sob 



50 
 

influência de países como os Estados Unidos e Inglaterra, em se tratando das novas formas de 

governar (AUGUSTO, 2012).   

É com o discurso de políticas públicas eficientes, eficazes e inovadoras que o 

Governo Aécio Neves (2003-2010) e Antônio Anastasia (2011-2014) formularam e 

implementaram, nas escolas de Minas Gerais, políticas públicas para gerar resultados, e, com 

isso, passou a direcionar e desenvolver práticas avaliativas através do Sistema Mineiro de 

Avaliação da Educação (SIMAVE).  

Portanto, uma das metas principais no Estado de Minas Gerais é acompanhar o 

desempenho dos alunos das escolas estaduais. Nesse sentido, o Sistema Mineiro de Avaliação 

da Educação Pública (SIMAVE) foi criado em 2000, sendo visto pela SEE/MG como “um 

importante movimento para a busca da qualidade da educação” (SEE/MG, 2012, p. 8). Os três 

programas que compõem o SIMAVE são: o PROALFA, o PROEB e o PAAE, conforme o 

Quadro 5: 

Quadro 5 – Programas que compõem o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública – SIMAVE  

Programa Início da Aplicação 

nas escolas 
Objetivos 

Programa de 

Avaliação da 

Rede Pública de 

Educação 

Básica – 

PROEB 

Aplicado nas escolas 

desde 2000. 

Avaliar habilidades e competências desenvolvidas 

pelos alunos da rede pública de ensino em 

matemática e língua portuguesa no quinto e nono 

ano do Ensino Fundamental, avaliando também o 

terceiro ano do ensino médio. 

Programa de 

Avaliação da 

Aprendizagem 

Escolar - PAAE 

Aplicado desde 

2005. 

Avaliar à aprendizagem escolar dos alunos da 

rede estadual. Apresenta-se como um diagnóstico 

para auto-avaliação docente e fornece elementos 

pedagógicos visando intervenções no ensino-

aprendizagem. 

 

Programa de 

Avaliação da 

Alfabetização-

PROALFA 

Foi aplicado nas 

escolas pela primeira 

vez em 2006. 

Verificar os níveis de alfabetização alcançados 

pelos alunos no terceiro e quarto ano do Ensino 

fundamental.  

Fonte: Elaboração própria da autora, com base na Revista Pedagógica Língua Portuguesa. 9º ano do Ensino 

Fundamental. PROEB, 2012. 

Conforme exposto no Quadro 5, o primeiro programa que compôs o SIMAVE foi 

o PROEB. Cinco anos depois foi incorporado o PAAE, e, logo em seguida o PROALFA. 

Essas avaliações são complementares e padronizadas, constituindo-se um dos pilares do 

Projeto Estruturador, “pela importância e dimensão dos indicadores educacionais por ele 

fornecidos”. (MINAS GERAIS, 2008, p. 9)  
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Logo, para atingir os ideais de qualidade estabelecidos em Minas Gerais, instituiu-

se uma pedagogia da avaliação através do SIMAVE, visando de modo geral, avaliar a 

qualidade do ensino oferecido aos cidadãos matriculados nas escolas públicas do Estado de 

Minas Gerais, para, a partir dos resultados, propor estratégias e ações, objetivando aumentar o 

desempenho dos alunos.  

Nesse sentido, a Declaração Mundial sobre Educação discute em relação ao foco 

da educação básica para concentração de esforços, e a forma que o desempenho deve ser 

medido, ou seja, avaliado: 

 

Em consequência, a educação básica deve estar centrada na aquisição e nos 

resultados efetivos da aprendizagem, e não mais, exclusivamente, na 

matrícula e na frequência aos programas estabelecidos e preenchimento dos 

requisitos para a obtenção do diploma. Abordagens ativas e participativas 

são particularmente valiosas no que diz respeito a garantir a aprendizagem e 

possibilitar aos educandos esgotar plenamente suas potencialidades. Daí a 

necessidade de definir, nos programas educacionais, os níveis desejáveis de 

aquisição de conhecimentos e implementar sistemas de avaliação de 

desempenho. (UNESCO, 1998, p. 4) 

Nota-se que esse trecho refere-se à “efetividade da aprendizagem” (grifos nossos), 

e não à eficiência ou eficácia. Nesse sentido, para Minas Gerais (2012), as avaliações 

realizadas pelo Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (SIMAVE) visam medir 

todas as dimensões do sistema educacional da rede pública estadual pela análise dos 

resultados alcançados em sala de aula, entendendo que: “A avalição em larga escala deve ser 

concebida como instrumento capaz de oferecer condições para o desenvolvimento dos alunos 

e só tem sentido quando é utilizada, na sala de aula, como uma ferramenta do professor para 

fazer com que os alunos avancem” (MINAS GERAIS, 2012, p. 08). 

Os resultados obtidos através das avaliações externas objetivam, além de subsidiar 

adoção de medidas para o progresso do sistema de ensino, também se apresentam como 

propósitos principais à prestação de contas sobre a eficácia dos serviços na área educacional 

que são destinados à sociedade e também implementar ações capazes de promover a equidade 

e qualidade educacional (SEE/MG, 2012).   

Desse modo, Silva (2010) entende que “[...] no âmbito estadual, no caso do 

Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública – SIMAVE, a avaliação em grande escala 

ou avaliação do rendimento escolar aparece como condição indispensável para alcançar a 

qualidade educacional almejada” (SILVA, 2010, p.83). 

Porém, para Augusto (2012), a partir do Acordo de Resultados, em sua segunda 

fase, houve a integração das SREs em junho de 2008, e, com isso, estabeleceram-se metas 
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para aumentar a proficiência dos alunos nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, 

atribuindo a responsabilidade do êxito ou do fracasso dos alunos às escolas e professores. 

Com isso, o Governo de Minas Gerais propôs mudanças, objetivando modernizar a 

administração e adotar modelo de gestão empresarial. Concordo, com o autor, que foram 

adotadas medidas para a solução de problemas educacionais, visando o combate à ineficácia 

dos serviços prestados, tratando-se de uma forma de regulação para redução, e, também, para 

“sinalizar aos usuários a intenção, muitas vezes, distanciada da realidade social, de melhoria 

da educação pública”. (AUGUSTO, 2012, p. 697) 

Santos (2014, p. 26) corrobora nesse sentido ao afirmar que “o PIP traz uma visão 

de educação pautada na perspectiva do gerenciamento empresarial, tanto no nível do discurso 

quanto no das ações. Ou seja, o sucesso é definido com base nos resultados mensuráveis das 

avaliações externas”. Para isso, faz-se necessário que as dificuldades relacionadas ao bom 

andamento do Programa de Intervenção Pedagógica (PIP) e da aferição dos resultados pelos 

programas sejam sanadas. 

Assim, os argumentos de Andrade (2008, p. 42) sobe dificuldades técnicas 

relacionadas ao resultado das avaliações de larga escala podem ser menos eficientes que as 

avaliações qualitativas: 

Quando se fala em grandes números de alunos, isto é, quando se trata de 

avaliações em larga escala, as dificuldades técnicas para a produção de 

resultados são muito maiores que aquelas encontradas por um professor em 

sala de aula, onde ele pode basear seus resultados em um grande conjunto de 

observações sobre seus alunos. 

Nesse sentido, Andrade (2008) parece considerar que as avaliações em larga 

escala não são consideradas como produtoras de resultados qualitativos se comparadas às 

avaliações internas, ou seja, realizada pelos professores que, por uma questão de participação 

na vida escolar dos alunos, podem avaliá-los com maior efetividade. 

Ainda assim, o SIMAVE também foi utilizado como indicador de prioridades 

educacionais para os diretores, professores, especialistas e gestores do sistema, sendo 

fundamental para definição de ações, objetivando uma educação eficaz (MINAS, 2008), 

apresentando-se como prioridade nas discussões para a melhoria da qualidade do ensino nas 

escolas públicas do Estado de Minas Gerais. 

Para isso, propôs-se desenvolver, de forma contínua, a divulgação e apropriação 

das informações das avaliações em larga escala através da discussão dos resultados obtidos 

pela escola. Essa discussão pretendeu ser feita em conjunto com a comunidade interna e 

externa. Para essa apropriação, existiu o boletim pedagógico com os resultados da escola, 
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matrizes detalhadas para avaliação, contendo as matrizes de referência para avaliação em 

Língua Portuguesa e Matemática, guia de elaboração de itens para testes de proficiência, 

boletins de resultados de proficiência atingidos pela escola, portal da avaliação, divulgação na 

web, dentre outros.  

No entanto, apesar do Governo de Minas implementar o SIMAVE como 

instrumento promotor de melhoria na qualidade do ensino em Minas Gerais, pesquisa 

realizada por Augusto (2012), apresenta dados em que os professores demonstram 

insatisfação por sentirem-se cobrados pelos resultados escolares, surgindo, frequentemente, 

conflitos e tensões no ambiente de trabalho, devido às condições precárias. Outros professores 

informam resistir quando são cobrados pelos resultados, porém, para evitar sanções, agem 

com prudência.  

Outras informações obtidas na pesquisa de Augusto (2012, p. 706) estão 

relacionadas à dispensa de professores designados, que “provoca um constante vai-vem, dos 

temporários”, professores que trabalham em mais de uma escola ou dobram turnos. Esse fato 

gera um grande quantitativo de alunos e de atribuições, levando a dificuldades em participar 

das atividades nas escolas, além de provocarem cobranças. 

A autora afirma que, “[...] em Minas Gerais, é preciso, antes de tudo, criar e 

desenvolver formas de organização do trabalho nas escolas que se contraponham às 

atualmente existentes no sistema estadual, as quais se revelam precárias” (AUGUSTO, 2012, 

p. 706). Ainda reflete sobre a necessidade de propiciar condições de trabalho que sejam 

adequadas aos profissionais e aos alunos, considerando que: 

O atendimento pedagógico, se pudesse ser realizado como previsto, revestir-

se-ia de maiores cuidados, novos conhecimentos e habilidades, exigindo um 

tempo de trabalho que está além da atual jornada semanal remunerada, 

dedicada exclusivamente às horas de regência. A análise do contexto escolar 

em Minas Gerais possibilita compreender que o trabalho docente, 

abrangendo uma prática pedagógica que possibilitaria o atendimento 

adequado aos alunos, fica na dependência das decisões políticas, das 

condições do posto de trabalho e de novas formas de regulação educacional. 

(AUGUSTO, 2012, p. 707) 

Pautado no discurso de garantir o direito à educação de qualidade, o Governo de 

Minas pretende consolidar esse direito com o SIMAVE, pois, segundo ele, através da 

construção de um quadro diagnóstico do desempenho dos estudantes a partir das habilidades e 

competências, consideradas fundamentais para o sucesso escolar, seria possível fazer 

intervenções pedagógicas capazes de promover o ensino de forma eficaz, sendo possibilitado 

a partir da compreensão dos indicadores que associam o fluxo escolar, representado pelos 
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índices de reprovação e abandono da escola, às médias de proficiência alcançadas pelos 

estudantes (MINAS GERAIS, 2012). 

Segundo o Governo de Minas (2012), a escala de proficiência do PROEB foi 

construída de acordo com o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), objetivando 

“traduzir as medidas em diagnósticos qualitativos do desempenho escolar”.  Nesse sentido, 

Andrade (2008) nos mostra que, comparando à proposta do SAEB com a do PROEB, 

“observa-se mais diferenças que semelhanças”. Em seu estudo, o autor fala sobre a 

interpretação dos resultados do PROEB em Matemática em 2003, e em Língua Portuguesa em 

2002, revelando outra situação sobre a escala de proficiência: 

Outra diferença relevante é a divergência entre os pontos de corte para níveis 

com o mesmo nome. Como exemplo, tem-se o caso da 4a série EF, em 

Matemática, quando alunos, cuja proficiência fosse entre 125 e 175, seriam 

classificados como “crítico” pelo SAEB. No entanto, no mesmo ano de 

2003, o PROEB só classificou como “crítico” os alunos cuja proficiência foi 

inferior a 150. (ANDRADE, 2008, p. 62) 

Nesse sentido, a margem para classificação do nível crítico, realizada pelo 

PROEB, foi menor, interferindo no resultado final. Diante do entendimento de que a 

classificação adotada pelo SAEB em 2003 é mais exigente que a do PROEB, Andrade deixa 

as seguintes interrogações:  

[...] afinal, esses alunos, cuja proficiência em Matemática, no ano de 2003, 

se encontrava entre 150 e 175, estão em um estado crítico de aprendizagem 

ou não? Deve-se implementar políticas públicas para melhorar o quadro de 

aprendizagem desses alunos ou o nível deles não é tão preocupante assim? 

(ANDRADE, 2008, p. 62) 

Andrade (2008) vê a necessidade da interpretação única da escala de proficiência, 

pelo motivo da sua unicidade e questiona: 

Ou é aceitável, até mesmo do ponto de vista ético, que os alunos, por 

exemplo, do Nordeste, saiam sem saber ler da 4a série do ensino 

fundamental, enquanto os do Sudeste devem dominar até algumas 

habilidades de leitura mais complexas? Sendo assim, todos os esforços 

deveriam ser feitos para se decidir por uma classificação dos níveis que 

seguissem um padrão e que surgissem embasados no pedagógico e não 

apenas em escolhas empíricas ou conveniências políticas imediatas. 

(ANDRADE, 2008, p. 64-65). 

Ainda, Andrade (2008, p. 123) afirma que seu estudo deixou claro sobre a 

qualidade dos sistemas educacionais estarem pautados no desempenho cognitivo dos alunos e 

“aferido por testes individuais de Matemática e Leitura”. Para ele, apesar desse recorte, 
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existem competências que as escolas desenvolvem além daquelas de ordem cognitiva. O autor 

entende que: 

Esse recorte, às vezes, é utilizado como desculpa pela rede pública para 

justificar a má qualidade constatada. O argumento, nesses casos, é de que a 

rede particular preocupa-se muito mais com o cognitivo, principalmente, por 

conta da preparação de seus alunos para os exames vestibulares e pela 

autonomia que essas escolas têm para moldar seu projeto pedagógico. Em 

contrapartida, na rede pública, é uma minoria de alunos que busca os exames 

vestibulares mais concorridos, e o projeto pedagógico, ainda que construído 

pela comunidade escolar, tem seus moldes “amarrados” pelas propostas das 

secretarias de educação. Nesse contexto, o discurso de defesa, apresentado 

pela rede pública, gira em torno do argumento que não se tem uma qualidade 

como seria desejável, mas, em compensação, forma-se o aluno como cidadão 

e promove-se a educação para todos, ou seja, é uma rede rica em projetos 

que maximizem a equidade nas escolas. (ANDRADE, 2008, p. 123) 

A discussão de Serafim (2013, p. 51) acerca da “crise da eficiência, eficácia e 

produtividade” no final da década de 80, trata sobre o país latino-americano haver crescido 

em quantidade na área da educação, sem, no entanto, garantir uma educação de qualidade”. 

Essa situação exposta por Serafim é a mesma que nos preocupa em relação ao Programa de 

Intervenção Pedagógica II (PIP II) que, subsidiado por avaliações externas, deve gerar 

resultados, podendo, em suas ações, privilegiar o quantitativo em detrimento do qualitativo, e, 

com isso, não oportunizar o ensino de qualidade necessário aos educandos nas escolas 

estaduais de Minas Gerais.  

3.3. O PROEB - Uma Ferramenta de Avaliação Externa Norteadora das Ações do 

Programa de Intervenção Pedagógica na escola 

O PROEB é uma avaliação externa em larga escala que informa sobre a 

aprendizagem dos alunos. Consiste em 26 modelos de cadernos, compostos por 169 itens que 

são distribuídos em 13 blocos de 13 itens. Cada caderno é dividido em três blocos, sendo um 

deles comum entre os cadernos. Os alunos de uma mesma turma são escolhidos 

aleatoriamente, recebem cadernos diferentes compostos por questões de Matemática e Língua 

Portuguesa e respondem a 39 itens que são elaborados com base nos descritores do Currículo 

Básico Comum (CBC) e agrupados em tópicos que descrevem as habilidades. Cada item 

avalia uma habilidade apresentada por meio de descritores do CBC, os quais constituem a 

matriz de referência. Avalia-se dois pontos: o conteúdo programático a ser avaliado em cada 

período de escolarização e o nível de operação mental necessário para a aprendizagem. 

(MINAS GERAIS, 2012). Para isso, a escala de proficiência do PROEB foi organizada em 

três níveis conforme o Quadro 6: 
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Quadro 6 - Organização da Escala de Proficiência do PROEB 

Padrão de 

Desempenho 

Nível de 

Proficiência 

Como Interpretar 

Baixo Até 125 

pontos 

Indica que os alunos, na média, ainda não iniciaram o processo 

de desenvolvimento das habilidades básicas associadas ao nível 

de ensino em que se encontram. 

Intermediário De 175 a 225 

pontos 

Os alunos estão no início do processo de construção das 

habilidades importantes, mas ainda não desenvolveram algumas 

que são essenciais. 

Recomendado Acima de 225 

pontos 

Os alunos dominam um conjunto de conhecimentos, habilidades 

e competências compatíveis com seu nível de escolaridade e se 

encontram próximos do patamar de aprendizagem desejado. 
Fonte: Elaboração própria da autora, com base na Revista Pedagógica Língua Portuguesa. 9º ano do Ensino 

Fundamental. PROEB, 2012. 

No PROEB os resultados são obtidos por aluno, porém, tem a escola como foco 

para avaliação. É realizado o cálculo da proficiência de cada escola como a média das 

proficiências dos seus alunos. O Quadro 7 abaixo consiste na apresentação da proficiência e 

níveis de desempenho da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda na qual podemos 

verificar metas estabelecidas e os resultados obtidos nos períodos de 2011, 2012 e 2013. 

Quadro 7 – Proficiência e Níveis de Desempenho em Língua Portuguesa da Escola Estadual Professor         

Leopoldo Miranda em 2011, 2012 e 2013. 

 

     2011 2012 2013 

 Meta Resultado Meta Resultado Meta Resultado 

D
es

em
p

en
h

o
 

Proficiência 

Média 

238,94 233,9 241,79 242,5 244,64 238,2 

Recomendado 22,45 20,0 27,35 28,1 32,25 15,4 

Intermediário 61,41 57,1 60,55 56,1 59,68 17,3 

Baixo 16,14 22,9 12,11 15,8 8,07 67,3 

Fonte: Elaboração própria da autora com base nos resultados da EEPLM no PROEB. 

Os dados do Quadro 7 mostram que a proficiência média em 2011, 2012  e 2013 

não foram atingidas, embora observa-se uma elevação, se os resultados forem comparados. 

Em 2011, nenhum nível de desempenho atingido alcançou a meta. Em 2012, a meta para o 

desempenho recomendado foi atingidas, enquanto no intermediário e no baixo não alcançou o 

objetivo. 2013 foi o ano que apresentou resultados mais baixos, se comparado com 2011 e 

2012 nos níveis recomendado, intermediário e baixo.  Ainda em 2013, no baixo desempenho 

em Língua Portuguesa aumentou consideravelmente o número de alunos. Pode-se considerar, 

segundo a escala de proficiência do PROEB, que os alunos não iniciaram o processo de 

desenvolvimento das habilidades básicas associadas ao nível de ensino em que se encontram.  
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Quanto à proficiência média, apresentou-se mais alta, se comparada com 2011, e 

mais baixa, se comparada com 2012. 

No Quadro 8, observa-se que as metas de proficiência média não foram 

alcançadas. O desempenho no nível recomendado teve evolução nos resultados, porém não 

alcançou a meta proposta em 2011 e em 2012. No nível intermediário também não houve 

êxito em relação às metas. No entanto, houve avanço nos resultados. No nível baixo houve 

aumento do quantitativo de alunos, não alcançando êxito nos resultados em relação às metas. 

Ainda, se compararmos o ano de 2011 e 2012, podemos verificar que não houve progresso 

nos resultados. 

Em 2013, a proficiência média foi um pouco mais alta que em 2011, mas 

apresenta-se menor que 2012. Os desempenhos no nível intermediário foram mais elevados 

que em 2011 e mais baixo, se comparado com 2012. No nível baixo, o resultado foi muito 

mais alto que a meta, ou seja, aumentou o quantitativo de alunos que deveria ter diminuído. 

No nível recomendado, o resultado foi o pior em comparação com os resultados de 2011 e 

2013. 

 

Quadro 8 – Proficiência e Níveis de Desempenho em Matemática da Escola Estadual Professor  Leopoldo 

Miranda em 2011, 2012 e 2013. 

 

    2011 2012 2013 

 Meta Resultado Meta Resultado Meta Resultado 

D
es

em
p

en
h

o
 Proficiência  

Média 

251,45 223,2 256,17 246,6 260,89 224,4 

Recomendado 15,27 3,4 19,53 10,7 23,78 0,0 

Intermediário 59,04 47,5 61,21 58,9 63,37 52,1 

Baixo 25,69 49,2 19,27 30,4 12,84 47,9 

Fonte: Elaboração própria da autora com base nos resultados da EEPLM no PROEB. 

Comparando os resultados de proficiência média em 2011 e 2012, em relação às 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, verifica-se que na disciplina de Matemática 

os resultados foram inferiores. Em relação ao nível de desempenho em 2011, os piores 

resultados no nível intermediário e no recomendado foram em Matemática e no baixo, em 

Língua Portuguesa. Em 2012, os resultados continuaram inferiores para Matemática nos 

níveis intermediário e baixo, apresentando uma melhora no nível recomendado. Pode-se 

verificar que as metas de uma forma geral não foram alcançadas, existindo maior dificuldade 

para alcançá-las na disciplina de Matemática.  
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A situação exposta acima, em relação aos resultados da Escola Estadual Professor 

Leopoldo Miranda no PROEB, nos leva a questionar a efetividade do PIP II nesta instituição, 

que tem como base para o desenvolvimento de suas ações os resultados obtidos por esse 

Programa de Avaliação Externa, que inicia sua trajetória em 2000, passando por alterações em 

sua constituição ao longo de 11 anos de existência nas escolas, conforme linha histórica 

apresentada no Quadro 9. 

Gráfico 3 - Proficiência e Níveis de Desempenho em Matemática da Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda em 2011, 2012 e 2013. 

      
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos resultados da EEPLM no PROEB. 

 

Gráfico 4 - Proficiência e Níveis de Desempenho em Língua Portuguesa da Escola Estadual  

Professor Leopoldo  Miranda em 2011, 2012 e 2013.

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base nos resultados da EEPLM no PROEB. 

No Quadro 9 pode ser identificada a trajetória de participação  dos alunos em 

quantitativos e percentual, gerando um percurso do PROEB nas escolas Estaduais mineiras, 

no período de 2000 a 2012.  
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Quadro 9 - Trajetória do PROEB na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais  

Disciplinas Avaliadas 
2000 2001 2002 2003 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Língua 

Portuguesa 

Matemática 

Ciências Humanas 

Ciências da Natureza 

Língua 

Portuguesa 

Matemática Língua Portuguesa 

Matemática 

Fase de Ensino Avaliada No Período de 2000 a 2012 

5º e 9º ano do Ensino Fundamental, 3º ano do Ensino médio 

Número de Alunos Avaliados 

2000 2001 2002 2003 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
486,552 453.739 467.272 459.253 458.890 448.289 444.532 443.483 439.105 422.542 416.053 

Número de Alunos Previstos 
_____ _____ _____ _____ ____ ____ 545.020 513.147 499.834 493.213 472.455 

Fonte: Elaboração própria da autora com base na Revista do PROEB 2012. 

Em 2000, as avaliações foram nas disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa; 

em 2001 foram organizadas em duas grandes áreas: Ciências Humanas e Ciências da 

Natureza; em 2002, restringiu-se à avaliação em Língua Portuguesa e em 2003, restringiu-se à 

disciplina de Matemática. Não houve avaliação em 2004 e 2005, mostrando uma 

descontinuidade nas mesmas. De 2006 a 2012, assim como em 2000, os alunos foram 

avaliados nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática.  

 As fases de ensino, avaliadas no período, foram os anos finais do Ensino 

Fundamental (6º - 9º ano) e Ensino Médio (3º ano). Os alunos avaliados somaram, em 2000, o 

quantitativo de 486.552 alunos. No ano seguinte (2001), sofreu uma queda para 453. 739 

alunos. Em 2002, aumentou para 467.272 e nos anos seguintes continuou sofrendo perda no 

total de alunos avaliados. 

 A previsão de alunos na realização das avaliações tem início em 2008. Pode-se 

verificar que, o quantitativo de alunos previstos se mostra superior aos alunos avaliados 

durante todo o período de 2008 a 2012.  

Os diagnósticos dados pelo PROEB têm, como finalidade, subsidiar intervenções 

com base em seus resultados. Então, entende-se que, quanto maior o quantitativo de alunos 

avaliados, maiores as chances de atingir os resultados propostos. Verifica-se que houve uma 

interrupção nessas avaliações em 2004 e 2005. No entanto, o PROEB faz parte de um Sistema 

de Avaliação que, nas palavras de Silva (2011), deveria apresentar-se “[...] como uma 

sequência recorrente, ininterrupta e periódica de processos ou atividades de levantamento, 

tratamento e difusão de resultados, privilegiando a evolução da situação e os determinantes da 

mesma” (SILVA, 2011, p.51). 

No PROEB, as avalições são analisadas de forma comparativa com base nos 

resultados dos anos anteriores. Com isso, traça-se uma linha que mostra a evolução do 

desempenho dos alunos e orienta para a definição de metas alcançadas através de programas e 

ações políticas para melhorar a qualidade do ensino. Nesse sentido, a proposta visa que as 
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escolas se apropriem dos resultados obtidos pelos alunos e direcionem ou redirecionem suas 

práticas, para atender as metas pactuadas com o Estado. Para isso, torna-se necessário que os 

alunos participem das avaliações e as realizem com responsabilidade.  

Dessa forma, vejamos abaixo o quadro 10, sobre a participação dos alunos do 9º 

ano nas avaliações do PROEB na Escola Estadual Leopoldo Miranda e o quantitativo de 

alunos nos três níveis de desempenho em Língua Portuguesa. 

Quadro 10 – Participação dos alunos do 9º ano da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda no 

PROEB 2012 em Língua Portuguesa  

Ano Alunos Previstos Alunos Avaliados 

2011 89 70 

2012 63 57 

2013 57 53 

2014 52 46 

Fonte: Elaboração própria da autora com base na pesquisa documental PIP 9º ano -2012 

Verifica-se que a previsão de alunos em Língua Portuguesa foi maior em 2011 e 

no ano de 2012 foi menor, continuando a diminuir em 2013 e 2014, ano que apresentou a 

menor participação na categoria de alunos previstos. Os alunos avaliados também 

representaram queda no período de 2011 a 2014. Ainda podemos verificar esses dados no 

gráfico 5: 

 

 Gráfico 5 - Participação dos Alunos do 9º Ano da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda no 

 PROEB 2012 em Língua Portuguesa 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base na pesquisa documental PIP 9º ano - 2012  

Comparando o quantitativo de alunos previstos com o quantitativo de alunos 

avaliados, verifica-se que, desde 2011, os quantitativos de alunos avaliados sempre foram 

inferiores ao previsto (Gráfico 5). 
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Quadro 11 - Participação dos alunos do 9º ano da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda no     

PROEB 2012 em Matemática. 

Ano Alunos Previstos Alunos Avaliados 

2011 89 59 

2012 63 56 

2013 57 49 

2014 52 44 

       Fonte: Elaboração própria da autora com base na pesquisa documental PIP 9º ano -2012 

Na disciplina de Matemática, o quantitativo de alunos avaliados foi menor que os 

alunos previstos de 2011 a 2014. Também, se comparado com a disciplina de Matemática e 

Língua Portuguesa no mesmo período, verifica-se que em Matemática o quantitativo de 

alunos avaliados foi menor que em Língua Portuguesa. O Gráfico 6 mostra mais claramente 

esses resultados: 

Gráfico 6 - Participação dos Alunos do 9º Ano da Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda no 

PROEB 2012 em Matemática 

 

 
Fonte: Elaboração própria da autora com base na pesquisa documental PIP 9º ano - 2012  

Se atrelarmos os baixos resultados obtidos em Matemática ao baixo quantitativo 

de alunos que realizaram as avaliações na mesma disciplina, comparando com Língua 

Portuguesa, temos argumentos para questionar se os resultados gerais ficam comprometidos 

devido à baixa participação dos alunos nas avaliações, o que pode justificar a preocupação da 

SEE/MG em aumentar a participação dos alunos nas avaliações externas do PROEB 2013.  

A Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais enviou carta às escolas 

incentivando o desenvolvimento do trabalho para obtenção de êxito na participação dos 

alunos, conforme figura 4. A figura trata de uma carta enviada às escolas pelo Governo de 

Minas em 2013. Está direcionada aos alunos, diretores, professores, pais e à Comunidade. 
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Nela, enfatiza-se a importância do PROEB e da nota obtida pela escola como indicação da 

qualidade do ensino. Existe a solicitação de que os alunos devem levar a avaliação a sério. 

 

Figura 4- Carta às Escolas de Minas Gerais orientando sobre o PROEB 2013  

Fonte: (PROEB; 2013)  
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Essa solicitação é um indicativo de que os alunos não a fazem com a devida 

responsabilidade e as notas obtidas também não representam a real aprendizagem do aluno 

não mostrando, nesse sentido, a realidade do ensino na escola avaliada. Desde 2012 a escola 

passa por dificuldade na participação dos alunos na avaliação do PROEB, dita baixa (78,65%) 

por um dos analistas que a acompanhou, solicitando à escola que envolvesse os alunos com o 

objetivo de aumentar a participação e de responsabilizá-los na realização da avaliação. 

 Assim, verifica-se no contexto escolar ações por parte da SRE e dos analistas que 

visitaram a escola, incentivando à realização das avaliações externas no período de 21 de 

outubro a 01 de novembro de 2013:  “É  momento, portanto, de empenharmo-nos com mais 

afinco para melhorar a aprendizagem dos alunos, e, consequentemente, os resultados 

educacionais das escolas”
7
.  Os analistas realizaram roda de conversa, acontecida em 24 de 

outubro de 2013, para dialogar com os alunos sobre a importância das avaliações externas. 

(Pauta de Visita dos Analistas). 

Levando em consideração que as ações na escola para conscientizar os alunos, 

sobre a importância e a responsabilidade dos mesmos na realização da avaliação do PROEB, 

ocorrem desde 2010, decorridos quatro anos (2010-2014), verifica-se, ainda, a dificuldade 

enfrentada pela escola para a participação dos alunos, conforme conferimos no seguinte 

trecho: “Quanto ao processo da aplicação das avaliações externas (PROEB/PROVA 

BRASIL), é necessário maior incentivo aos alunos à participação e à escola, entendimento por 

parte de todos da importância desse momento” 
8
. 

  

                                                           
7
 Dados da pesquisa de campo obtidos em comunicado da SRE para as escolas, 2013. 

8
 Dados da pesquisa de campo obtidos no Relatório Gestão Escolar 2013. 
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CAPÍTULO 3 

4. CONTRADIÇÕES DO PIP II EM COMPARAÇÃO COM O PIP I  

Esse capítulo aborda sobre o PIP, tanto em sua primeira modalidade (PIP/ATC), 

para explicar de que forma o PIP chegou às escolas em sua segunda modalidade (PIP II), 

mostrando o formato que essa política pública assumiu e foi implementada pelos analistas nas 

escolas da área de abrangência da SRE Diamantina.  

Apresento o texto em três momentos: no primeiro explico como o PIP surgiu e foi 

instalado nas escolas a partir do Relatório Síntese do Programa (2006-2010), análise 

documental e de referencial teórico consultado. No segundo momento, analiso a 

implementação do Programa de Intervenção Pedagógica II, mostrando sua configuração na 

área de abrangência da SRE Diamantina, embasada na pesquisa de campo, nas proposições de 

Condé (2012) e discussões acerca do território e da diversidade para a implementação de 

políticas públicas, com base em entrevista realizada por Machado (2014). No terceiro 

momento, exponho dados obtidos na pesquisa de campo sobre o desempenho profissional dos 

analistas do PIP II.  

Conforme relatório oficial, denominado Relatório Síntese do Programa (2006-

2010), a Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais expõe sobre o fato de somente 

49% dos alunos do terceiro Ciclo de Alfabetização estarem no nível recomendado em leitura e 

escrita em 2006. Por esse motivo, implementou-se nesse Estado, conjuntamente com as 

estratégias para o ensino fundamental de nove anos, ações para consolidação de capacidades 

pertinentes à alfabetização através do Programa de Intervenção Pedagógica – Alfabetização 

no Tempo Certo (PIP/ATC), no final de 2006.  Nesse relatório consta, também, sobre a fase 

inicial do PIP/ATC: 

Em 2007 foi organizada uma pequena equipe na SEE, composta de 8 (oito) 

Analistas Educacionais, para apoiar a intervenção pedagógica nas SRE do 

Grande Norte do Estado que apresentavam os mais baixos índices de 

desempenho no PROALFA. Esta Equipe, embrião da nova estrutura 

organizacional do Programa, foi muito bem aceita pelas regionais, e esta 

estrutura inicial foi expandida para todo o Estado e criada a “nova” Equipe 

Central.  (MINAS GERAIS, 2010, p. 2) 

Assim, em 2007, houve mobilização das escolas em Minas Gerais, com o objetivo 

de repensar as práticas pedagógicas desenvolvidas para melhorar o desempenho dos alunos, 

tendo, como suporte, o plano de intervenção pedagógica, que se caracterizou como uma ação 
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para a melhoria do ensino, e, em 2008, tornou-se o Programa de Intervenção 

Pedagógica/Alfabetização no Tempo Certo. (MINAS GERAIS, 2008) 

O PIP/ATC foi oficializado com essa denominação em 2008. Fez parte das ações 

que foram implementadas pela SEE-MG, no ensino fundamental (primeiro ao quinto ano), 

para que toda criança estivesse lendo e escrevendo até os oito anos de idade. Essas ações 

permitiam, segundo a SEE/MG (2010), reduzir a distância entre Secretaria de Estado de 

Educação, Superintendências Regionais de Ensino (SREs) e escolas, objetivando que 

nenhuma escola se sentisse só.  

Ainda, de acordo com o Relatório Síntese do Programa 2006-2010, o PIP/ATC 

transformaria a sala de aula, com apoio e capacitação de professores alfabetizadores, e, 

também de toda a equipe pedagógica da escola, além de fazer orientações, monitoramentos e 

cobranças por resultados melhores em relação ao desempenho do aluno.  

O PIP/ATC teve sua evolução em cinco etapas. A primeira visou criar e alinhar as 

visões somente para uma direção: a visão de que toda criança deveria ler e escrever até os oito 

anos de idade. A segunda propôs que essa visão fosse desdobrada em metas a serem 

cumpridas nas instâncias estaduais, compreendendo a SEE; regionais, compreendendo as 

Superintendências; e locais, compreendendo as escolas. A terceira etapa tratou-se da criação 

de instrumentos para ligar a SEE às escolas, e, ao mesmo tempo, apoiá-las. A quarta etapa, 

consistiu na proposta de transformação nas escolas a partir de capacitação de agentes 

educacionais e a quinta etapa, priorizou esforços e ampliação para consolidar o Programa. 

De acordo com o Relatório Síntese do Programa (2006-2010), os profissionais da 

educação, pais e alunos foram mobilizados para participação em eventos que tinham, como 

objetivo, levá-los ao engajamento no sistema. Houve a participação de um milhão de pessoas 

em eventos, inclusive através do III Congresso Estadual de Alfabetização, realizado em maio 

de 2007, onde estiveram presentes 2.700 pessoas das superintendências, direção de escola, 

especialistas e professores.  

Para o acompanhamento e monitoramento das metas, objetivando mensurá-las por 

meio de indicador de desempenho para mostrar se o programa foi efetivo na alfabetização de 

alunos, escolheu-se “o indicador de proficiência dos alunos do 3º ano do Ensino Fundamental, 

medido através de uma avaliação externa anual, denominada Proalfa” (MINAS GERAIS, 

2010, p. 4), calculadas por unidade escolar, e, também, para cada uma delas. O modelo 

proposto adotou quatro princípios, conforme quadro 12: 
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Quadro 12 – Princípios e Metas calculadas para a escola  

Metas 

Diferenciadas 

por Escola 

Escalonamento Limites Aceitáveis Justiça nas Metas 

Para cada 

escola foi 

estabelecido 

um índice de 

melhoria anual 

com relação 

ao seu 

desempenho 

no Proalfa de 

2006-2007. 

Determinou-se 

que a melhoria 

exigida no 

desempenho para 

cada escola que 

deveria aumentar 

ao longo dos 

anos, definidas 

inicialmente até 

2010. 

Independente das metas 

estabelecidas 

determinou-se: 

-Um limite máximo 

aceitável para o baixo 

desempenho e; 

 -Um limite mínimo 

aceitável para o 

desempenho 

recomendável. 

A melhoria absoluta 

exigida para cada escola 

foi baseada em sua 

respectiva realidade e 

validada pela direção, em 

conjunto com o Colegiado 

Escolar.  

Fonte: Elaboração própria da autora com base no Relatório Síntese do Programa (2006-2010) 

Ainda com base no Relatório Síntese do Programa (2006-2010), as metas 

regionais possibilitaram estabelecimento de metas para as escolas. Com isso, ajustou-as em 

conformidade com a realidade de cada uma, bem como autonomia de gerenciamento das 

mesmas pelas SREs. Porém, deveriam estar em conformidade com as metas estaduais e com a 

meta consolidada para a SEE/MG, e, também, com a variação máxima de mais ou menos 

cinco por cento na proficiência média de cada escola, considerando-se como base para o 

cálculo de metas, além do nível de proficiência recomendável, também o nível intermediário e 

o baixo.  

O ponto de partida para análise dos resultados da escola foi o Caderno de 

Resultados das mesmas, que é elaborado anualmente e consiste de dados individuais do aluno. 

Para assegurar que as escolas trabalhassem para cumprir as metas, os responsáveis das 

mesmas assinaram o Termo de Pactuação de Metas, comprometendo-se a atingi-las.  

Inicialmente, as escolas do sistema, distribuídas em 853 municípios, tiveram, 

como suporte, 46 analistas designados em 2008, que constituíram a Equipe Central, 

aumentando esse quantitativo para 53 em 2010.  

Em Diamantina, a seleção e a formação dos profissionais que compuseram a 

equipe do PIP I ocorreu em 2008 e o trabalho consistiu em visitas às escolas pelos analistas da 

SRE: 

Na SRE Diamantina, a equipe de analistas educacionais foi escolhida e 

formada em 2008 para trabalhar com o PIP e distribuídos entre as 142 

escolas da circunscrição. Esta era composta de 24 analistas pedagógicos e 29 

inspetores escolares, formando duplas para o atendimento às escolas. 

Algumas duplas atendiam a dois ou mais municípios, de acordo com o 

número de escolas em cada cidade, num total que variava de seis a oito 
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escolas por dupla, em um trabalho bastante integrado, como é defendido pela 

SEE-MG [...]. (SANTOS, 2014, p. 32) 

Com a estruturação da Equipe Regional, ampliou-se para mil e quinhentas, o 

número de pessoas que faziam parte das 46 SREs. As equipes deveriam trabalhar o PIP  nas 

escolas. Para isso seriam dedicados quatro dias por semana nas visitações às mesmas, 

principalmente àquelas que se encontravam em situação mais crítica, desenvolvendo 

orientações e monitoramentos com base em experiências próprias e orientações advindas da 

equipe central. Dentro das escolas, 4.500 especialistas, ou supervisores pedagógicos 

subsidiam dez mil professores. A SEE entende que essa estrutura é eficaz e por esse motivo 

ainda está em prática nas escolas de Minas Gerais. 

No entanto, na SRE Diamantina, “as visitas dos analistas do PIP/ATC foram 

realizadas mensalmente a cada escola e de acordo com a disponibilidade de recursos 

financeiros da SEE/MG” (SANTOS, 2014, p. 30). Essa disponibilidade de recursos 

financeiros da qual fala a autora parece ser uma limitação para o desenvolvimento do trabalho 

no PIP/ATC. Ainda, destaca a autora, que para atendimento às escolas da área de abrangência 

da SRE Diamantina: 

[...] o processo de acompanhamento se dá por meio de visitas às escolas in 

loco, e, muitas vezes, o analista viaja a semana toda para atendimento. 

Entretanto, há municípios que se encontram a 250 km da regional, sendo 

necessário veículo apropriado para chegar às escolas de zonas rurais e de 

difícil acesso, o que, muitas vezes, gera a escassez das visitas. (SANTOS, 

2014, p. 30) 

As principais atribuições da equipe consistiram em capacitação das equipes 

regionais, disseminação de conceitos-chave para as 46 regionais de ensino e escolas, 

garantindo que os mesmos fossem compreendidos e assimilados, bem como postos em prática 

nas Regionais e escolas. Também deveriam atuar na captação da realidade apresentada nas 

escolas, ou seja, deveriam conhecer suas necessidades e dificuldades para utilizá-las em 

adaptações ou desenvolvimento de novas propostas políticas na SEE/MG.  

Nesse sentido, na SRE Diamantina, o atendimento às escolas foi planejado em 

conjunto com os analistas e a equipe gestora do programa. Para isso, conforme Santos (2014), 

esse planejamento configurou-se da seguinte forma: 

Para o atendimento às escolas, os analistas, juntamente com a equipe gestora 

do programa, elaboram uma pauta, planejam as estratégias de atendimento, 

trocam experiências, confeccionam material para o desenvolvimento do 

trabalho e realizam o cronograma semanal para atendimento a cada escola. 

Nesse momento, também são solicitados os recursos financeiros da SEE, por 
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meio de formulário próprio, para custear as despesas de viagem e 

hospedagem, quando as visitas se dão fora da sede da SRE. (SANTOS, 

2014, p. 34) 

As escolas estratégicas se transformaram no principal foco das visitas das equipes 

regional e central. Como metodologia, as equipes se apoiavam em instruções advindas da 

SEE/MG e de materiais criados com a finalidade de capacitar professores e diretores e fazer o 

monitoramento do desempenho nas escolas em turmas de primeiro, segundo e terceiro ano do 

Ensino Fundamental. Os materiais elaborados, conforme Quadro 13, consiste em guias para o 

professor alfabetizador, especialistas e direção escolar, bem como livro didático para alunos. 

Quadro 13 - Materiais para capacitação e suporte dos atores envolvidos no PIP 

Professor alfabetizador Alunos Especialistas  Direção 

Doze Guias do 

professor alfabetizador 
Livro didático 

Cantalelê 
Guia do Especialista 

de Educação Básica 
Guia do Diretor 

escolar 
Fonte: Elaboração própria autora com base no Relatório Síntese do Programa (2006-2010). 

A partir do trabalho desenvolvido nas escolas, realizou-se mapeamento dos alunos 

e análise do desempenho alcançado por eles. Desenvolveram registro de boas práticas 

realizadas nas escolas de Minas Gerais que apresentaram excelência em seus resultados no 

ano de 2008, com base no Proalfa. Esse trabalho resultou em sete Cadernos de Boas Práticas 

para os analistas da equipe central e regionais, bem como inspetores, diretores educacionais 

das regionais de ensino, diretores de escolas, especialista, professores alfabetizadores e 

professores para o ensino e uso da biblioteca. 

 Para o desenvolvimento do trabalho em sala de aula, capacitou-se 15.000 

profissionais dos anos iniciais do Ensino Fundamental. As escolas que apresentassem maiores 

desafios deveriam tornar-se foco dos trabalhos. As capacitações seguiam uma uniformidade, 

e, para garanti-las, os materiais de apoio tais como vídeos, agendas, apresentações, atividades 

práticas e oficinas vinham prontos da SEE/MG. 

Entre 2008 e 2010, foram realizados dezoito eventos para capacitação, atingindo 

mais de quinze mil profissionais. Também contaram com a capacitação de 1600 professores 

em Ciências e Matemática, através do PROCIÊNCIAS. 

Uma estrutura para feedbacks foi organizada, objetivando acompanhar o processo 

de transformação, e, também, avaliar a efetividade, tanto das capacitações como do programa. 

Para isso, utilizou-se, como ferramenta, o painel de controle do repasse das capacitações, para 

acompanhar o quantitativo de professores capacitados e relatórios de acompanhamento da 

qualidade do repasse, os quais eram respondidos por diretores, especialistas e professores.  
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Em 2009, introduziu-se nas capacitações análises dos resultados do PROALFA e 

a partir de 2010, publicou o Caderno de Análise dos Resultados do PROALFA 2009 e o 

Caderno para Planejamento 2010 de cada SRE, orientando para a construção do Plano de 

Ação. 

 O PIP/ATC foi ampliado para o Ciclo Complementar (quarto e quinto ano) em 

2009, ampliando, também, o acompanhamento e orientações para mais 18.500 profissionais 

em 2.458 escolas. Com essa ampliação capacitou-se professores das disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática. 

A partir da elaboração do Guia dos Professores do quarto e quintos anos, 

realizaram diagnósticos a partir das avaliações e analisaram os resultados para elaboração do 

PIP.  Iniciaram os trabalhos com as Matrizes Curriculares e Matrizes de Referência do 

PROEB no quinto ano em Língua Portuguesa e Matemática, utilizando-as como subsídio para 

o planejamento dos professores. 

Santos (2014) relata em seu estudo, que os resultados das escolas da SRE 

Diamantina mostraram avanços. Porém, houve casos de escolas que tiveram resultados 

elevados em um ano, mas no ano seguinte não os mantiveram. 

Em Diamantina, a situação por um lado se apresenta com escolas que não 

alcançaram a efetividade da alfabetização no terceiro ano do Ensino Fundamental, bem como 

mostra que entre 2008 e 2012, não houve crescimento suficiente que possibilitasse atingir as 

metas pactuadas, conforme o Gráfico 7. 

Gráfico 7 - Comparação da Evolução da proficiência PROALFA de 2006 a 2012 da SRE Diamantina com 

as metas a partir de 2008 

 
Fonte: SEE-MG – SIMAVE 2006-2012 

Embora os dados acima mostrem crescimento na proficiência, considero que, no 

período de 2006 a 2012, não houve avanço significativo nos resultados da SRE Diamantina 
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em comparação com a meta. Tal afirmação é possível porque a proficiência alcançada não foi 

suficiente para alcançar as metas pactuadas com a Secretaria de Estado da Educação de Minas 

Gerais. Ressalta-se que a exceção está no ano de 2008, que ultrapassou a meta em 21,9%. Há 

que se verificar o porquê desses resultados, uma vez que essa pergunta que se desvela está 

além da nossa proposta de trabalho. 

Gráfico 8- Comparação da Evolução da proficiência no PROALFA de 2006 a 2012 da SRE Diamantina 

com os resultados da proficiência geral da Rede Estadual de Ensino (SEE). 

Fonte: SEE-MG – SIMAVE 2006-2012 

A análise do gráfico 8 (acima), permite considerar que houve evolução nos 

resultados apresentados pelo PROALFA na SRE Diamantina em 2007, 2008 e 2009. Em 

2010, 2011 e 2012, a proficiência da SRE teve uma queda, se comparada com a SEE e os anos 

anteriores. 

Apesar dos resultados, a atenção às ações do PIP/ATC que teriam como 

prioridade a Alfabetização no Tempo Certo, são voltadas também, para os anos finais do 

Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, conforme expõe Santos: 

Após três anos de implantado e de ter demonstrado resultados positivos 

quanto à elevação dos índices de desempenho escolar dos alunos, em 2011 o 

Programa foi ampliado para os anos finais do Ensino Fundamental, com a 

proposta de dar suporte aos professores nessa fase de ensino, monitorando a 

implementação dos Conteúdos Básicos Comuns (CBC). Para tanto, uma 

nova equipe de professores de cada área de conhecimento foi designada para 

realizar essa tarefa. Com isso, as equipes de profissionais que atuaram no 

Programa foram divididas em duas, sendo: Equipe do Programa de 

Intervenção Pedagógica/ Alfabetização no Tempo Certo (PIP/ATC) para 

atendimento aos anos iniciais do Ensino Fundamental e a Equipe do 

Programa de Intervenção Pedagógica/Implementando os Conteúdos Básicos 

Comuns (PIP/CBC). (SANTOS, 2014, p. 33) 
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Embora tenha acontecido a expansão, notam-se as dificuldades para o 

desenvolvimento do trabalho com o PIP, ainda nas palavras de Santos (2014), que relata sobre 

a recomposição da equipe do PIP/ATC em 2013, afirmando que a mesma teve em seu quadro 

professores e especialistas efetivos advindos de escolas estaduais em exercício de função 

gratificada. Os mesmos não foram capacitados, conforme necessidade para desempenho das 

atividades na função de analista, não conhecendo o formato do programa.  

Para a autora, em 2014, somente 18 analistas compunham o quadro de 

especialistas na SRE Diamantina, que atendiam, além dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, também o Ensino Médio, devido à dispensa de analistas que atendiam os anos 

Finais e Ensino Médio.  

Santos (2014) ainda discute que, “mesmo com a vinda de outros profissionais para 

integrar a equipe, a mesma se encontra desfalcada para o atendimento a contento às escolas. 

Muitas escolas onde o acesso é mais difícil, às vezes recebem uma ou duas visitas no ano, o 

que compromete o trabalho do analista” (SANTOS, 2014, p. 34).  

Os estudos de Carneiro (2014) corroboram com as afirmações expostas acima, 

mostrando que resultados do PROALFA, na SRE Diamantina em 2012 estavam abaixo da 

média do estado, ocupando a 37ª posição se comparados às 47 superintendências. O autor 

ainda expõe que: 

Conforme revista do Sistema Mineiro de Avaliação Escolar – Simave 

(2012), a SRE de Diamantina apresentou uma queda nos resultados do 

Proalfa, recuando de uma proficiência de 592,9 pontos em 2011 para 584,9 

em 2012. Nesse mesmo período, o Estado de Minas Gerais recuou de 603,8 

em 2011 para 598,6 em 2012. (CARNEIRO, 2014, p. 24) 

Os estudos de Santos (2014) e Carneiro (2014), incita a refletir sobre o momento 

de implementação do PIP II que ocorreu em 2011, o que  leva-me a pensar que a mesma 

desestruturou o trabalho da equipe do PIP/ATC, contribuindo para a piora dos resultados.  

Ainda, com base em Santos (2014), provavelmente, tanto o PIP/ATC quanto o 

PIP CBC, foi implementado nas Escolas da SRE Diamantina sem um diagnóstico da realidade 

local, o que pode comprometer a efetividade do Programa, pois, conforme nos fala a autora:  

Em uma regional que apresenta diversos desafios, como a especificidade em 

termos de distância em relação aos municípios circunscritos da sede da SRE, 

em relação ao grande número de escolas e às condições de acesso a elas para 

o acompanhamento e suporte do trabalho do professor, a equipe gestora do 

PIP não consegue seguir a configuração do programa. Dessa forma, pode ter 

contribuído para o pouco crescimento dos resultados nas avaliações externas 

nos últimos anos. (SANTOS, 2014, p. 34) 
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De acordo com Santos (2014), conforme verifica-se acima, a realidade na qual 

foram desenvolvidas as atividades relacionadas ao PIP I, e, na qual foi implementado o PIP II, 

não facilitou o trabalho da equipe, muito pelo contrário, configuraram-se como fatores 

dificultadores para o desenvolvimento do trabalho dos analistas nas escolas da área de 

abrangência da SRE, o que pode significar um retrocesso para a melhoria da qualidade do 

ensino nas escolas públicas de Diamantina. 

4.1. Análise da Implementação do PIP II– Configurações de Uma Política Pública 

para a melhoria da qualidade do ensino na SRE Diamantina 

Nessa seção, mostraremos como se configurou a implementação do programa de 

Intervenção Pedagógica II na área de abrangência da SRE Diamantina, com base na pesquisa 

de campo e no Guia de Reorganização e Implementação do Plano de Intervenção Pedagógica 

2013, nos ancorando na proposição de Condé (2012), para a análise da implementação de 

políticas públicas. 

Escrever essa seção nos levou a refletir, em Condé (2012), sobre a relação da 

escrita de um texto com a análise de políticas públicas serem semelhantes a um seriado:  

Escrever um texto cuja base seja a análise de políticas públicas guarda 

semelhança com um antigo seriado onde um discípulo dirigia-se ao monge e 

perguntava: e agora, mestre? E o monge respondia: os caminhos são difíceis, 

filho, mas a montanha sempre estará lá. Pois assim é: como, neste curto 

espaço, tratar, ainda que em linhas gerais, dessa “montanha”? Como não 

“esquecer” de algo essencial ou se perder diante das diferentes camadas? 

Sem garantias, recordando que a montanha sempre estará lá e poderemos 

voltar a tentar escalá-la. (CONDÉ, 2012, p. 80) 

Portanto, não pretendemos esgotar a análise sobre o PIP II em Diamantina, mas 

desvelar algumas questões ao seu entorno, sendo necessário realizar novos estudos que 

colaborem na construção do conhecimento que leve em consideração a dimensão da área de 

abrangência da SRE Diamantina e ainda dos fatores intra e extraescolares que permeiam a 

melhoria da qualidade da educação no contexto do Vale do Jequitinhonha e Mucuri, no qual 

esta SRE atende 25 municípios, localizados regionalmente no Norte de Minas Gerais, onde 

existem municípios com índices de desenvolvimento humano baixo (CARNEIRO, 2014). 

Ademais, 

Ainda há que se considerar no Brasil, [...] o quadro complexo, relativo ao 

estabelecimento de parâmetros de qualidade em um cenário desigual e 

combinado que caracteriza a educação brasileira. Este cenário é fortemente 

marcado por desigualdades regionais, estaduais, municipais e locais e por 

uma grande quantidade de redes e normas nem sempre articuladas. Nesse 

contexto, como avançar para a construção de indicadores comuns? Como 
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assegurar educação de qualidade para todos? (DOURADO; OLIVEIRA, 

2009, p. 204) 

Nesse sentido, há que se lançar um olhar para a educação sob a ótica da 

diversidade, pensando na constituição do seu território e no contexto em que as políticas 

públicas estão sendo implementadas nas escolas. As considerações de Dirce Koga
9
, expostas 

em entrevista realizada por Ricardo Machado da revista IHU-Online, em 29 de março de 

2014, sobre a reinvenção das políticas públicas baseadas na diversidade, mostram como o 

modo atual de configuração e atuação das políticas públicas legitimam uma forma 

segmentária de compreensão da realidade social e mostra os impactos causados nas 

populações mais vulneráveis.  

Para a professora Dirce Koga, as políticas públicas no Brasil, têm tendência em 

institucionalizar-se. Dessa forma, a realidade social e seus determinantes de ordem social, 

econômica, cultural e também política ficam em segundo plano. Nesse caso, a atenção é 

voltada para o público-alvo e não para os contextos com suas individualidades. A autora fala 

sobre os territórios serem vivos e terem sua dinamicidade ao atuarem e interagirem com a 

diversidade de atores que o ocupam. Para ela, por esse motivo não se deve restringi-los a uma 

dimensão física, pois estaria negando as relações sociais que acontecem a partir deles. Então, 

Dirce Koga define que: 

[...] o “território de vivência” é “a dimensão mais próxima da política de 

assistência social ao considerar a escala do cotidiano dos territórios, pois é 

nessa perspectiva que é possível identificar a dinâmica das relações e a 

produção e reprodução de demandas socioterritoriais”. (MACHADO, 2014, 

p. 1, grifos do autor) 

Quando questionada sobre qual ordenação apresentam-se os desafios às políticas 

públicas, levando em consideração as complexidades das cidades e dos territórios que não 

estão institucionalizados, mas que, mesmo assim, fazem parte de nossa realidade social e que, 

portanto, são também territórios de convivência,  para Machado (2014), Dirce Koga entende 

que: 

Os desafios iniciais para as políticas públicas no Brasil se referem a investir 

em conhecimento sobre as diversidades, desigualdades e particularidades das 

5.570 cidades que hoje fazem parte do cenário nacional. Trata-se de um 

mosaico de dimensão continental a ser cada vez mais e constantemente 

                                                           
9
 Dirce Harue Ueno Koga é graduada em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 

Filho. Realizou mestrado e doutorado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - 

PUCSP, onde também cursou pós-doutorado. Fez estágio de doutorado-sanduíche junto ao Centre National de la 

Recherche Scientifique – CNRS, no Observatoire Sociologique du Changement, França, e estágio de pós-

doutorado no Institut d’Études Politiques da Universidade Pierre Mendes France - UPMF, Grenoble, França.   
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desvendado, especialmente naquelas porções em que temos os territórios 

invisíveis, formados de cidadãos invisíveis justamente pelo fato de não 

pertencerem à cidade formal, aos territórios legais. Como exemplo, diria 

ainda que são desafiantes os territórios de fronteira (internacionais, 

interestaduais e intermunicipais) e as cidades de pequeno porte, que se 

constituem na maioria das cidades brasileiras e são vistas ainda de forma 

generalizada e homogênea. (MACHADO, 2014, p. 1) 

Essas complexidades sobre as quais fala Dirce Koga, é fator condicionante para a 

efetivação de políticas públicas em Minas Gerais, que são instituídas objetivando solucionar 

problemas educacionais postos ao longo da história no nosso país, e por conseguinte, no 

Estado de Minas Gerais delineando o formato de educação que temos em nossas escolas.  

É fato que o cenário político e econômico, bem como a diversidade e 

particularidades das cidades brasileiras ainda não são consideradas como fatores de extrema 

importância e que influenciam diretamente as efetividades das políticas públicas 

implementadas nas mesmas. Porém, não são consideradas com a devida importância, 

tornando-se preocupante, especialmente no que se refere aos fatores que influenciam 

negativamente à melhoria da qualidade do ensino e à garantia do direito à educação de 

qualidade: 

Tais questões contribuem para deslindar o cenário complexo do quadro 

nacional, e, ao mesmo tempo, permitem, com base em análise das políticas e 

programas governamentais, identificar a adoção histórica de uma 

determinada lógica político-pedagógica voltada para a ampliação das 

oportunidades educacionais, por meio da inclusão de etapas e modalidades 

educativas, sem fazer avançar, contudo, a adjetivação da qualidade 

pretendida. (DOURADO; OLIVEIRA, 2009, 205) 

Dessa forma, o PIP II é um programa do Governo de Minas que faz parte das 

políticas públicas produzidas pela ação da política, e, assim, estando diretamente relacionadas, 

há interesses em jogo. Envolve desde decisões relativas à alocação de recursos e relações de 

poder, não existindo, nessa área, um consenso frequente, fazendo aparecer conflitos 

relacionados às ideologias, princípios e valores. Assim, manifestam-se atores, interferências e 

fatores dificultadores de ordem financeira, política, de meio ambiente e de poder. As políticas 

públicas são, então, feitas com limitações e não somente por vontade. (CONDÉ, 2012)  

Portanto, ao decidir qual política será desenvolvida, há necessidade de 

monitoramento para conhecer se a sua execução está acontecendo conforme a previsão, para 

ainda, passar por avaliação “ex post” que possibilite conhecimento acerca dos resultados 

obtidos. (CONDÉ, 2012, p.81, grifos do autor) 
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Nesse sentido, para o delineamento do PIP II na área de abrangência da SRE 

Diamantina embasei-me nos questionamentos de Condé (2012) sobre as políticas públicas: 

Mas de onde elas vêm? Elas não aparecem se não existe um problema. Qual 

é ele? Como se manifesta? Como se torna um problema público e entra para 

a agenda? Saber de sua existência obriga a conhecê-lo melhor. O que o 

provoca? O que acontecerá se nada for feito? Ele pode ser resolvido em que 

tempo – curto, médio ou longo prazo? Diante desse quadro parece óbvia a 

necessidade (o que não significa que isso seja realizado) de um diagnóstico 

adequado, um conhecimento efetivo da questão pública em tela. Se o 

conhecemos, agora precisamos ensaiar soluções, buscar um desenho inicial: 

qual deve ser a finalidade? Quais serão os objetivos a se alcançar? Quais são 

as alternativas a se considerar? (CONDÉ, 2012, p. 81). 

Para isso, mostraremos a seguir as fases e as questões centrais do PIP II, 

apresentando o desenho que o mesmo assumiu e se tornou uma ação para melhoria da 

qualidade do ensino nas escolas públicas da SRE Diamantina em Minas Gerais. 

Quadro 14- Análise das fases e Questões do Programa de Intervenção Pedagógica II  

Fases Questionamentos Dados/Respostas 

O Problema  Qual? 

Como se Apresenta? 

 

 Em 2007, resultados do PROEB indicaram que o nono ano 

do Ensino Fundamental não avançou nos resultados dos alunos; 

 Necessidade de melhorar a qualidade do ensino. 

As informações 

sobre o problema 

Quais os elementos 

centrais do problema? 

Qual seu alcance? 

Quais variáveis 

precisam ser 

observadas? 

Quais as alternativas 

a considerar para a 

solução? 

 Baixo resultado do 9º ano do Ensino Fundamental no 

PROEB; 

 Escolas Estaduais que tenham os anos finais do Ensino 

Fundamental; 

 Alunos em Progressão Parcial; 

 Realidade da aprendizagem dos alunos; 

 Implementação de estratégias e ações de Intervenção 

Pedagógica. 

O desenho Qual (is) a(s) 

alternativa(s) 

utilizada(s)? 

 Quais os objetivos?  

Qual a finalidade? 

Para quem?  

Com qual 

financiamento?  

Com que alcance? 

 Implementação do Programa de Intervenção Pedagógica em 

2011; 

 Melhorar a eficiência do ensino fundamental, por meio de 

intervenções pedagógicas - monitoramento das ações, 

capacitação de professores, elaboração de materiais específicos 

e cronograma de atividades - que garantam a elevação dos 

índices de desempenho dos alunos na alfabetização e nos 

diferentes componentes curriculares do 4º ao 9º ano, com foco 

em língua portuguesa, matemática e ciências. 

 Alunos do 6º ao 9º ano. 

 Programa Estruturador 015 – Educação para Crescer – 

Unidade Responsável 1261 – Secretaria de Estado da Educação 

– Ação 4187. 

 Escolas Públicas do Estado de Minas Gerais. 
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O Ensaio – o ex-

ante 

Como se 

manifestaram as 

alternativas? 

 

 Ter o aluno como centro da atenção: o aluno 

comprometido com as atividades escolares, participante dos 

eventos e projetos da escola e comunidade. 

 Tornar os pais colaboradores das ações do PIP: 

Incentivadores dos filhos para estudar, orientadores de 

horários para o dever de casa e participantes de reuniões da 

escola e eventos da  comunidade. 

 Escolas na Liderança do processo de aprendizagem dos 

alunos: Liderança efetiva do diretor e atuação significativa do 

especialista em educação básica; Gestão pedagógica como 

eixo do trabalho e o aluno como centro de sua atenção; 

Projeto político pedagógico construído democraticamente; 

Plano de Intervenção Pedagógica bem elaborado e 

implementado; Práticas efetivas do Professor na sala de aula, 

como foco na aprendizagem do aluno; Currículo bem 

elaborado e organizado e reuniões  pedagógicas para 

planejamento conjunto e discussão das boas práticas e análise 

de materiais pedagógicos. 

 Professores devem transformar realidades e garantir 

Aprendizagens: os professores apropriam-se dos resultados das 

avaliações externas e internas dos alunos de sua escola, 

melhora suas práticas de ensino, planeja e discute com os 

colegas e com a comunidade escolar, colocando em práticas 

orientações recebidas em encontros de formação continuada 

realizadas pela SEE/SRE. 

 SRE, SME E SEE como equipes de orientação e apoio. 

 Acontecimento do dia D na escola. 
 

A implementação   De que forma se deu 

o iniciou? 

 No segundo semestre de 2011 em escolas públicas 

estaduais; 

 Seleção de profissionais para atuação no PIP II na 

SEE/MG; 

 Seleção de profissionais para atuação no PIP II nas SREs; 

 Capacitação dos profissionais das Equipes para atuação nas 

SREs. 

 Reunião com os profissionais da escola para explicações 

sobre o PIP II. 

 Capacitação dos professores e especialistas com base nos 

CBCs. 

 

O Monitoramento  De que forma ocorreu 

o acompanhamento?  

 Escola – Equipe gestora: garantir que as estratégias de 

intervenção pedagógica sejam concretizadas nos tempos e 

espaços escolares; 

 SRE – Visitas dos analistas para monitoramento do plano 

de Intervenção Pedagógica e apoio a escola na realização dos 

mesmos; 

 SEE – Reuniões com a equipe gestora do Programa na SRE 

e com os analistas, visitas  às escolas e proposição de 

estratégias e ações necessárias ao ajuste e reajuste do PIP nas 

escolas.  

Avaliação – ex post  O que aconteceu? E 

como? Quais os 

resultados  no tempo, 

no custo, na vida das 

pessoas, enfim, na 

implementação em 

geral?  

 A equipe de Trabalho do PIP II foi contratada pela 

Fundação Renato Azeredo com vínculo conforme a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e posteriormente 

designados pela SEE/MG. 

 A implementação do PIP II aconteceu antes da formação 

inicial dos professores; 

 Priorizou-se o trabalho nas salas de aula como forma de 
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treinamento objetivando a consolidação dos descritores em 

Matemática e Língua Portuguesa para as avalições externas do 

PROEB (Relatórios de visita 2013); 

 Não houve diagnóstico inicial sobre a realidade vivenciada 

por cada escola para a implementação. Ocorrendo como parte 

do processo de trabalho, no qual nem sempre os analistas 

conseguiram contribuir na solução dos problemas que se 

apresentavam de várias ordens. 

 Em 2014 foi extinta a Equipe de Trabalho do PIP II e a 

responsabilidade da continuidade das ações ficou com a equipe 

de trabalho do PIP I.  

 Em 2015 com a mudança do Governo PSDB para o 

Governo do PT no Estado de Minas Gerais o PIP não 

continuou com equipe de trabalho própria. As ações não estão 

sendo realizadas na escola, conforme proposta idealizada pelo 

Governo PSDB. 

Fonte: Quadro Políticas Públicas – “Fases” e Questões Centrais. Condé (2012, p. 82). Dados do quadro: pesquisa 

realizada em relatórios de Visita da Equipe do PIP II na SRE Diamantina e Guia de Revisão e Reorganização do 

Plano de Intervenção Pedagógica 2013 

Após apresentar a configuração que o Programa de Intervenção Pedagógica 

assumiu e foi implementado nas escolas da SRE Diamantina, na seção seguinte, mostro na 

sequência os dados obtidos sobre a implementação do PIP II na SRE Diamantina.  

4.2. Implementação do PIP II na área de abrangência da Superintendência Regional 

de Diamantina 

Conforme ofício circular 2003/2011, o lançamento oficial do PIP II foi entre os 

dias 05 e 06 de outubro de 2011, no auditório do Palácio Tiradentes em Belo Horizonte. 

Estiveram presentes na cerimônia o então Governador do Estado, Antônio Augusto Junho 

Anastasia, a Secretária de Estado da Educação Ana Lucia Gazolla e demais autoridades da 

educação e da política do estado de Minas Gerais. A equipe de Diamantina que participou da 

mesma foi o diretor da superintendência, representante da Diretoria Educacional (DIRE), um 

coordenador e três componentes da equipe regional do PIP II.  

Segundo Circular 215/2011, advinda da Superintendência de Desenvolvimento da 

Educação Infantil e Fundamental, houve encontro em Belo Horizonte, onde aconteceu a 

capacitação da equipe do PIP II durante cinco dias. Essa capacitação foi realizada com o 

objetivo de orientar sobre a estrutura e o funcionamento do trabalho da equipe regional.  

As orientações recebidas foram relacionadas ao trabalho que deveria ser 

desenvolvido em articulação com a equipe do PIP I. Ainda, de acordo com o documento, 

realizou-se capacitação dos especialistas para que iniciassem visitas em 2.826 escolas que 

trabalham com alunos nos anos finais do ensino fundamental em Minas Gerais, objetivando 

mapear, e, também, fazer o diagnóstico das mesmas. Durante o segundo semestre de 2011, 

organizou-se as equipes para desenvolver o trabalho de acordo com as diretrizes para o PIP II.  
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Dados da Circular supracitada permitiram verificar que, após a capacitação, os 

analistas deveriam realizar oficinas a nível regional para repassar as informações a todos os 

professores do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e Projeto Acelerar para Vencer II (PAV 

II)
10

.  

Porém, justificativa encaminhada à Secretaria de Estado da Educação pela 

Gerência do PIP II, em 17 de agosto de 2012, evidencia que a distribuição dos polos foi 

organizada, levando em consideração o número reduzido de analistas em relação ao grande 

número de escolas dos anos finais. Conforme o texto, devido a esse fato, em 2011 e no 

primeiro semestre de 2012, alguns polos contaram somente com o atendimento do analista 

ATC, ou seja, do PIP I que prestaria orientações tanto nos anos iniciais quanto nos anos finais 

do Ensino Fundamental e, ainda, no Ensino Médio. 

[...] toda escola de 6º ao 9º ano (prioritariamente) terá acompanhamento de 

um dos analistas educacionais da equipe PIP/CBC, considerando o foco de 

atendimento determinado pela SEE/MG. O atendimento ao Ensino Médio 

também será contemplado, pois compreendemos a necessidade de apoiar a 

todos. Todavia, neste momento, será de maneira mais esporádica, 

considerando o número de analistas da equipe ao número de escolas da 

jurisdição [...]. (COMUNICADO DA SRE DIAMANTINA AOS 

DIRETORES, 23 ago. 2012) 

Em reunião para repasse sobre o Congresso de Boas Práticas, foi discutido que: 

[...] os analistas devem ajudar as escolas no apoio pedagógico e 

administrativo, apoio de gestão, identificar as necessidades reais da escola. 

Escola precisa de apoio de dois analistas, outras de um; as vezes até de um 

grupo de analistas; O analista só será eficiente, se as questões 

administrativas, legais e financeiras caminharem bem; o foco é o pedagógico 

e este toma tempo. (CADERNO – GERÊNCIA PIP/CBC - ENCONTRO 

COM A EQUIPE CENTRAL, 18 maio 2012) 

Pelo que verifiquei acima, a equipe de trabalho ficou desfalcada, havendo 

sobrecarga de trabalho para os analistas do PIP I e o trabalho com os anos finais, 

provavelmente, ficou comprometido devido ao formato inicial para articulação dos trabalhos 

integrados com as equipes do PIP I e PIP II, embora exista o reconhecimento de que os 

analistas precisavam de uma estrutura apropriada nas escolas para desenvolvimento de um 

trabalho eficiente.  

4.2.1. Caracterização e área de abrangência do PIP II nas Escolas da SRE de 

Diamantina  

                                                           
10

 Refere-se a um projeto que atende alunos em defasagem idade-série agrupados em uma mesma sala de aula. 
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Estrategicamente, a organização do trabalho para atendimento às escolas da área 

de abrangência envolveu a divisão dos municípios e distritos em polos. Inicialmente, dividiu-

se em 12 polos, e, posteriormente, houve reorganização e estabelecimento de 13 polos, 

compostos por 23 municípios da área de abrangência da SRE e cinco distritos, conforme 

tabela abaixo: 

        Quadro 15 - Desenho estrutural da área de abrangência e do atendimento às escolas 

Polos Cidades Quantitativo de 

Escolas 

Quantitativo de Analistas  

por Polo 

01 Angelândia 02 01 analista 

 Aricanduva 01 

Capelinha 09 

02 Itamarandiba 09 01 analista 

 

03 Turmalina 04  

01 analista Veredinha 02 

 

 

04 

Carbonita 02  

 

02 analistas 

Senador Mourão (distrito) 01 

Desembargador Otoni (distrito) 01 

Planalto 01 

Felício dos Santos 02 

05 Gouveia 04  

01 analista 
São João da Chapada (distrito) 01 

Inhaí (distrito) 01 

06 Conceição do Mato Dentro 06  

01 analista 
 Congonhas do Norte 02 

 

07 

Serro  

08 

 

01 analista Serra Azul 

 

08 

Alvorada de Minas 03  

01 analista Conselheiro Mata (distrito) 01 

Monjolos 01 

 

09 

Rio Vermelho 04  

01 analista 
Santo Antonio do Itambé 01 

 

10 

Leme do Prado 04  

02 analistas 
Serra Azul de Minas 01 

11 Minas Novas 13 01 analistas 

 

 

12 

Couto de Magalhães de Minas 01  

 

01 analista Senador Modestino Gonçalves 01 

São Gonçalo do Rio Preto 01 

Datas 02 

Presidente Kubstcheck 01 

 

13 

Diamantina – 01 escola PMMG 

–Colégio Tiradentes e 07 

escolas estaduais 

08 5 escolas atendidas por um 

analista e 3 escolas atendidas por 

um analista 

Total de Escolas 98 

        Fonte: Elaboração própria a partir da pesquisa documental na SRE Diamantina 



80 
 

    Conforme quadro acima, o atendimento foi realizado em 98 escolas pelos 

analistas do PIP/CBC. As escolas do polo quatro e do polo dez contaram com o apoio de dois 

analistas, e, as demais, somente com um analista. 

 

4.3. Composição da Equipe de Trabalho no PIP II 

A equipe do PIP II foi composta por especialistas das áreas de Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História, Geografia, Inglês, Arte e Educação Física. Conforme Circular 

148/2011, a primeira seleção dos profissionais para o PIP II foi realizada em 2011 e o início 

do trabalho na SRE Diamantina teve início em 01 de agosto de 2011. Conforme documento 

denominado Processo de Seleção de Candidatos Equipe PIP/CBC, em 2012 aconteceu nova 

seleção para professor de Língua Portuguesa,  selecionando-se uma, dentre três candidatas.  

A realização da seleção foi decidida com base no currículo, declaração de 

motivação, entrevista e estudo de caso. A comissão avaliadora decidiu que uma candidata 

apresentou perfil exigido para o trabalho. Porém, verifica-se que a seleção foi baseada ainda 

no quantitativo de escolas em que as candidatas trabalharam. Evidenciou-se que duas 

candidatas trabalharam em seis escolas estaduais, e, ainda, em uma municipal, enquanto 

somente uma candidata havia trabalhado em uma escola estadual. Verifiquei a inexistência de 

cuidado em relação ao tempo de serviço, pois o profissional pode ter permanecido menos 

tempo nas escolas e por esse motivo ter experiência em um maior número de instituições 

escolares, o que pode prejudicar uma seleção de profissionais com qualidade necessária para o 

desenvolvimento do trabalho. 

Em 2011, os profissionais foram contratados pela Fundação Renato Azeredo 

(FRA) para iniciar o trabalho no PIP II em 01 de agosto de 2011 e dispensados em 16 de 

janeiro de 2012 por motivo de finalização do contrato de trabalho da FRA  com a Secretaria 

de Estado de Educação, conforme texto constante no ofício 010/2012. Posteriormente foram 

contratados novamente pela SEE/MG. Embora os profissionais ocupassem cargo público, 

haviam sido contratados em conformidade com a Consolidação das Leis do Trabalho, ou seja, 

de acordo com o regime privado e não público o que não gera vínculo empregatício com esse 

setor. A entrada do profissional sem concurso público vai contra a legalidade preconizada na 

Constituição Federal de 1988 para o ingresso no serviço público: 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 

em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 

natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
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ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração; [...]. (BRASIL, 2014, p.  13) 

Esse fato mostra o descaso com o trabalhador em educação e com o trabalho 

desenvolvido pelo mesmo. Ainda, caracterizando-se como desvalorização do trabalhador em 

Educação, pois conforme preconiza a Constituição Federal de 1988: “V - valorização dos 

profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 

ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas” 

(BRASIL, 2014, p. 42-43).  

Embora a legislação seja clara em relação a forma de ingresso no serviço público, 

a equipe Regional do Programa de Intervenção Pedagógica II (PIP/CBC) foi composta por 

treze profissionais conforme quadro 16. Desses, 12 ocuparam a função de analistas 

pedagógicos e um, a de gerente regional responsável por coordenar o trabalho da equipe que 

organizava e acompanhava o desenvolvimento do trabalho dos analistas na SRE Diamantina 

que, além de desenvolver atividades relacionadas ao PIP II, ainda atendia as demandas do 

Núcleo de Apoio Pedagógico para o Ensino Médio (NAPEM). (Dados da pesquisa de campo 

– Ofício Circular 242/2013). 

       Quadro 16: Estrutura do quadro profissional do PIP II 

Função Área de Atuação Quantitativo por 

Área do 

Conhecimento 

Gênero 

 

 

 

Analista 

Língua 

portuguesa 

03 03 femininos 

 

Matemática 

 

03 

01 feminino 

02 masculinos 

Língua inglesa 01 01 masculino 

História 01 01 masculino 

Geografia 01 01 masculino 

Ciências 01 01 feminino 

Arte 01 01 feminino 

Educação física 01 01 masculino 

Gerente 

Regional 

Gerente 01 01 feminino 

        Fonte: Elaboração própria a partir da pesquisa documental na SER Diamantina - Planilha 7, jul. 2011. 
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Quanto ao gênero, o sexo feminino foi representado por 7 pessoas e o masculino 

por 6 pessoas. Em Língua Portuguesa predominou trabalhadores femininos, enquanto em 

Matemática predominou o gênero masculino.  A distribuição dos cargos aconteceu de acordo 

com as áreas de formação, sendo que as disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa 

contaram com três analistas cada uma, enquanto nas demais disciplinas somente um.   

Com base nas exposições anteriores, a leitura sobre a situação apresentada e 

exposições sobre o tema até aqui, permite dizer que o quantitativo de analistas em Matemática 

e Língua Portuguesa, sendo três vezes maior que as demais áreas, deve-se às avaliações 

externas que são restritas a estas disciplinas.  Esse fato pode levar a uma sobrecarga dos 

profissionais das demais áreas do conhecimento que, da mesma forma que os analistas das 

áreas de Língua Portuguesa e Matemática atendem à mesma área de abrangência da SRE 

Diamantina. Verifica-se ainda, a situação dos analistas pertencentes às outras áreas do 

conhecimento atenderem, com maior ênfase, essas duas disciplinas sem habilitação 

(graduação) nas mesmas. 

4.4. Atribuições dos Analistas do PIP II na SRE Diamantina 

As atribuições dos analistas que desenvolvem o trabalho de intervenção 

pedagógica nas escolas de Diamantina, conforme pode ser verificado em relatório, são: 

acompanhamento das questões pedagógicas da escola, planejamento, discussão sobre formas 

e possibilidades de intervenções pedagógicas a serem implementadas e orientações sobre o 

preenchimento do diário de acordo com as habilidades a serem desenvolvidas.   

Sobre o módulo II, deveriam verificar se o mesmo estava sendo cumprido. Essa 

verificação era realizada no livro de ponto da escola. 

As atribuições de ordem pedagógica foram: verificar acompanhamento dos alunos 

em progressão parcial através da constatação do acontecimento da intervenção pedagógica; 

visitas às salas de aula para observar a prática pedagógica do professor; relações interpessoais 

professor/aluno e vice-versa.  

Eram responsáveis em orientar sobre resoluções e verificar a existência de 

calendário (dias e horários para a intervenção pedagógica). Também faziam os 

direcionamentos sobre avaliação diagnóstica e conferiam se a mesma foi, ou estava sendo 

realizada. Faziam análise do projeto político-pedagógico da escola, dos gráficos das 

avaliações externas, e, também, esclareciam sobre a matriz curricular de ensino no 

planejamento das aulas.  Verificavam, ainda, a coerência entre o caderno do aluno e o caderno 

do professor.  
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Promoviam reuniões com professores, estudo da matriz de referência do PROEB 

de Língua Portuguesa e Matemática e faziam levantamento dos alunos que não consolidaram 

as habilidades básicas das séries iniciais. Também faziam parte das atribuições orientar sobre 

o trabalho com as turmas, em consonância com o PROEB nas disciplinas de Português e 

Matemática no 9º ano. Para isso, sugeriu-se dedicar uma aula semanal para consolidação dos 

descritores do PROEB e SAEB na qual era feito o alinhamento das ações através de uma 

“força tarefa” dirigida aos alunos do 9º ano antes da aplicação dessas avaliações. Podemos 

constatar que os alunos recebiam “treinamento” para realização das avalições externas. 

Quanto ao funcionamento e ao planejamento do trabalho em 2013, conforme 

determinação da DIRE, os analistas desenvolveriam as ações de análise dos projetos políticos 

pedagógicos (PPP) da escola.  A recomendação é que o analista orientador da construção do 

PPP fizesse a análise do mesmo, ou que o fizesse em dupla. Uma das situações colocadas por 

um analista é que as escolas copiam o PPP da internet, destacando a situação de uma escola 

no Serro, aonde “o PPP veio para definir o perfil de alunos que queremos, mas em momento 

nenhum apresenta o perfil de aluno que ela tem, nem o que quer” (CADERNO DE 

REGISTRO PARA PLANEJAMENTO DO TRABALHO, 05 fev. 2013). 

Outras atribuições dos analistas são a verificação do calendário escolar e sua 

adequação de acordo com o calendário pedagógico, sistematização do processo de avaliação, 

visando o desenvolvimento de habilidades do ENEM. Nesse caso, trata-se do ensino médio, 

lembrando que a equipe contratada para o PIP II desenvolvia atividades no Ensino Médio. 

Também deveriam fortalecer o ato de leitura através de projetos, desenvolver as ações 

concretas previstas no caderno de boas práticas dos professores dos anos finais, verificar o 

plano de intervenção pedagógica, observando as progressões parciais bem como repensar a 

atuação dos conselhos de classe.  

Seriam responsáveis, ainda, por realizar capacitações específicas para atendimento 

às necessidades das escolas, tais como planejamento por disciplina e capacitação aos 

especialistas, estudos quinzenais de legislação e orientações da SEE/MG e texto sobre PPP 

para trabalhar com diretores. Também fariam plantão mensal para divulgação e 

monitoramento de projetos. 

Sobre o desempenho dos analistas no desenvolvimento de suas atividades 

profissionais, veremos a seguir. 
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4.5. O Olhar dos Analistas sobre seu Desempenho Profissional no PIP II 

Essa seção constitui-se de questões realizadas em momento de avaliação da 

equipe do PIP II em 2012, obtidas no documento denominado Avaliação de Desempenho 

Individual – Equipe Regional – PIP/CBC, no qual os analistas lançam seus olhares sobre o 

trabalho desenvolvido por eles nas escolas, mostrando sua versão sobre três questões que lhes 

foram apresentadas: a) O que você acha do seu trabalho quanto ao atendimento às escolas? b) 

O que você acha do seu trabalho quanto ao atendimento à SRE? A questão c consistiu em 

apontamentos em relação às questões gerais denominada Outras Observações. Objetivando-se 

preservar a identidade dos analistas, e cumprir preceitos éticos, a identidade destes foi 

preservada. Assim, adotamos a denominação dada aos mesmos, ou seja, utilizaremos a 

palavra Analista acompanhada de letras para diferenciá-los. Os textos originais foram 

mantidos, sendo transcritos em sua totalidade. Doze (12) integrantes da equipe, ou seja, 100% 

de analistas responderam todas as questões, sendo que a questão c não foi respondida pelo 

Analista B. 

 A primeira questão a ser respondida pelos analistas: O que você acha do seu 

trabalho quanto ao atendimento às escolas? 

Bom, porém penso que pode melhorar. Principalmente na questão de 

proximidade com os professores, que muitas vezes não acontece por 

incompatibilidade de visitas com as ações da escola, como por exemplo: 

avaliações, comemorações, etc. (ANALISTA A) 

Tem sido extremamente satisfatório. Conseguimos estabelecer uma relação 

de parceria entre analista e especialista, e analista e professor. Para o ano de 

2013, precisamos ampliar a sistematização dos dados da aprendizagem para 

uma melhor intervenção junto aos alunos que, de fato, necessitam dela. 

(ANALISTA B) 

Considero meu trabalho bom, uma vez que no ano de 2012 as escolas, 

através dos encaminhamentos, orientações e esclarecimentos que fiz das 

diretrizes, conseguiram avançar dentro da proposta do CBC, das relações 

interpessoais, de organização da coletividade, criando e realizando projetos 

que fizeram diferença na escola. E mostrou a importância do relacionamento 

profissional entre SRE e escolas. (ANALISTA C) 

Faltou uma participação quanto ao monitoramento e acompanhamento, pois 

a capacitação exigiu nosso tempo de forma intensa. (ANALISTA D) 

 Faço com que os professores reflitam sobre suas ações na escola, com o 

objetivo de melhorar sempre. Trabalho contínuo em metodologia, aulas 

significativas, avaliação; uma boa relação interpessoal, comprometimento no 

processo ensino/aprendizagem. (ANALISTA E) 
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 O trabalho foi muito produtivo, tanto para o analista quanto para a escola. 

Acredito que consegui quebrar a rejeição que havia dos professores aos 

funcionários do PIP. O trabalho com o CBC hoje é uma realidade nas 

escolas, que embora ainda possua inúmeros desafios, caminha para uma 

melhoria da aprendizagem dos alunos. (ANALISTA F) 

O atendimento foi satisfatório, dentro das dificuldades de transporte e de 

distâncias. O que foi repassado e orientado deverá surtir efeito com maior 

eficácia a partir de 2013. Quanto ao Projeto Saberes de Minas, deverá haver 

um acompanhamento mais frequente quanto ao tempo sala de aula e extra-

sala de aula, ou seja, a prática. (ANALISTA G) 

 Acredito que conseguimos estabelecer uma relação de confiança e 

cumplicidade em cada escola que trabalhei como analista, porém, percebo 

que faltou mais constância nas visitas o que deixou o processo um pouco 

fragmentado. Mas, acima de tudo, percebo que essa construção é demorada. 

Os resultados na educação serão a longo prazo e esse trabalho já está 

iniciado. (ANALISTA H) 

Insuficiente. Não tinha planilha personalizada de cada turma. Foram levadas 

várias atividades, enfatizando o aluno com mais dificuldade. (ANALISTA I) 

É necessário material prático, não só monitoramento; Projeto 

Conscientização do porque, para que e a quem importam as avaliações 

externas; Importante atuar mais próximo às inspetoras; material específico 

para professores de Língua Inglesa. (ANALISTA J) 

Acredito que me desenvolvi muito neste ano de trabalho. Consigo perceber 

como tenho amadurecido profissionalmente, mas ainda posso e devo 

melhorar muito. Deixei a desejar na sede, onde acredito que tenha a maior 

demanda. (ANALISTA K) 

Acredito que colaborei muito com as escolas, mas para as próximas visitas 

tem alguns pontos a melhorar. - mais reuniões com os professores- oferecer 

mais sugestões de metodologias aos professores-corrigir a dificuldade 

específica da escola em prol de um desenvolvimento maior do ensino 

aprendizagem-criar reuniões coletivas com os especialistas. (ANALISTA L) 

De modo geral, os analistas mostram-se satisfeitos com o trabalho desenvolvido 

por eles nas escolas. Algumas questões que podemos agrupar estão relacionadas à necessidade 

de aproximação com os professores; sistematização do trabalho para melhorar a intervenção; 

avançar na proposta dos CBCs; importância do bom relacionamento entre a SRE e as escolas; 

necessidade de material para desenvolvimento do trabalho e de aumento das visitas para o 

mesmo não ficar fragmentado; maior quantitativo de reunião com os professores com a 

participação do especialista, e tratar os problemas da escola para conseguir melhorar o ensino 

aprendizagem. 

A segunda questão está relacionada à avaliação sobre o que o analista pensa sobre 

o seu trabalho em relação à Instituição na qual está lotado: O que você acha do seu trabalho 

quanto ao atendimento à SRE? 
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Bom, procuro atender às demandas da SRE. Realizo estudos para aprimorar 

o meu trabalho como analista. (ANALISTA A) 

Tem sido satisfatório. Todas as demandas apresentadas aos outros setores 

são prontamente atendidas, porém sinto falta de uma coordenação que 

produza sintonia entre os setores, a fim de evitar disputas desnecessárias que 

influenciam diretamente as escolas. (ANALISTA B) 

Quanto ao trabalho na SRE, o atendimento que prestei enquanto servidora 

foi somativo, através das produções pedagógicas, de sistematização dos 

atendimentos às escolas sobre minha responsabilidade; do trabalho 

partilhado com a equipe PIP/CBC, que possibilitaram crescimento conjunto 

da mesma, assim, como meu próprio crescimento profissional pra atuar 

como servidora na SRE. (ANALISTA C) 

Uma contribuição para que a cultura da educação tenha qualidade, a serviço 

da vida e da esperança. (ANALISTA D) 

Disponibilidade, envolvimento, compromisso. (ANALISTA E) 

Acredito que consegui realizar com êxito todas as funções que me foram 

atribuídas na SRE. Ajudei na elaboração das inúmeras capacitações que 

ocorreram ao longo do ano. Participei de projetos da SEE e cumpri com as 

demais atribuições que a minha gerente ordenou. O bom relacionamento que 

possuo com todos os funcionários da SRE contribuiu para um bom ambiente 

de trabalho. (ANALISTA F) 

Na qualidade de servidor público e dentro das propostas da SRE, o 

atendimento tem sido feito a contento, com respeito às partes envolvidas, 

principalmente às demandas das escolas. Sinto que deveria existir, por parte 

da SER, atualização constante de todos os servidores para que a máquina 

“SRE” obtivesse um resultado melhor e um rendimento desejado por todos 

(qualidade/eficiência). (ANALISTA G) 

Acho um desafio que não é fácil para mim, mas tenho buscado aprimorar 

minha capacidade técnica, intelectual, profissional e pessoal. (ANALISTA 

H) 

Aproveito o tempo para planejar ações a serem levadas para a escola. 

Trabalho em equipe com equilíbrio. (ANALISTA I) 

Produção satisfatória, demandas e atendimento. Represento a SRE e SEE 

onde estou; sou parte integrante e atuante na equipe; o que foi possível 

responder em tempo, foi feito. Formação continuada é extremamente 

importante. (ANALISTA J) 

Acho de fundamental importância, esses momentos de estudo e 

planejamento na SRE, mas acredito que ficamos mais tempo que o 

necessário na SRE. (ANALISTA K) 

Sempre colaboro com tudo que me é solicitado. Sei respeitar a hierarquia e 

acredito que a integração entre analistas ATC e inspetores ajudaria muito as 

escolas. (ANALISTA L) 
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A grande maioria de analistas entendem que desenvolveram e cumpriram com 

seus deveres e atribuições. O pensamento de que o trabalho em parceria contribui para o 

desenvolvimento das escolas e que existe a necessidade de formação continuada e de 

planejamento para atingir os objetivos pretendidos no PIP II fica evidente. 

A questão C consistiu em um campo denominado Outras Observações, no qual os 

analistas expuseram questões de várias ordens. O Analista B e L não responderam a essa 

questão. 

Sugiro que cada escola encaminhe o seu calendário escolar para o analista, 

para que possa atender melhor a mesma e evitar coincidir avaliações, 

comemorações, etc, com as visitas. Um possível calendário para nós, 

analistas, com dias de estudos, socialização das ações nas escolas, etc. 

(ANALISTA A) 

Considero engrandecedor o trabalho realizado no ano de 2012, para toda a 

equipe, visto que percebemos o quanto podemos ajudar na melhoria dos 

resultados da SRE, quando planejamos, estudamos, trabalhamos juntos e nos 

integramos a outros setores. Em 2013, creio que precisamos alinhar ainda 

mais nosso planejamento de atendimento às escolas e instituir um momento 

de socialização das ações a cada mês. (ANALISTA C) 

 Há  necessidade de materiais, para que o trabalho tenha melhor qualidade. 

(ANALISTA D) 

 Dar continuidade nos trabalhos no polo do Serro. (ANALISTA E) 

Embora pequeno, o Polo de Rio Vermelho necessita de uma atenção maior, 

sobretudo porque existem inúmeros desafios. O município de Serra Azul de 

Minas é um caso à parte, pois, precisa de um atendimento diferenciado e 

contínuo. (ANALISTA F) 

Tempo mínimo de atendimento às escolas; tempo mínimo para estudo dentro 

da SRE. (ANALISTA G) 

Acho que cresci muito com essa formação de analista e as capacitações que 

foram oferecidas pela SEE e SRE. (ANALISTA H) 

Sistematização de atividades em grupo; planejamento de ações para as 

escolas; estudo constante; visitas às escolas (não deve ser sequencial, ou 

seja, toda semana). (ANALISTA I)  

Melhorar conclusão dos relatórios; fazer avaliação do trabalho com mais 

frequência; dar prosseguimento aos projetos. (ANALISTA J) 

Uma vez que temos analistas sobrando no PIP/ATC, penso que possa 

colocá-los para cuidar de projetos especificamente.  (ANALISTA K) 

As exposições acima mostram a necessidade de acesso ao calendário escolar para 

melhor organização e aproveitamento das visitas às escolas; alinhamento das informações 
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mensalmente; materiais de trabalho; maior acompanhamento e tratamento diferenciado para 

alguns polos; estabelecimento de tempo para o trabalho nas escolas e para estudos do analista. 

No entanto, o documento denominado Registro de Atendimento às Escolas 

Municipais, nos leva a acreditar que a equipe do PIP II também atendia às escolas dessa Rede 

de Ensino, não estando disponíveis apenas para o atendimento às escolas estaduais, o que 

poderia diminuir a quantidade de visitas às escolas estaduais, podendo prejudicar as ações em 

desenvolvimento, pois aumenta a demanda de trabalho, mas não a equipe.  

Outros registros mostram dificuldades que os analistas enfrentavam, mostrando-se 

insatisfeitos com a situação de trabalho:  

Lastimável a proposta de muitas ações pedagógicas para pouco tempo 

de execução; dificuldades na construção/tempo/reprodução 

capacitação; pouco recurso financeiro para capacitação; pouco tempo 

para organização e estudo das capacitações; distância das escolas 

rurais; muitas ações administrativas (internas); poucas visitas; 

mudança de polo e pouco tempo para se preparar. (DADOS DA 

PESQUISA DE CAMPO - DINÂMICA DE AVALIAÇÃO – CBC e 

NAPEM – 09 jul. 2013) 

Reinvindicações em relação à situação de trabalho apresenta situações de ordem 

financeira na qual os analistas da equipe do PIP II sentiam-se diferentes em relação à equipe 

do PIP ATC, apresentam também reinvindicações de diversas ordens: 

Que tal: operacionalização das diárias da equipe da FRA ser igual ao 

ATC, [...] diárias iguais; analisar e considerar a dimensão geográfica e 

recursos humanos, sobretudo do CBC da SRE de Diamantina; 

aumentar o número de visitas às escolas; disponibilidade de material 

para as capacitações, ampliar a Equipe PIP CBC; assistente para 

ajudar na organização das demandas do setor; trabalharmos com uma 

parceria nas escolas, começando com uma reunião coletiva: escola, 

alunos, comunidade e órgãos do município; foco e objetividade; rever 

a logística quanto às capacitações dos professores; planejar melhor; 

mais visitas às salas de aula; promovermos uma maior integração com 

as inspetoras através de uma agenda em conjunto. (DINÂMICA DE 

AVALIAÇÃO – CBC e NAPEM – 09 jul. 2013) 

Algumas das principais reclamações dos analistas estão relacionadas à falta de 

recursos para viagem e escassez de visitas, pois algumas escolas teriam sido visitadas pela 

última vez em agosto e outras somente no primeiro semestre. Assim, solicitaram aumento de 

analistas do PIP II para atender à regional. (FEEDBACK DAS AÇÕES REALIZADAS NO 

ACOMPANHAMENTO ÀS ESCOLAS NA SRE 19-20 nov. 2013) 
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As situações expostas evidenciam que a equipe de trabalho do PIP II tem vontade 

de desenvolver um trabalho com qualidade, porém convivem com fatores dificultadores que 

prejudicam o desenvolvimento das atividades por eles nas escolas, e, em consequência, 

prejudicam os educandos que seriam beneficiados com as ações do programa.  No entanto, a 

SEE/MG afirma no Guia de Reorganização e Implementação do Plano de Intervenção 

Pedagógica, que “o PIP foi implantado como estratégia de apoio à escola, garantindo-lhe 

acompanhamento, orientação e materiais didáticos necessários”. (MINAS GERAIS, 2008, p. 

6).  
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CAPÍTULO 4 

5. ANÁLISE DA EFETIVIDADE DO PIP II NA ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR 

LEOPOLDO MIRANDA 

Nessa seção, analisei a efetividade do trabalho desenvolvido no PIP II, com base 

na implementação de ações para a melhoria da qualidade do ensino. Para isso, foi dividida em 

4 pontos principais: no primeiro abordamos sobre o Currículo Básico Comum, que norteou as 

ações nos Anos Finais do Ensino Fundamental, fase em que se encontra o 9º ano, o qual foi 

recorte dessa pesquisa. No segundo, focalizei a proposta de trabalho sugerida pelos analistas à 

escola para integração do currículo com base no CBC. No terceiro, analisei a progressão 

parcial, um dos motivos pelo qual as ações do PIP II aconteceram; e ainda, no quarto 

momento, analisei a participação da família e as dificuldades encontradas para o 

desenvolvimento do trabalho com os alunos no cotidiano escolar. Busquei, a partir dessas 

análises, saber se o PIP II foi efetivo no 9º ano de ensino na Escola Estadual Professor 

Leopoldo Miranda.  

5.1. Efetividade na Participação da Família na vida Escolar dos filhos e no 

Comprometimento do Aluno com sua Aprendizagem  

A história do PIP está contada no Guia de Revisão e Reorganização do Plano de 

Intervenção Pedagógica 2013, mostrando o aluno como o centro do processo educativo e 

também das atenções por parte da Secretaria de Estado da Educação, da Superintendência 

Regional de Ensino, da Secretaria Municipal de Ensino e dos pais dos mesmos, que se 

configurariam como agentes para transformação do alunado presente nas escolas, tendo como 

princípios e ações:  

a) Ter o aluno no centro da atenção significaria fazer dele sujeito de sua 

aprendizagem, comprometido com as atividades, e, também, envolvido com os 

acontecimentos da escola e da comunidade. 

b) Os pais dos alunos desempenhariam o papel de colaboradores das ações do 

Programa de Intervenção Pedagógica, incentivando os filhos nos estudos, orientando em 

relação ao horário do mesmo, e, também, do dever de casa, além de participar de reuniões da 

escola e eventos comunitários.  

A Figura 5 representa a forma de contribuição dos pais para com à aprendizagem 

dos filhos tanto em casa quanto no ambiente escolar:  
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Figura 5 – O Papel dos pais na vida escolar dos filhos 

     Fonte: Guia de Revisão e Reorganização do Programa de Intervenção Pedagógica 2013 

 

Conforme reunião acontecida em 07 de agosto de 2013, os professores atribuíram 

as causas do baixo desempenho dos alunos às famílias dos mesmos. Os relatos apresentam 

que as famílias dos educandos são desestruturadas, não apoiam e não participam na escola, 

sendo ausentes na vida escolar dos filhos (ATA, 07 ago. 2013). 

Os professores ainda discutem sobre as turmas serem muito heterogêneas, os 

alunos serem desinteressados, desmotivados e não terem compromisso com as tarefas e com 

os trabalhos diários: “Está difícil trabalhar, porque eles falam que não precisam assistir às 

aulas, pois farão prova de recuperação” “Qual destes alunos tem uma hora de obrigação de 

estudo em casa? Qual fez as atividades que leva para casa?” (Diretor escolar em reunião de 

pais de 28 out. 2011). Os professores apresentaram situações de alunos que são 

semianalfabetos e sem perspectivas, apresentando defasagem no processo de ensino- 

aprendizagem. 

Desde 2010, a direção escolar discute com os professores sobre a falta de 

responsabilidade dos pais em relação aos seus filhos e desenvolve ações para amenizar a 

situação. No entanto, em 2011 existe um grande quantitativo de registros relacionados à 

violência e indisciplina na escola, mostrando um cenário marcado por agressões entre alunos, 

desrespeito ao professor, que sofre agressões verbais e pela indisciplina que é muito grande.  

Registro mostra que existem outros transtornos relacionados à indisciplina que 

dificultam o trabalho na escola: “Alunos essa semana foram flagrados saltando a grade [...]”; 
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“Ficamos preocupados até de acontecer um acidente com eles” (ATA – REUNIÃO DE PAIS, 

28 out. 2011). 

No início de 2012, verifica-se que a supervisão está preocupada com a indisciplina dos 

alunos: “[...] A supervisora [...] disse que está à disposição dos professores, mas que conta 

com o apoio dos professores para a melhoria da disciplina dos alunos, da educação de todos 

os alunos [...]” ( ATA - REUNIÃO DE PROFESSORES. 29 fev. 2012). 

Em 2012, verificamos registros nos quais a direção explicou ao colegiado a 

situação da escola em relação aos alunos de um Projeto de Aceleração da Aprendizagem 

(PAV), que atende os educandos em defasagem de aprendizagem. No caso da Escola Estadual 

Professor Leopoldo Miranda, atende alunos dos anos finais do Ensino Fundamental (PAV II). 

Tais registros mostram que:  

os alunos deste projeto são aqueles que já estão com defasagem-série. Esse 

Projeto tem trazido alunos muito difíceis como: muitas brigas, armas, tanto 

que está precisando de auxílio da Patrulha Escolar. Foram chamados pais de 

alguns alunos junto com policiais, e, depois de muito conversar, foram 

levados os alunos com os pais acompanhados pela diretora até a delegacia de 

polícia. (ATA DO COLEGIADO, 16 mar. 2012) 

A direção escolar apela por colaboração dos membros do Colegiado para trazerem 

os pais dos alunos para a escola e resolver os problemas relacionados aos próprios filhos e 

para apresentarem medidas que possilitassem à melhoria do comportamento dos alunos que 

agem com violência (ATA DO COLEGIADO, 03 abr. 2012). 

Em 11 de junho de 2012, em reunião do Colegiado, falou-se sobre a importância 

da parceria família e escola. Solicitou-se ajuda dos pais ou responsáveis pelos alunos no 

cumprimento das regras de convivência no ambiente educacional (Caderno de Registro de 

Reuniões Pedagógicas). Assim, em 29 de maio de 2012, foi entregue aos alunos uma Circular 

sobre Boas Maneiras. Os profissionais da Escola ainda realizaram um passeio em clube da 

cidade com a participação dos pais, visando aproximação dos mesmos com a instituição e 

com os filhos. 

Porém, já em 31 de outubro de 2013, a escola ainda convive com a indisciplina e 

violência contra os professores e direção escolar. A situação da violência na escola apresenta-

se ainda contra o patrimônio público: “[...] As carteiras e cadeiras, que estão em estado de 

precariedade. Os próprios alunos quebram as carteiras e cadeiras. Foi pedido à SEE novas 

carteiras, mas não obtivemos nenhuma resposta e que estão contendo “gastos” (ATA DO 

COLEGIADO, 31 out. 2013). 

Conforme apontamos acima, as questões dificultadoras do processo de ensino-

aprendizagem na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda, estão relacionadas aos alunos, 
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à família e à escola, que não conseguem transformar o cenário relacionado à indisciplina, à 

violência e à aprendizagem dos alunos, que se apresentam desde 2010 e ainda em 2013, 

confirma-se nos registros analisados que não houve superação das mesmas. 

5.2. Efetividade no Processo de Trabalho em Equipe 

Ainda, conforme o Guia (2013), as escolas têm a função de liderar o processo de 

aprendizagem dos alunos, e, para isso, o diretor escolar deveria fazer a diferença no processo 

de trabalho proposto no PIP. As características necessárias para que esse processo acontecesse 

estão relacionadas à: 

Liderança efetiva do Diretor e atuação significativa do Especialista em 

Educação Básica; Gestão Pedagógica como eixo do trabalho e o aluno, como 

centro de sua atenção; Projeto Político Pedagógico construído 

democraticamente; Plano de Intervenção Pedagógica bem elaborado e 

implementado; Práticas efetivas do Professor na sala de aula, com foco na 

aprendizagem do aluno; Currículo bem elaborado e organizado; Reuniões 

pedagógicas para planejamento conjunto; discussão das boas práticas e 

análise de materiais pedagógicos. (MINAS GERAIS, 2013, p. 13) 

Nesse sentido, o Programa de Intervenção Pedagógica II iniciou-se na Escola 

Estadual Professor Leopoldo Miranda, no segundo semestre de 2011, época em que a mesma 

passava por readequações no calendário escolar, em função da greve de professores, e, ainda, 

eleições para a direção escolar. Neste ano, a direção escolar apresentava preocupações 

relacionadas ao quadro de professores que seria reduzido devido à diminuição de turmas, e 

sobre os alunos que ficaram em recuperação. No decorrer do ano de 2012, a direção da escola 

promoveu várias reuniões pedagógicas, de Pais e Colegiados, para debater questões 

relacionadas à escola. Uma delas tratou sobre a reforma do prédio que ocasionou atraso no 

início das aulas por motivo de não haver condições de deslocar os alunos para outro espaço 

físico. 

Após assumir a escola em janeiro de 2012, a nova direção fez um apelo à 

comunidade escolar: 

A diretora solicitou que todos façam um trabalho de conscientização com os 

alunos para a preservação da limpeza da escola. A diretora pediu muito que 

todos procurem ajudar a nova direção, para que haja uma grande mudança, 

sempre para melhor, na limpeza, organização e disciplina. As aulas iniciaram 

sem que a reforma da escola tenha terminado. A vice-diretora fez alguns 

lembretes para a organização da escola: horário da chegada, diários bem 

preenchidos, horário de lanche, evitar colocar alunos para fora da sala, 

somente em casos mais extremos. Distribuição de pontos, procurar repensar 

nesta distribuição de forma que evitem reprovação dos alunos, e a 

recuperação final e bimestral? Como deve ser? [...] (REUNIÃO DE 

PROFESSORES, 29 fev. 2012) 
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A nova direção mostra-se empenhada ao iniciar sua gestão na escola.  Dentre as 

atividades em torno do PIP II, organizaram-se para inauguração de placas com dados das 

avaliações externas e discutiu-se os resultados alcançados pela escola, demonstrando 

preocupação com os mesmos: “A escola precisa alcançar o nível recomendado, pois o mesmo 

no ano de 2011 foi muito baixo” (ATA DO COLEGIADO, 15  fev. 2013). 

Uma inspetora chamou atenção sobre as provas de Matemática e Língua 

Portuguesa ser “responsabilidade de toda a escola, desde o funcionário da cozinha até a 

direção. Apesar do resultado, não podemos desanimar, pois precisamos mesmo é tentar 

melhorar a nota” (ATA DO COLEGIADO, 15 fev. 2013). 

Verifica-se que a preocupação em melhorar os resultados, as notas e a reprovação 

são pontos enfatizados nas reuniões. Porém, o ensino-aprendizagem oferecido aos educandos 

permitirão aos mesmos aprender com a qualidade necessária para sua aprovação nas 

disciplinas e continuidade dos estudos sem prejuízo de aprendizagem?   

Outras questões discutidas nas reuniões estão relacionadas ao Plano de Metas do 

PROEB, o PAAE, Avaliações Diagnósticas, Estudos Autônomos e Dependência e Projeto 

Político Pedagógico, relacionando-as com as dificuldades enfrentadas na escola, em especial, 

na direção escolar no ano de 2012: 

[...] Até hoje a escola não tem uma equipe formada, e isso influencia nos 

problemas enfrentados. [...] enfatizou a importância do compromisso que 

cada profissional deve ter para com a escola, da dificuldade que [...] está 

tendo para conseguir fechar os horários. Citou que cada professor deve dar à 

escola prioridade e as suas tarefas. [...] Relatou que um grande problema que 

vem ocorrendo é a evasão de alunos. [...] comentou sobre a não abertura da 

turma do PAV, e questionou-se que são necessários 20 alunos para abrir a 

turma e não tem essa quantidade. Comentou-se sobre alguns professores que, 

até então, não divulgaram a nota de Estudos Autônomos, e que até hoje 

alguns alunos não sabem se foram aprovados ou não, e esse é um problema 

que deve ser resolvido. [...] comentou que a dependência deve ter um 

acompanhamento mais próximo da supervisão, pois existem alunos que são 

aprovados com dependência, e alguns professores não sabem ao certo como 

funciona a dependência. [...] comentou sobre o atraso dos professores para 

ministrar aula, e o aluno chega atrasado porque os professores também 

chegam, fazendo com que ocorra confusão na escola. [...] frisou a questão da 

responsabilidade, pois se cada um fizer sua parte, a escola tende a melhorar. 

[...] comentou a importância da educação e o papel importante do 

profissional da educação. [...] discutiu que a disciplina do aluno deve ser 

cobrada por cada professor e não pela diretoria. Foi discutido que a escola 

vem perdendo funcionários, sobrecarregando muitos. Os computadores estão 

desligados porque há necessidade de um técnico e foi mandado um ofício à 

Superintendência de Ensino, mas até hoje não houve retorno. A escola 

conseguiu uma verba para a internet, porém devem ser feitos três 

orçamentos, e algumas não prestam serviços que irá conseguir atender a 

demanda da escola. Uma professora questionou: É um absurdo usar 
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materiais pessoais, exemplo, modem, porque a escola não tem internet. [...] 

sobre os horários e alguns professores levantarem alguns questionamentos, 

pois trabalham em outras escolas. Discutiu-se sobre os sábados não serem 

suficientes, em alguns casos, para cumprir as horas do módulo II, 4 horas 

que devem ser cumpridas na semana, dependendo do nº de aulas de cada 

professor.  Sobre o Projeto Político Pedagógico: foi frizado que o Plano deve 

ser construído coletivamente. Por isso, sugeriu que cada grupo de 

professores deve se reunir e mexer em cada tópico para que ele seja 

construído com a participação de todos [...]. (LIVRO DE REUNIÕES, ATA, 

23 fev. 2013) 

Porém, problemas de várias ordens são evidenciados: uma professora destaca 

sobre as turmas não permanecerem as mesmas no ano seguinte, pois mudam os alunos a cada 

ano: “os alunos que iniciaram seus estudos no 6º ano não continuam na escola até o 9º ano. 

Assim, as mudanças são enormes no 9º ano, e, por isso, a dificuldade de um resultado 

melhor” (ATA DO COLEGIADO, 15 fev. 2013). 

Ademais, relato dos analistas sobre a gestão da Escola Estadual Leopoldo 

Miranda traz o seguinte texto: “No que se refere à gestão, observa-se que as relações interpessoais 

estão comprometidas, interferindo no pedagógico. Funções centralizadas. [...] A diretora tem 

dificuldades em fazer o papel de líder, não tendo a confiança de todos os funcionários [...]” 

(RELATÓRIO DE VISITA PIP/CBC, 14 set. 2011). 

Ainda, outro registro realizado pelos analistas do PIP II descreve o 

comportamento da supervisora e sua atuação: “[...] A supervisora é bastante agitada, confusa, 

e não faz bem o seu papel na gestão pedagógica, o que tem interferido diretamente no trabalho 

da diretora. Percebe-se que não tem muita credibilidade do grupo escolar” (RELATÓRIO 

GESTÃO ESCOLAR, 2013). 

Porém, a supervisão escolar, além de exercer sua função, ainda substituía 

professores, desenvolvendo trabalhos em sala de aula, tendo, como foco, textos, vídeos e 

filmes, o que, provavelmente, gerou sobrecarga de trabalho, podendo ter influência negativa 

no desenvolvimento das atividades que o cargo de supervisor requer, prejudicando o bom 

andamento do trabalho pedagógico (RELATÓRIO DE VISITA PIP/CBC, 14, set. 2011). 

Em relação ao Plano de Intervenção Pedagógica, em 10 de maio de 2012, houve 

solicitação dos analistas para reelaborá-lo, uma vez que não considerou, em sua construção, 

os resultados das avaliações externas e internas. Solicitaram urgência em iniciar as 

intervenções pedagógicas. Esses fatos indicam que, até quase meados de 2012, as 

intervenções pedagógicas não haviam sido iniciadas na escola e que o PIP não estava 

construído para ser desenvolvido de forma a atingir os objetivos almejados. 
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Verifica-se que a direção escolar visou o atendimento às situações de ordem 

pedagógicas e administrativas para atender o aluno. A construção do Projeto Político- 

Pedagógico e direcionamento das práticas do professor na escola fez parte do diálogo nas 

reuniões, o que podemos considerar que houve empenho da gestão para liderar o processo que 

dá sustentação para que o aluno aprenda. Porém, conforme exposição acima identifica-se os 

fatores dificultadores de várias ordens, que podem impedir a efetividade das ações propostas, 

pois, prejudica o desenvolvimento do trabalho, podendo contribuir para que a melhoria da 

aprendizagem dos alunos, e, consequentemente, a melhoria da qualidade do ensino não seja 

alcançada na escola. 

5.3. Efetividade na garantia da aprendizagem do aluno e na transformação da 

realidade do Ensino no 9º Ano com base na Formação e nas Orientações da SEE e da 

SRE 

Conforme o Guia de Revisão e Reorganização do Plano de Intervenção 

Pedagógica 2013, o papel dos professores seria garantir aprendizagens e transformar 

realidades. Nesse sentido, se apropriariam dos resultados das avaliações externas da escola e 

da sua turma, melhorariam suas práticas de ensino, planejariam e discutiriam com a 

comunidade escolar e com seus colegas, além de colocar em prática as orientações obtidas em 

formação continuada oferecida pela SEE e SRE.  

No entanto, conforme Ofício Circular 219/2011, de 27 de outubro de 2011, 

enviado pela Subsecretaria de Desenvolvimento da Educação Básica ao Diretor da SRE 

Diamantina, no mês de novembro e dezembro, os analistas deveriam intensificar as atividades 

de acompanhamento às escolas, devido à falta de recursos para realização de eventos e 

capacitações que deveriam ser adiadas até o início de 2012. 

A apropriação dos resultados das avaliações externas aconteceu em reuniões 

pedagógicas e em eventos realizados para a divulgação dos mesmos, bem como em reuniões 

com os analistas do PIP II. As avaliações diagnósticas realizadas, especialmente para levantar 

o número de alunos que não desenvolveram as habilidades necessárias, os levavam à 

apropriação dos resultados das avaliações internas, pois as mesmas são foco do trabalho 

direcionado pelos analistas do PIP II. 

Em julho de 2012, em reunião de professores e direção, uma professora levantou a 

questão: “[...] de que adianta o professor trabalhar e o aluno não corresponder? O que é 

necessário fazer?” (PAUTA DE REUNIÃO 01 jan. 2013).  Percebe-se a preocupação da 

professora com a aprendizagem do aluno e que a mesma parece não saber como agir diante da 
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situação. Parece ser fator de desânimo, descrença e de impotência em relação a situação 

apresentada. 

Na mesma reunião, apresentou-se a necessidade de reuniões pedagógicas ao longo 

do ano que pudessem colaborar com o professor em relação à metodologia desenvolvida no 

trabalho docente. No nosso entendimento, os professores sentem necessidade de capacitação 

para a construção do seu trabalho, de acordo com as orientações dos analistas que adentraram 

as escolas com novas demandas que nortearam o trabalho da equipe pedagógica da escola 

(PAUTA DE REUNIÃO, 01 jan. 2013). 

Além das situações expostas acima, na Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda a gestão encontra outras dificuldades em relação ao professor: a falta de 

pontualidade, de assiduidade, entrega de planejamento e avaliações para análise do 

supervisor, que são entregues com atraso, são relatados como falta de compromisso dos 

docentes e são apresentados como pontos que dificultam o trabalho na escola (PAUTA DE 

REUNIÃO, 01 jan. 2013). 

Em reunião de professores, a supervisora relatou seu descontentamento com a 

participação pequena de muitos profissionais. Para ela, essa situação faz com que “a escola 

caminhe desequilibrada” (ATA DO COLEGIADO, Reunião de Professores em 29 out. 2012). 

A diretora também mostrou-se  preocupada com a ausência de profissionais 

faltosos na reunião de 01 de fevereiro de 2013: “A diretora [...] falou da necessidade de alguns 

profissionais estarem presentes nessa reunião, mas, devido ao acontecimento de outras 

reuniões em outras escolas, impediu a presença destes [...]” (ATA DO COLEGIADO, 

Reunião 01 fev. 2013). 

Ainda há que se considerar as respostas de alunos a questionário diagnóstico, no 

qual expuseram sobre situações no espaço escolar que atrapalhava seu rendimento e sua 

aprendizagem, obtendo as seguintes respostas:  

Professores que faltam demais e alunos não respeitam a nova diretoria. 

Muitas conversas na sala de aula, alunos fora da sala, falta de professores de 

algumas matérias, carros de som que passam na porta, falta de luz, que, às 

vezes, não acendem e falta de ar por não ter ventilador, gritos, falta de 

interesse de alguns alunos, o cansaço por morar em outra cidade e acordar 

muito cedo, conversas no horário da explicação [...]. (QUESTIONÁRIO 

DIAGNÓSTICO, 2012)  

Não foi possível verificar o porquê das faltas dos professores e de seus atrasos. 

Entendendo que as faltas e atrasos podem ocasionar prejuízos de ordem pedagógica para o 

aluno, mas não sendo possível esse diagnóstico nessa pesquisa, consideramos que novos 
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estudos devem ser realizados para buscar entender os motivos das mesmas, que podem estar 

relacionados à hipótese de que os professores que faltaram estavam de licença médica e a 

escola ter dificuldade para designar outros professores. Em relação aos atrasos, podem ter, 

como fundamento, o fato de trabalharem em outra escola e terem dificuldade de 

deslocamento. 

Em reunião realizada com os analistas na escola, podemos verificar que os 

professores estavam envolvidos nos debates para a melhoria da qualidade do ensino, em 

especial à análise dos resultados das avaliações externas (Prova Brasil, POEB e PAAE) e que 

o foco para a realização do trabalho foi orientado. Constata-se que, na escola, as propostas dos 

analistas do PIP II foram formuladas conforme o Guia de Orientações para Reorganização do 

PIP 2013: 

Analisar os resultados da Prova Brasil 2011, PROEB 2012 e PAAE 2013; 

utilização pelo professor dos materiais da SEE/MG, CBCs, Cadernos de 

Boas Práticas dos professores, análise dos resultados, etc., planejamento 

coerente com a proposta de trabalho do CBC, habilidades, competências, etc. 

Construção do trabalho e entrega ao especialista do Planejamento de acordo 

com o CBC. Compreensão dos resultados do trabalho realizado nas turmas e 

as intervenções realizadas; estudos constantes pelo professor: o que posso 

fazer para ajudar meu aluno; proposta de trabalho para melhorar os 

resultados dos alunos; [...]. (PAUTA PEDAGÓGICA, 29  jun. 2013) 

As ações do Dia D eram realizadas com participação e envolvimento de toda a 

Comunidade Escolar, com base no material enviado pela SEE/MG.  

Porém, conforme relato, a escola enfrentava dificuldades para receber os 

planejamentos na data marcada, o quantitativo de alunos para a intervenção ainda não havia 

sido levantado e os diários de classe não estavam com os registros em dia. (PAUTA 

PEDAGÓGICA, 29 de junho de 2013) 

5.4. O Currículo Básico Comum como Norteador das Ações do PIP II na Escola 

Estadual Professor Leopoldo Miranda Efetivou a melhoria do ensino? 

 Em 2005, mesmo ano em que interromperam-se as Avaliações do PROEB, a 

Resolução nº 666, de 7 de abril de 2005, estabeleceu a obrigatoriedade do Currículo Básico 

Comum (CBC), nas escolas estaduais que trabalham com as séries finais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, com objetivo à construção de matrizes de referência para o 

PROEB (MINAS GERAIS, 2005):  

Estabelecer parâmetros para orientar as escolas na definição, organização, 

abordagem metodológica e avalição dos conteúdos dos componentes 
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curriculares das séries finais do ensino fundamental e do ensino médio, 

respeitando as especificidades da escola; Definir conjunto de conteúdos 

básicos comuns a serem ensinados por todas as unidades escolares da rede 

estadual de ensino que oferecerem as séries finais do ensino fundamental e 

ensino médio; construir matriz de referência para o Programa de Avaliação 

da Rede Pública de Educação Básica – PROEB [...]. (SEE/MG, 2005, p. 1) 

A Resolução 666 foi criada para direcionar o trabalho docente no sentido de 

organizar conteúdos curriculares e avaliá-los. Para isso, propõe a construção da matriz de 

referência para o PROEB, atrelando a eles o objetivo de avaliar os professores. É assim que o 

Governo de Minas, conforme Augusto (2012), adotou novas formas de gestão regulatória, 

visando “reduzir os custos e sinalizar aos usuários a intenção, muitas vezes distanciada da 

realidade social, de melhoria da educação pública” (AUGUSTO, 2012, p. 697). 

Dessa forma, o artigo segundo da referida Resolução determina que as escolas 

estaduais implementem os CBCs, orientando para que as mesmas os enriqueçam, os ampliem 

e adaptem, devendo observar as características apresentadas nas regiões, bem como as 

necessidades apresentados pelos alunos. Também estabelece que a Secretaria de Estado de 

Educação seja responsável por desenvolver e tornar disponível, através da internet, o Centro 

de Referência Virtual do Professor – CRV, contendo orientações de ordem pedagógica e de 

recursos didáticos para possibilitar a implantação dos CBCs. Além disso, deveria criar, 

também, um Banco de Itens para elaboração de testes de avaliação, abrangendo os temas e 

tópicos dos CBCs. 

Portanto, indica, no artigo quarto que, a partir de 2005, os CBCs devem ser 

considerados como matriz de referência para as avalições que ocorrem nesse mesmo ano. 

 A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais criou o Programa de 

Intervenção Pedagógica/Alfabetização no Tempo Certo (PIP/ATC), bem como desenvolveu 

ações para os anos finais do ensino fundamental, Plano de Intervenção Pedagógica – 

Implementando o CBC, já em 2007, configurando-se como uma ferramenta para a melhoria 

da qualidade do ensino (GOVERNO DE MINAS, 2008). 

A Resolução nº 666 foi criada em 2005, mas, somente em 2011, com o 

surgimento do PIP II, houve organização para efetivação dos CBCs, mesmo havendo 

estratégias implementadas pela escola a partir do PIP/ATC. Nesse sentido, verificamos no 

Guia de Reorganização e Implementação do Plano de Intervenção Pedagógica (2008, p.8), 

que a partir de resultados do PROEB o “9º do Ensino Fundamental não apresentou avanços 

nos resultados dos alunos”, embora as escolas tenham recebido orientações para trabalhar com 

o Plano de Intervenção Pedagógica, com base no CBC, direcionando os professores para uma 
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pedagogia do treinamento de habilidades e competências para o alcance de metas no PROEB 

em Matemática e Língua Portuguesa no 9º do Ensino Fundamental, conforme documentos 

orientadores.  

Conforme Relatório de 06 de setembro de 2011 em Diamantina, os analistas, 

vinculados ao Setor de Divisão Pedagógica (DIVEP), desenvolveram oficinas em dois dias, 

com duração de 16 horas. A previsão de participação foi de 2.610 educadores de oito áreas 

(Língua Portuguesa, Matemática, Artes, Inglês, Ciências, Educação Física, História, 

Geografia), pertencentes a 11 polos de 25 municípios nos quais estão distribuídas 105 escolas 

e 25 secretarias municipais de educação. Na avaliação da capacitação, foi constatada a 

necessidade da continuidade de capacitação para os professores sobre o currículo, 

planejamento e metodologia. 

Os professores pertencentes às escolas da SRE Diamantina foram capacitados no 

período de 22 de março a 13 de maio de 2011. Embora o objetivo fosse capacitar profissionais 

dos anos finais do Ensino Fundamental, capacitou-se, também, profissionais do Ensino 

Médio. O objetivo do encontro foi repassar a capacitação dos CBCs oferecida pela SEE/MG 

em agosto e setembro de 2010. A pauta para a qualificação contemplou a concepção e história 

dos CBCs, distribuição e da matriz de referência do PROEB como o CBC, oficina de 

planejamento do CBC por ano de escolaridade e por bimestre (nova organização das 

habilidades), elaboração dos itens, dentre outros. Para os capacitadores, o trabalho com os 

CBCs na construção do saber deve ser utilizado para: 

[...] nortear o nosso papel como mediadores de experiências dos alunos com 

a interlocução literária, e uma preparação para a leitura em todos os seus 

sentidos. Então, trabalhar os CBCs com os educadores, é uma forma que os 

introduz no universo mais ampliado do saber, em busca de metas 

educacionais cada vez maiores. Acreditando ser esse o melhor caminho para 

atender a demanda da nossa SRE, esse trabalho foi uma forma de estar a 

serviço de melhoria para o aluno. Então, a partir da capacitação dos nossos 

educadores, inclusive do Ensino Médio, estaremos contribuindo para o 

crescimento da escola. Assim, em sintonia com a asserção da SEE/MG, cuja 

Proposta Curricular orienta pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

e subsidiados pelos Currículos Básicos Comuns (CBC), queremos que cada 

escola faça a diferença e cumpra as metas estabelecidas. A leitura e a escrita 

são presenças que devem ser trabalhadas em todas as disciplinas, então, 

estudar o Currículo Básico Comum, é condição para crescer e fazer o aluno 

desenvolver-se de forma dinâmica – Ler e Escrever em todas as disciplinas, 

eixo norteador de toda capacitação dos CBCs [...] numa busca de 

interdisciplinaridade [...]. (RELATÓRIO DAS ATIVIDADES 

REALIZADAS NA CAPACITAÇÃO CBC DOS PROFESSORES E 

ESPECIALISTAS DO 6º AO 9º ANOS E ENSINO MÉDIO - 06 set. 2011) 
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Nesse mesmo documento, os responsáveis pela capacitação relatam que: “Apesar 

dos grandes desafios, o trabalho foi realizado com sucesso e louvor, conseguindo atingir os 

objetivos propostos, disseminando a proposta do CBC para cada educador e, nós, equipe 

envolvida, podemos afirmar que o trabalho realizado foi um marco em nossa regional” 

(RELATÓRIO 06 set. 2011). 

Embora a proposta seja para a capacitação de todas as áreas do conhecimento, 

podemos perceber que as disciplinas de Filosofia, Sociologia e Educação Religiosa não foram 

contempladas, o que representa a exclusão dessas áreas na capacitação.  

Conforme mostrarei mais adiante, a capacitação parece não ter atingido a todos, 

uma vez que existe dificuldade dos professores para o trabalho com o mesmo. Porém, 

devemos lembrar que a proposta de trabalho com os CBCs tem como objetivo a 

interdisciplinaridade e a mesma requer o envolvimento de todas as áreas do conhecimento. 

5.5. Identificação do Trabalho com os CBCs na Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda 

Conforme exposto acima, as escolas foram direcionadas a trabalharem, 

articulando o planejamento das aulas com os temas propostos nos CBCs que se consistiram 

em matriz de referência para as avaliações internas e externas.  

 Na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda, identificamos na sala da 

supervisão, capas dos CBCs em formato expandido afixados em uma parede, de forma que 

professores, alunos e demais pessoas que a visitassem poderiam visualizá-las. As capas dos 

CBCs expostas são da área de Ciências, Educação Física, História, Língua Portuguesa e Artes. 

Repetiu-se os CBCs de Ciências e Educação Física, não sendo exposto o CBC de Matemática 

e outras áreas do conhecimento, conforme verificamos na sequência de Figuras 7, 8, 9 e 10 

que se seguem.  
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 Figura 6– Exposição dos CBCs na sala da Supervisão na EEPLM 

 Fonte: própria autora 

Ainda podemos verificar, na sequência de apresentação das figuras (7, 8, 9 e 10) 

que, além da exposição das capas dos CBCs, expôs-se ainda, texto explicativo sobre os 

conceitos de matriz de referência de avaliação, proficiência, descritores, currículo e 

competências. A figura seis consolida os resultados do levantamento das habilidades não 

consolidadas no 9º ano e apresenta gabarito dos descritores. As cinco figuras evidenciam a 

preocupação da escola em implementar o CBC com base na matriz de referência do PROEB, 

atendendo às orientações da SEE/MG. O esforço para a melhoria dos resultados dos alunos 

nas avaliações torna-se evidente na EEPLM. 

 
Figura 7 – Exposição dos CBCs de Ciências e Educação Física - Matriz de Referência de Avaliação e 

Proficiência 

Fonte: própria autora 
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 Em 11 de agosto de 2011, em visita realizada na escola pelos analistas, 

indicou-se que os professores estudassem a matriz de referência do PROEB. Essa indicação 

pode ser considerada como necessidade de formação dos profissionais apresentada quatro 

meses após a capacitação com os CBCs. 

 
Figura 8 – Exposição dos CBCs de Língua Portuguesa e Ciências – Descritores e Currículo na EEPLM. 

Fonte: própria autora 

 

 
Figura 9 – Exposição dos CBCs de Artes – Competências EEPLM. 

Fonte: própria autora 
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Figura 10 – Exposição dos CBCs de Ciências e Educação Física - Matriz Curricular e Habilidade na EEPLM 

Fonte: própria autora 

 

A partir das figuras e também de escritos, verifica-se, que, desde 2011 ocorrem 

reuniões pedagógicas na escola para realização do planejamento com os CBCs. 

No entanto, informação obtida no Relatório da Gestão Escolar 2012, escrito pelo 

analista, com data de 19 de dezembro de 2012, mostra que a Escola Estadual Professor 

Leopoldo Miranda estava em fase de organização do espaço físico e pedagógico. Coloca 

como desafio o fato de muitos professores ainda apresentarem resistência quanto às mudanças 

e a implementação dos CBCs e que o diálogo com os docentes ocorre com dificuldade.  

Em 2013, os trabalhos para o planejamento didático, com base nos CBCs 

continuam em desenvolvimento (PAUTA PEDAGÓGICA 29 JUN. 2013). Porém, os 

professores sentem-se confusos diante dos CBCs que apresentam incoerência em relação ao 

livro didático. (ATA DO CONSELHO DE CLASSE 18 JUL. 2013) Ainda, os analistas 

registraram que os especialistas enfrentavam dificuldades relacionadas à aplicação dos 

mesmos (REGISTRO-GERÊNCIA PIP CBC 30 maio 2013). 

A situação dos professores em relação à utilização do CBC mostra-se complicada 

depois de quase dois anos de trabalho dos analistas do PIP II na Escola. Se por um lado houve 

capacitação para utilização dos CBCs para os professores, por outro lado, verifica-se que 

existe dificuldade em desenvolver o planejamento da forma que é orientado, seja por falta de 

compreensão dos mesmos, seja por falta de material integrado. 

5.6. Efetividade na Proposta de Trabalho Interdisciplinar com Base no CBC para a 

Melhoria da Qualidade do Ensino no PIP II 
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Inicialmente, a proposta de trabalho sugerida pelos analistas aconteceu em torno 

do CBC, sendo direcionada a construção de um currículo integrado, com o qual os professores 

das diversas áreas do conhecimento desenvolveriam seu planejamento e suas ações na sala de 

aula. Para isso, a interdisciplinaridade como uma nova forma de trabalhar nas escolas públicas 

também requer novas formas de estrutura física, de formação profissional, de novos materiais 

pedagógicos, de uma nova forma de se pensar ensino-aprendizagem e de se fazer educação, 

pois,  

A interdisciplinaridade tem, como proposta, promover uma nova forma de 

trabalhar o conhecimento, na qual haja interação entre sujeitos-sociedade-

conhecimentos na relação professor-aluno, professor-professor e aluno-

aluno, de maneira que o ambiente escolar seja dinâmico e vivo e os 

conteúdos e/ou temas geradores sejam problematizados e vislumbrados 

juntamente com as outras disciplinas. (AZEVEDO; ANDRADE, 2007, p. 

269) 

O desenvolvimento do trabalho interdisciplinar com base no CBC foi organizado 

na escola, conforme figura abaixo que mostra parcialmente o Plano Curricular do 9º ano
11

.  

 
Figura 11 - Plano Curricular do 9º ano da EEPLM 2011-2014  

Fonte: própria autora 

                                                           
11

 O objetivo que tenho ao apresentar essa figura é mostrar que houve a intenção de trabalhar a 

interdisciplinaridade a partir da integração curricular. 
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Embora a interdisciplinaridade seja pronunciada pelos educadores, eles “não 

sabem o que fazer com ela. Sentem-se perplexos frente à possibilidade de sua implementação 

na educação”, motivo pelo qual existe tentativa de construir projetos para ensinar que 

traduzem-se como “a marca da insegurança” (FAZENDA, 1997, p. 15). 

O Plano Curricular integrado organizado para o 9º ano, conforme apresentamos 

acima, é uma tentativa de trabalhar a interdisciplinaridade na Escola Estadual Professor 

Leopoldo Miranda. Embora a escola não tenha material para o desenvolvimento das ações de 

forma integrada, tampouco formação interdisciplinar, existe esforço da equipe de trabalho 

para atender às propostas da equipe de analistas do PIP II. No entanto,  

A prática interdisciplinar, [...] sofre impedimentos resultantes da formação 

cultural da sociedade, que reflete no setor educacional através da formação 

do professor, treinado por um saber fragmentado e realizando o seu trabalho 

sob as mais adversas influências. Estas se manifestam no cotidiano da sala 

de aula, onde o professor realiza um trabalho solitário e para qualquer 

iniciativa de criação do saber sofre inibições pela ausência de estímulos. 

(BARBOSA, 1997, p. 74) 

Ainda, Passos e Chassot (1997) entendem que a interdisciplinaridade é vista como 

solução em propostas de governo, mas que a compreensão sobre a mesma é equivocada. 

Nesse sentido, os analistas do PIP II incentivavam os professores a desenvolver 

projetos de alfabetização que envolvessem todos os professores com o objetivo de atender 

alunos que apresentassem dificuldades em leitura e escrita (RELATÓRIO DE 

ACOMPANHAMENTO ÀS ESCOLAS 11 jun. 2013). 

 Os analistas que acompanhavam a escola direcionaram aos professores à 

organização de um projeto interdisciplinar de leitura para incentivar os educandos a ler, 

acreditando que o projeto despertaria e incentivaria a criação desse hábito. Assim, melhoraria 

a escrita e a produção de texto. Para isso, solicitou-se envolvimento de todos os professores 

no projeto. Para Fazenda (1997): 

[...] Um projeto interdisciplinar de trabalho ou de ensino consegue captar a 

profundidade das relações conscientes entre pessoas, e entre pessoas e 

coisas. Nesse sentido, precisa ser um projeto que não se oriente apenas para 

o produzir, mas que surja espontaneamente, no suceder diário da vida, de um 

ato de vontade. Nesse sentido, ele nunca poderá ser imposto, mas deverá 

surgir de uma proposição, de um ato de vontade frente a um projeto que 

procura conhecer melhor. (FAZENDA, 1997, p. 17) 

Fazenda (1997) faz crítica aos currículos organizados por disciplinas, que levam o 

aluno a acumular informações sem valor profissional para eles, embasada no desenvolvimento 
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tecnológico, que, por ser tão diversificado, requer velocidade diferente daquela esperada pela 

sistematização escolar. 

Concordando com Santomé (1998), entendo que as escolas públicas trabalham 

com um currículo disciplinar que, em sua rigidez, interfere na forma como os professores e 

professoras se interagem, favorecendo o isolamento que se faz óbvio pelo planejamento 

individual, sem compartilhar as temáticas constituintes do seu trabalho. Cada professor 

preocupa-se com sua área, tornando-se obstáculo às inovações educacionais nas quais exige-

se um trabalho colaborativo. 

Na apresentação que fizemos sobre a composição da equipe do PIP II, abordamos 

sobre a equipe de analistas pertencerem às diversas áreas do conhecimento, porém, podemos 

verificar que o direcionamento foi dado para o desenvolvimento de habilidades e 

competências na disciplina de Matemática e Língua Portuguesa, privilegiando essas áreas do 

conhecimento em detrimento das demais. Constata-se uma hierarquização social criadas em 

algumas disciplinas que: 

[...] faz com que o ideal e a ideologia da interdisciplinaridade e 

integração continuem encontrando dificuldades para sua 

concretização prática. Muitas vezes, as rivalidades entre 

profissionais de diversas disciplinas com diferentes status e os 

conflitos nas avaliações sobre sua importância no currículo 

funcionam como um efeito Pigmalião, fazendo fracassar propostas 

curriculares que apostavam na integração. (SANTOMÉ, 1998, p. 

127) 

A proposta para o desenvolvimento do trabalho interdisciplinar na Escola 

Estadual Professor Leopoldo Miranda funcionou em forma de projetos em momentos que 

integraram a equipe escolar e algumas disciplinas. Dessa forma, ao longo dos três anos 

analisados, podemos perceber que não houve organização curricular,  que de fato, integrasse  

efetivamente, um trabalho interdisciplinar que atingisse os objetivos de melhoria da qualidade 

do ensino no 9º ano, pois até o ano de 2013 observa-se a dificuldade dos analistas e dos 

professores para desenvolver o trabalho com os CBCs.  

No entanto, apesar das dificuldades que nos foram possíveis detectar, verifica-se o 

empenho dos profissionais da escola para desenvolver um trabalho de qualidade para os 

alunos, a partir da compreensão da prática interdisciplinar com base em projetos: “ A escola 

organizou um projeto interdisciplinar de leitura, traçado pelos educadores de Língua 

Portuguesa, com participação de todo o corpo docente. O mesmo tem, como público alvo, os 

alunos do ensino fundamental, nos anos finais e ensino médio” (RELATÓRIO DE VISITA 

PIP/CBC, 2013). 
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O Projeto foi construído de acordo com o pensamento de Carlos Drumond de 

Andrade: “A leitura é uma fonte inesgotável de Prazer, mas por incrível que pareça, a quase 

totalidade, não sente esta sede”. O projeto interdisciplinar traz em sua introdução um 

depoimento sobre a situação da escola em relação aos problemas apresentados pelos alunos:  

[...] infelizmente, temos visto a maioria de nossos alunos com grandes 

dificuldades na escrita e na interpretação de textos, que poderiam ser 

solucionados se eles tivessem o costume de ler; se tivessem o desejo de 

conhecer outras culturas e os diversos pensamentos que permeiam nosso 

mundo literário, fictício, dramático, em prosa e em versos, entre outros 

estilos. (PAUTA PEDAGÓGICA, 29 jun. 2013) 

Com base no pensamento de Carlos Drumond de Andrade e nos problemas que a 

escola enfrenta, os educadores da escola, juntamente com a supervisão, montaram um Plano 

Anual de Leitura Interdisciplinar, objetivando desenvolver o aluno em sua integralidade, cujos 

objetivos são: 

[...] despertar o educando a prática da leitura e promover interesse necessário 

para que esses alunos passem a gostar de ler, e, com essa prática, possam 

enriquecer seus vocabulários, melhorar suas escritas e ampliar os seus 

conhecimentos de mundo. Também visa à aquisição de competência em 

relação ao conhecimento literário, e, assim, melhorar a produção escrita, oral 

e a interpretação textual [...]. (PAUTA PEDAGÓGICA, 29  jun. 2013)  

Assim, a leitura passou a ser o ponto de partida para a melhoria da qualidade do 

ensino na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda, estimulada semanalmente em todas 

as disciplinas, conforme organização de cada educador e de acordo com o andamento de seu 

conteúdo. Propôs-se, ainda, que a partir do projeto, houvesse a criação de murais, a formação 

de contadores de história, a produção de diversos gêneros literários e a criação de fichas de 

leitura para análise dos elementos narrativos, bem como recomendação de leitura de livros e 

apresentação de filmes para os alunos, a partir de temas específicos (PAUTA 

PEDAGÓGICA, 29 jun. 2013). 

O empenho da equipe escolar da EEPLM para melhorar o desempenho dos alunos 

é verificado, tanto no desenvolvimento de projetos, quanto em relação à tentativa de motivar 

os professores, a partir de orientações da supervisão para organização em grupos para estudos 

do CBC, em confronto do mesmo com o livro didático. A direção entende que o livro didático 

deve ser utilizado como suporte, então, os professores devem utilizar outros mecanismos, tais 

como novas estratégias de trabalho, visando a ludicidade, material concreto e vídeos. Porém, 

verifica-se também, que os profissionais sentem vontade de organizar melhor o trabalho, mas 

precisam de formação para isso: 
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Ao sistematizar as prováveis ações, percebe-se que existe a necessidade de 

trabalho interdisciplinar. Os momentos necessários e importantes para 

discussão da interdisciplinaridade, como encontros de conselho de classe e 

exposição de propostas e projetos trabalhados ou a trabalhar pelos 

professores. [...]. (LIVRO DE REUNIÕES, ATAS, 04 fev. 2012) 

Dessa forma, verifica-se que a equipe pedagógica da Escola Estadual Professor 

Leopoldo Miranda entende a interdisciplinaridade como importante para o desenvolvimento 

de seu planejamento e ações a serem desenvolvidas e que necessitam de momentos para 

conhecê-la, e, assim, desenvolvê-la melhor. Nesse sentido, novas pesquisas devem ser 

realizadas para levantar os fatores que interferem na efetivação dos CBCs na escola como 

integração curricular, bem como verificar as possibilidades de utilizá-lo como referência para 

um novo sentido de ensino-aprendizagem, utilizando a interdisciplinaridade como ferramenta 

de inovação capaz de colaborar para melhoria da qualidade do ensino.  

5.7. Efetividade do PIP II na melhoria do ensino para os alunos do 9º ano na Escola 

Estadual Professor Leopoldo Miranda 

O Plano de Intervenção Pedagógica faz parte do Projeto Político Pedagógico 

(PPP) da escola, que tem o dever de elaborá-los uma vez por ano, em consonância com os 

resultados das avaliações internas e externas, objetivando melhorar o ensino-aprendizagem, e, 

consequentemente o desempenho dos alunos. No artigo 74 está definido que a mesma 

ocorrerá a partir do sexto ano do ensino fundamental e no artigo 75, indica que os educandos 

poderão beneficiar-se da progressão parcial em até três componentes curriculares.  Os estudos 

previstos no Plano de Intervenção Pedagógica devem ser desenvolvidos, obrigatoriamente, 

pelos professores das disciplinas e devem ser concluídos no ano letivo imediato ao da 

ocorrência da mesma. (Resolução 2.197 26  out. de 2012).  

O artigo VI da mesma resolução, preconiza que a escola deve prover, 

obrigatoriamente, intervenções pedagógicas, ao longo do ano letivo, para garantir a 

aprendizagem no tempo certo, o que, a nosso ver, parece ser contraditório, uma vez que 

existindo progressão parcial, não está ocorrendo aprendizagem no tempo certo.  

A referida resolução também sinaliza sobre a avaliação da aprendizagem, 

afirmando que ela deve redimensionar a ação pedagógica, e, em conformidade com o artigo 

IV, fazer prevalecer os aspectos qualitativos do aprendizado do aluno sobre os quantitativos.  

O artigo 70 responsabiliza a escola pela utilização de procedimentos, recursos de 

acessibilidade e instrumentos diversos, incluindo informações sobre a aprendizagem como 

diagnóstico para fazer as intervenções necessárias. Nessa resolução, no artigo 75, a progressão 
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parcial possibilitaria ao educando novas oportunidades de estudos nas disciplinas que ainda 

necessitam consolidar, além do conhecimento, também competências e habilidades básicas. 

Para isso, de acordo com texto do artigo 75, devem ser assegurados estudos orientados, 

conforme Plano de Intervenção Pedagógica.  

Sobre progressão parcial, a equipe central orienta para realização do plano 

emergencial de intervenção por disciplina no primeiro semestre para consolidação da mesma. 

Em registro de 12 de agosto de 2013, constata-se que as orientações realizadas pela inspeção, 

segundo a mesma equipe, não estavam de acordo com a resolução que direciona o trabalho 

nas escolas: “orientação divergente pela inspeção – trabalho fora da Resolução 2.197/12”. Se 

a orientação estava sendo realizada em desacordo com a referida resolução, então o trabalho 

em relação à progressão parcial desenvolvido na escola estava sendo desenvolvido 

equivocadamente? Esse questionamento faz sentido, porque a resolução 2.197 de 26 de 

outubro de 2012 direciona a organização e o funcionamento do ensino nas Escolas Estaduais 

de Educação Básica de Minas Gerais em consonância com a Lei 9.934/96 e com o PMDI 

2011-2030. 

Portanto, se os responsáveis pelo repasse das orientações não o fazem 

adequadamente às escolas, as mesmas desenvolverão suas ações em desacordo com as normas 

estabelecidas pela SEE/MG. Essa responsabilidade em relação ao repasse das orientações às 

escolas é comprovada em registros realizados pela equipe central: “somos responsáveis pelas 

orientações às escolas, as escolas são responsáveis pelos resultados, não é culpa SEE, SRE, 

escolas, somos parceiros e responsáveis”.  

Destaco também outra fala da mesma equipe que chama atenção para a qualidade 

do atendimento dado às escolas: “atenção: não é o número de visitas o mais importante, mas a 

qualidade do atendimento”. Porém, se não há um quantitativo de visitas para atender as 

demandas das escolas, bem como número suficiente de analistas, o trabalho desenvolvido 

pelos mesmos pode ficar prejudicado, comprometendo a qualidade do atendimento, e, como 

consequência, prejudicar, ainda, a qualidade do ensino que tem como base o Programa de 

Intervenção Pedagógica II. 

Embora, desde 2011 a SEE/MG tenha orientado para implementação de Estudos 

autônomos no 9º ano, verifica-se que a tendência estava em intensificar atividades para a 

consolidação das habilidades e competências em Matemática e Língua Portuguesa, tendo, 

como subsídio, a criação de um plano emergencial para o 9º ano, denominado 

aprofundamento de estudos. Porém, direcionamento dado às escolas se materializa como um 

treinamento para a realização das avaliações externas: 



111 
 

Prezado (a) Diretor (a), neste período final que antecede a avaliação do 

PROEB, 9º ano do Ensino Fundamental, e, consequentemente, preparo dos 

alunos para ingressar no Ensino Médio, a Subsecretaria de Desenvolvimento 

da Educação Básica, através do PROETI e com apoio pedagógico da Equipe 

Central do PIP/EF lança o plano emergencial. [...] Para tanto, enviamos o 

instrumento “competências e habilidades sistematicamente não consolidadas 

pelos alunos do 9º ano (PROEB), em Língua Portuguesa e Matemática”, 

contendo habilidades básicas que os alunos têm que desenvolver e 

consolidar, e orientações para ações de intervenção pedagógica. [...]. 

(SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, Oficio Circular 207/2012, 

27 set. 2012) 

 As atividades a serem desenvolvidas na escola deveriam ter, como foco, a 

progressão parcial, conforme registro: “realizar intervenção a partir dos resultados do PAAE 

ou avaliações internas como diagnóstico. Registrar e desenvolver a progressão e realizar a 

intervenção de acordo com o plano emergencial de intervenção pedagógica planejado em 

2012”. Esse plano visa o desenvolvimento das competências e habilidades não consolidadas 

pelos alunos do 9º ano, sendo diferente do plano de intervenção pedagógica que deve ser 

planejado anualmente. Para isso, propôs-se visita às salas de aula, prioritariamente às do 9º 

ano e realização do aprofundamento de estudos.  

A preocupação demonstrada com o 9º ano deve-se a fato do educando concluir o 

ensino fundamental e ingressar no ensino médio no ano subsequente. E, mesmo tendo sido 

reprovado em até três disciplinas é promovido sem ter consolidado as habilidades necessárias 

para progredir, o que ocasiona maior acúmulo de disciplinas, podendo ser um fator 

dificultador para o mesmo prosseguir seus estudos e aprender com qualidade.  

Embora estratégias e ações tenham sido colocadas em prática para diminuir o 

quantitativo de alunos em progressão parcial, o diagnóstico que fizemos permite verificar que, 

na Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda, ainda existe um grande quantitativo de 

alunos em progressão parcial conforme apresentamos no quadro abaixo: 

Quadro 17 - Quantitativo de Alunos por Disciplina em Progressão Parcial em 2013 e 2014. 

ANO 2013 2014 

Disciplina Quantitativo de Alunos Quantitativo de alunos 

Língua Portuguesa 9 alunos 13 alunos 

Matemática 21 alunos 20 alunos 

Língua Inglesa 7 alunos 21 alunos 

Geografia 3 alunos 21 alunos 

Educação Física 1 aluno 0 aluno 

Ciências 1 aluno 14 alunos 
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História 30 alunos 33 alunos 

Total de Alunos com 

Dependência 

72 alunos 122 

        Fonte: Caderno de Controle de Dependências 2013 

A partir do quadro 17 é possível comparar o quantitativo de alunos em progressão 

parcial por disciplina em 2013 e 2014. Permite confirmar a alta elevação dos índices de 

alunos em Progressão Parcial no ano de 2014, com exceção da disciplina de Educação Física 

que já possuía um baixo quantitativo de alunos e Matemática, que sofreu uma leve redução. 

De um quantitativo de 72 alunos em Progressão Parcial em 2013, quase a metade possui 

Progressão Parcial em História, acompanhada, em seguida, pela disciplina de Matemática que 

tem 21 alunos. Em 2014, a soma dos alunos em Progressão Parcial equivale a 122 alunos. 

As disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa são áreas prioritárias para a 

intervenção pedagógica. No entanto, verifica-se que em Matemática, existem 21 alunos com 

dependência, sendo 4 alunos do 9º ano com dependências 6º, 7º e 8º ano, ou seja, além das 

disciplinas  que o educando precisa estudar na série em que está matriculado, ainda tem três 

dependências das séries anteriores na mesma disciplina. Pode-se inferir que não houve 

consolidação das habilidades e competências necessárias para o desenvolvimento das mesmas 

no 9º ano.  Em Língua Portuguesa, 9 alunos estão com dependência, sendo  que  3 alunos são  

do 9º ano, 6 do 7º e  8º ano. 

Conforme vimos ao longo do texto, o PIP II chegou às escolas para melhorar o 

ensino-aprendizagem. Dessa forma, reduzir o quantitativo de alunos em progressão parcial 

apresentou-se como um objetivo a ser atingido para melhorar a qualidade do ensino, com base 

na aquisição de habilidades e competências em defasagem. Porém, constata-se que os alunos 

do 9º ano não foram beneficiados pelo motivo de haver uma continuidade no aumento de 

alunos em progressão parcial nessa fase de ensino.  

Uma hipótese que levanto por não ser possível investigá-la nesse momento, está 

relacionada a progressão parcial prejudicar à aprendizagem do educando, e, 

consequentemente, a qualidade do ensino que o mesmo recebe.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Razões de ordem profissional motivaram-me na busca de entendimento e 

esclarecimentos sobre o Programa de Intervenção Pedagógica II (PIP II), criado para fins da 

melhoria do ensino nos anos finais do ensino fundamental, que apresentou necessidade de 

intervenção por apresentar resultados insatisfatórios, especialmente no 9º ano, em avaliação 

do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica (PROEB). 

Essa situação caracterizou-se como um problema de ordem coletiva a ser 

enfrentado em Minas Gerais, requerendo intervenção política, ou seja, uma solução por parte 

das autoridades competentes. Nesse caso, o PIP II foi uma política pública formulada como 

proposta para o desenvolvimento de estratégias e ações, objetivando resolver a situação 

relacionada aos baixos resultados obtidos. 

A educação escolar apresenta-se como espaço para a prática de ações norteadas 

pelas políticas públicas. No caso do PIP II, o espaço para sua implementação foram as 

instituições formais de ensino básico, objetivando a melhoria e o desenvolvimento de 

habilidades e competências que levassem o aluno a aprender, e, com isso, o desempenho da 

escola e dos educandos também melhoraria. Assim, a proposta de trabalho do PIP II 

aconteceu de forma a solicitar o engajamento do educando, da família e da comunidade intra e 

extraescolar, requerendo uma interlocução entre esses atores que se tornariam parceiros para a 

concretização das ações que levariam ao alcance do sucesso pelo aluno no que se refere à 

aprendizagem, colaborando para que o dever do Estado e da família fosse efetivado com a 

colaboração da sociedade, conforme preconiza a Constituição Federal de 1988. 

No entanto, o olhar indagador lançado por mim, profissional da educação em 

exercício na educação básica do Estado, sobre a implementação do PIP II, fez surgir a 

hipótese de que  o mesmo não melhorou a qualidade do ensino para os alunos do 9º ano. Não 

trazendo portanto, melhoria na aprendizagem a qual os beneficiariam. Dessa forma, o PIP II 

não teria sido efetivo, pois não teria melhorado a aprendizagem dos alunos do 9º ano da 

Escola Estadual Professor Leopoldo Miranda, no período correspondente a 2011, 2012 e 

2013, conforme definição de efetividade dada por Castro (2006).  

Portanto, a proposta desse trabalho foi estruturada de forma a analisar a 

efetividade do Programa de Intervenção Pedagógica II na Escola Estadual Professor Leopoldo 

Miranda, no período de 2011 a 2013. Essa análise deu-se a partir dos objetivos específicos 

que possibilitaram o conhecimento sobre o Programa de Intervenção Pedagógica II na Escola 

Estadual Professor Leopoldo Miranda no período de 2011 a 2013; permitiu realizar à análise 
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da efetividade do PIP II com base no Guia de Organização e Reorganização do PIP 2013; e 

analisar os elementos que  dificultaram a efetividade do PIP II na EEPLM, no período 

enfocado.  

Levantamentos realizados nas fontes pesquisadas, mostraram que o Programa de 

Intervenção Pedagógica Alfabetização no Tempo Certo (PIP/ATC) foi base para a 

organização e implementação do PIP II nas escolas. No entanto, considero em relação às 

metas pactuadas para o 3º ano do Ensino Fundamental não foram atingidas entre 2008 e 2012. 

No período entre 2006 e 2012 não houve avanços significativos nos resultados da SRE / 

Diamantina, quando comparados com a meta. A proficiência da SRE sofreu queda no período 

de 2010 a 2012. 

Verificou-se, ainda, que a equipe do PIP/ATC encontrava-se desfalcada, 

ocasionando um mínimo de visitas às escolas às quais o acesso era mais difícil, 

comprometendo o trabalho dos analistas, e, em consequência, deixando as escolas 

desassistidas em relação ao desenvolvimento das ações. 

Em 2012, os resultados do PROALFA da SRE Diamantina estavam abaixo da 

média do estado, que no período, ocupou a 37ª posição em relação às 47 superintendências. A 

SRE Diamantina recuou em relação à proficiência de 592,9 em 2011 para 584,9 em 2012, 

ocorrendo no Estado de Minas a queda de valor de 603,8 em 2011 para 598,6 em 2012. 

Infere-se, até aqui, que o PIP/ATC estava passando por dificuldades de várias 

ordens: um grande número de escolas para serem atendidas, a distância em relação aos 

municípios, bem como suas condições de acesso que impediam os analistas de desenvolverem 

as ações do programa conforme planejado, provavelmente causou impacto negativo nos 

resultados do PROALFA. 

As situações expostas acima parecem ter sido desconsideradas quando a 

Secretaria do Estado de Minas Gerais (SEE/MG) resolveu expandir as ações do PIP/ATC para 

os anos finais do Ensino Fundamental que aconteceu em 2011, época em que o PIP/ATC 

apresentou-se ineficaz para a elevação das metas nesta SRE. 

Nesse sentido, pode-se considerar que as autoridades responsáveis pela melhoria 

da qualidade do ensino, na época, foram negligentes, pois não somente desconsideraram as 

dificuldades naquele momento, como ainda, expandiu o PIP para os anos finais, 

desenvolvendo também ações no ensino médio. 

Embora as ações do PIP II pretendessem ter como foco o aluno, fazendo dele 

sujeito da sua aprendizagem, comprometido e envolvido com a escola, bem como a família 

(os pais), seriam colaboradores das ações do PIP, incentivando e orientando os filhos nos 
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estudos, além de serem participativos nas reuniões escolares, verificou-se que na Escola 

Estadual Professor Leopoldo Miranda as questões dificultadoras do processo de ensino-

aprendizagem estão relacionadas, principalmente, à falta de comprometimento dos alunos 

com os estudos e à falta de participação da família. Verifica-se que o cenário relacionado à 

indisciplina, à violência e a não aprendizagem dos alunos que se apresentam desde 2010, 

ainda existe em 2013, mostrando tendência a piorar se o quadro não reverter-se 

favoravelmente ao ensino aprendizagem na escola.  

Ainda em relação à participação da família na vida escolar dos filhos, a pesquisa 

evidenciou dificuldade para que a mesma se faça presente na escola, embora haja esforço da 

gestão escolar para mudar essa realidade. 

As ações desenvolvidas na escola visaram atender às necessidades para que o 

ensino-aprendizagem acontecesse com êxito, porém fatores relacionados ao 

comprometimento do professor com as atividades de planejamento, atualização de diários e 

levantamentos necessários para a intervenção pedagógica prejudicavam o bom andamento do 

trabalho de modo geral. 

Fatores dificultadores para realização do desenvolvimento do trabalho na escola 

apresentam-se ainda, como ausência de liderança por parte da direção escolar, dificuldade dos 

professores em confiar no trabalho da supervisão e orientações equivocadas por parte da 

inspeção escolar em se tratando da resolução (2.197/2012), que direciona o trabalho nas 

escolas. 

Outros fatores dificultadores relacionam-se aos Currículos Básicos Comuns 

(CBCs), um dos objetivos do PIP II para o desenvolvimento do trabalho.  No entanto, a 

realidade que se apresentou na escola mostrou dificuldades por parte dos professores para 

desenvolver o trabalho com base no mesmo. Ainda, a proposta de trabalho com os CBCs tem 

como foco a interdisciplinaridade. A mesma requer o envolvimento de todas as áreas do 

conhecimento, mas os trabalhos relacionados ao PIP II privilegiam as disciplinas de 

Matemática e Língua Portuguesa em suas ações, pois estão direcionadas pela matriz curricular 

do PROEB que avalia os alunos nessas áreas, direcionando as escolas para o treinamento de 

habilidades e competências especialmente nas mesmas. 

Dessa forma, os alunos do 9º ano da escola pesquisada não tiveram garantia do 

pleno desenvolvimento no que concerne à aquisição de habilidades e competências pelo 

treinamento direcionado ao PROEB, que está restrito às disciplinas de Matemática e Língua 

Portuguesa.  
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Ademais, desde 2012 a escola passa por dificuldade na participação dos alunos na 

avaliação do PROEB. Em 2014, a escola ainda enfrenta esse mesmo problema. 

Outro fator dificultador está relacionado à progressão parcial, por permitir o 

acúmulo de disciplinas a serem cursadas pelo aluno. Entendo que a mesma dificulta a 

aprendizagem dos alunos na EEPLM, pois as estratégias e ações desenvolvidas na escola, 

também a partir do PIP II, para diminuí-las parecem não ter surtido efeito, uma vez que o 

quantitativo de alunos do 9º ano em progressão parcial continua apresentando elevação em 

2014.  

Dessa forma, após explicar sobre a situação apresentada na EEPLM em relação às 

ações do PIP II para a melhoria do ensino, e verificar que as mesmas não foram efetivas, 

entendo que a hipótese levantada nessa pesquisa confirma-se. O Programa de Intervenção 

Pedagógica II não mostrou-se efetivo, uma vez que o mesmo não trouxe melhoria para os 

alunos do 9º em relação ao ensino de qualidade capaz de atingir os objetivos relacionados à 

aquisição de habilidades e competências, pois a realidade que se apresentou na EEPLM no 9º 

ano na disciplina de Língua Portuguesa em relação à proficiência em 2013,  mostrou  piora 

nos resultados  quando comparados com 2011 e 2012 nos níveis recomendado, intermediário 

e baixo.  

Os resultados em Matemática, em relação às proficiências para o ano de 2011, 

2012 e 2013, permaneceram menores que a meta durante os três anos, sendo que em 2012 foi 

mais elevada que em 2011 e 2013. O padrão de desempenho no nível recomendado em 2011 

teve um resultado muito baixo. Em 2012 e 2013 não atingiu a meta. No padrão de 

desempenho intermediário, também não foram atingidas em 2011, 2012 e 2013. A situação 

apresenta-se ainda mais grave em 2013, pois, além de não atingir as metas no padrão de 

desempenho baixo, houve aumento no percentual de alunos no mesmo.  

Tomando como base os alunos do 9º ano que estão no nível de proficiência baixo,  

na média,  os mesmos ainda não iniciaram o processo de desenvolvimento das habilidades 

básicas associadas ao nível de ensino em que se encontram. Logo, não houve efetividade na 

aprendizagem destes educandos.  

A confirmação apresentada acima pode estar relacionada ao número reduzido de 

analistas para o atendimento ao grande quantitativo de escolas que desenvolvem atividades de 

ensino nos anos finais do Ensino Fundamental, o que ocasionou um número reduzido de 

visitas para o atendimento às escolas.  

Outros fatores que podem ter relação com essa inefetividade, apresentaram-se 

como dificuldade de acesso aos municípios pelos analistas, as características e dimensões 
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territoriais apresentadas no Vale do Jequitinhonha e Mucuri, condições socioeconômicas dos 

alunos, falta de recursos para o desenvolvimento do trabalho requerido pelo PIP II, falta de 

diagnóstico da realidade para implementação de políticas públicas, desvalorização dos 

profissionais da educação, condições precárias de trabalho nas escolas, falta de participação 

da família na vida escolar dos filhos, falta de comprometimento do aluno com os estudos, 

violência dos alunos contra professores, diretores e colegas de classe, valorização de 

avaliação quantitativa em detrimento da qualitativa, ausência de formação interdisciplinar 

para os professores e equipe pedagógica, sobrecarga de trabalho, tanto para os professores, 

quanto para os analistas do PIP II. 

Ainda, o alto quantitativo de alunos do 9º ano em progressão parcial também são 

reveladores da falta de efetividade das ações para a melhoria do ensino-aprendizagem na 

escola. 

Os fatos expostos ao longo do texto nesse trabalho, também apontam a 

necessidade de existir maior preocupação das autoridades com as questões sociais 

(desigualdade social) que dificultam a melhoria da qualidade do ensino, intervindo 

primeiramente nestas, para posteriormente implementar políticas públicas educacionais que 

de fato possam beneficiar a população. 

Dessa forma, e uma vez não esgotando nessa pesquisa o diagnóstico sobre a 

implementação do PIP II na área de abrangência da SRE Diamantina e até mesmo na EEPLM, 

os fatos expostos acima podem configurar-se ponto de partida para realização de novos 

estudos. 
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